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e LEI N9 3. 9 — ei 30 as
imo re 1981

Concede subvenções anuais de Cr$
10.000.000,00 et Fundação Instituto
de Física Teórica, de São Paulo, e
co Instituto de Física da Pontificia
Universidade Católica do Rio de Ia-
neiro.
O Presidente da República:
Faço saber que o Congresso Nado-

Sal manteve e eu promulgo nos têr-

mos do Artigo 70, parágrafo 3°, da

Constituição Federal, a seguinte Lei:
Artigo 1° É concedida is Fundação

Instituto de Física Teórica, ele São
Paulo, a subvenção anual de Cr$ ....
10.000.000,00 (dez milhões de cruzei-
ros), correndo a despesa respectiva

pelo Ministério tia Educação a Cul-
tura.

Artigo 2° E conceaida ao Instituto
de Física da Pontificia Universidade
Católica do Rio de Janeiro idêntica
:subvenção anual, correndo também
a despesa respectiva, pelo Ministério
da Educação e Cultura. eeee,„ee

Artigo 3° Esta lei entrará em vigor
na data de sua publicação, revogadas
as disposições em contrário.

Braille, em 30 de maio de 1981; —
140° da Independência e 73° da Rei*
blies.

JANTO QUADROS

Bretão Tinoco.
Clemente Mareara
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ATOS DO PODER EXECUTIVO
DEORETO f49 50.613 -- se 20 DE

asam as 1981

Concede a L. Figueiredo Navegação
S.A. autorização para continuar a
funcionar como emprósa de navega-
ção de cabotagem.
O Presidente da .República usando

da atribuição que lhe confere o art.
87, inciso I, da •Constituição, e nos
ten s do Decreto-lei W 2.784, de 20
de hoverabro de 1940 decreta:

a. r.go único. É conc-edida a L. Fi-
gueuedo Navegação S.A., com sede
em São Paulo, Capitai da Eaado de
São Pauio, autorizada a funcionar co.
mo empresa de navegação de cabota-
gem pelos Decretos ns. 29.580, de 23
de maio de 1951; 32.720, de 7 de maio
de 1953; 43.817, de 4 de junho de 1958
a 45.212, de 23 de janeiro de 1959, an-
torleação para continuar a funcionar,
com a alteração introduzida no artigo
19 dos seta,' Estatutos, conforme Ata
de Asseria:fia Geral Extraordinária,
realizada a 21 de maio de 1969, conti-
nuando, no entanto, o capital inalte-
rado na importância de Cr$ 	
70.000.000,00 (setenta milhões de cru-
zeiros), obrigando-se a mesma socie-
dade	 cumprir integralmente as leis
e regulamentos em vigor, ou que ve-
nham a vizorar, sebre Q objeto da pre-
rente autorização.	 _—

Bra.silia, 26 de abril de 1981; 1409
da independência e 739 da República.

Jáeero Qt-TADS03

Arthur Bcriairdes Filho.

L. FIGUEIREDO NAVEGAÇAO S.A.
Ata da Assembléia Geral Extraor-

dinária realizada em 21 de maio de
1960.

Aos vinte e um dies do mês de maio
de 1960, as quinze horas, na sede da
Sociedade à Rua Senador Feijó nú-
mero 205 — 79 andar, em São Paulo,
em virtude de convocação regularmen-
te feitas por publicações nos jornais
▪Diário Oficial do Estado de são Pau-
lo" e "Correio Paulistano", desta Ca-
pital, em seus exemplares dos dias 12.
13 e 14 de Maio de 1960, reuniram-se
em Assembléia Geral Extraordinária
os acionistas de L. Figueiredo Nave-

, ião g: A. que esta elpstrevem.

Havendo número legal, com o com-
parecimento de acionistas represen-
tando mais de dois terços do capital
social, conforme se verifica pelas as-
sinaturas apostas no livro "Presença
de Acionistas", o Sr. João Baptista
Leopoldo Figueiredo, Diretor Presiden-
te da Sociedade, declarou instalada a
Assembleia e convidou os presentes a
elegerem, um acionista para presidir
os trabalhos, sendo escolhido o pró-
prio Sr. João Baptista Leopoldo Fi-
gueiredo que por isso se conservou no
pOsto, agradeceu a sua escolha e con-
vidou o Sr. Alberto Figueiredo para
Secretário, ficando assim formada a
mesa.

Inicialmente, pelo Br. Secretario, a
pedido do de. Presidente, foi lido o
edital de convocação desta Assembléia,
pelo qual se verifica que a mesma de-
• erá tomar conhectriento e deliberar
sebre a seguinte Ordem do Dia:

a) mudança da sede da Sociedade
para a cidade de Santos;

bi reforma dos Estatutos da Sacie-
dade; •

c) assuntos de Interesse da Socie-
dade.

A seguir, a pedido do Sr. Presidente,
o Sr. Secretário procedeu a leitura
dos seguintes documentos:

"Proposta da Diretoria
Vimos submeter à- apreciação dos

Srs. Acionistas "de L. Fiemeiredo Na-
vegação S.A. uma proposta para a
reedanda da seeli" da Suciedade desta
Capital para a cidade de Santos, nes-
te estado com a extinção do estabele-
clde em Sao Paulo.

O exercício da admlnlstração da So-
ciedade permite-nos aconselhar essa
medida, pois temos constatado que,
com a redução operada em sua frota,
e passível urna simplificação em sua
organização, não se tornando mais ne-
cessária a divisão de sua administra-
ção que unificada em Santos, permi-
tirá une melhor contrôle de todas RS
operações e uma sensível redução nos
custos totais.

haja qualquer responsabilidade de rea-
juste salarial dos empregados do es-
critório de São Paulo, por Una de sua
transferência para a nova sede em
Santos, propomos também que, em
reconhecimento do trabalho desses
funcionários, seja concedido a cada
um deles um aumento básico de 25%
(vinte e cinco por cento) em meus
atuais ordenados.

Aprovada que seja a mudança da
sede da Sociedade, para Santos, o ar-
tigo 19 dos Estatutos Sociais passará
a ter a seguinte redação;

"Artigo 19) — L. Figueiredo Nave-
gação S.A. unia sociedade anônima,
constituída na forma da lei, com sede,
adftinistração e fóro na cidade de
Santos, no Estado de São Paulo, po-
dendo a Diretoria abrir ou fechar Fi-
liais e Agéncias, quando e onde con-
vier".	 e

São essas, senhores Acionistas as
propostas que submetemos à aprecia-
ção de Vv. Se.

fatio Paulo, 9 de maio de 1960. —
a.a.) J. B. L. Figueiredo — Roberto
B. Silveira — Jorge Figueiredo —
Luiz G. Portugal —. Leopoldo Figuei-
redo Júnior".

*Parecer do Conselho Fiscal.
Os abaixo-assinados, membros do

Conselho Fiscal de L. Figueiredo Na-
vegação S.A., havendo tomado conhe-
cimento ele uma proposta de sua Di-
retoria para a mudança de sua sede
para a cidade de Santos, no Estado
de São Paulo, e considerando que e
prepasta, se acha perfeitamente justi-
ficada pelas razões expostas, é de pa-
recer que a mesma merece ser apro-
vada pela Assembléia Geral dos Se-
nhores Acionistas.

São Paulo, 10 de maio de 1980. —
a.a) Ern esto Teixeira de Almeida —
Izidro Duarte Canellas — Máximo Ra-
mellaTeey"'

Finda a leitura desses docwhentos
o Sr. Presidente submeteu-os a dis-
cussão.

Com a pnlavra-o Sr. Presidente jus-

Como nenhum dos presentes desejes.
st usar da palavra, o Sr. Presideete
encerrou a discussão e submetida a vo-
tação foi a proposta da Diretoria
aprovada por untuaimidade de votos.

A vista desse pronunciamento da
Assenabléra o Cr. Presidente declarou
que o artigo 19 dos Estatutos Sociaie
passa a ter a sua redação nos exatc,s
termos enunciados na proposta apro-
vada por esta Assembléia.

Nada mais ha-,,endo a tratar e como
nenhum dos presentes houvesse dese-
jado usar da palavra foi a presente
lida e, achada conforme, foi aprovada
e devidamente assinada.

São Paulo, 21 de maio de 1960.
a.a.) J. B .L. Figueiredo — Alber-
to Figueiredo — Oswaldo B. Silveira
—p. Comercial e Comissária São Pau-
lo S.A., Oswaldo B. Silveira, Dlreter
Presidente — José Augusto Pereira da
Silva — Izidro Duarte Canellas — Ro-
berto B. Silveira — p. Antônio doe
Santos Silveira, Roberto B. Silveire
— José Mário Portugal — Fábio lei-
gueiredo — p. L. Figueiredo S.A.*
"Armazéns Gerais-Despachos-Repre-
sentações", Oswaldo B. Silveira, Dire-
tor Superintendente — João Baptista
Figueiredo Júnior — p. Sociedade
Administradora, Imobiliária e Agrico-
Ia Ltda., J.B.L. Figueiredo, Dire ter
Presidente — Luiz Dálila p. Trans-
portes Rodoviárias Coiúrnbia S. e.,
Moacir Ferreira da Silva, Diretor Ge-
rente — p. Teixeira de Almeida Ad-
ministração de Bens Ltda., E. Tei-
xeira, Diretor Gerente — p. L. Fi-
gueiredo (Rio) S.A. "Armazéns G e e
rals-Despachos-Representações", J. 13.
L. Figueiredo, -Diretor Presidente —
Nelson de Arruda Corrêa — Paulo el-
gueiredo — Jorge Figueirede — Gil-
berto B. Silveira.

Declaramos que a presente é cópia•
fiel da ata da Aese..mblela Geral Ex-
traordinária dos Acionistas de L. Fi-
gueiredo Navegação S.A

'
. realizada

em 21 de Maio de 1960 e lavrada no
livra competente.

São Paulo, 28 de julho de 1960. —
L. Figueiredo Navegação S. A,
J. B. Figueiredo Jr. — Gilberto B.
Silveira.	 •

2:159..2v.418 . =_AldS.J.L— Cr$ 7/42,20)
Outrossim, embora pela legislação tificou pormenorizadamente a nron08-

.UlebanIista, neste caso especificee nol ta sia Diretoria.

1•••••

4).
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— As ttepartiçaes Publicas
il verão remeter n expedionte
el,•stimido -á ' pablicaçõr aos

. jurnais, diártoolente, ate as
15 horas, exceto aos sabor/lie.

1

47:rundo drPrrtio tyzé.ito uje us

11.30 horas

— As reciorriarões. p,rtroerr-

I
t . ., á 'marric retribui:tia, oo...
oco n Gs de erros ou onmsõos (J,-
v: (4.) srr formuladas por es-
Crí i t1, á Secãrn de Redação, das
9 i:s 17.30 horas. no maxorio
eité 72 horas após a salda dts

IP	 .értios oficiais.

-- Os originais deverão ser
s —tilografados .e. anteuttrodos,

i
i s essalvadas. por quem de dl-
f	 .•••pato, rasuras e emendas.

— Excetuadas as para n
sexlerior, que serão •si mire
-anuais, -as assinaturas poder-
se-ão tonam em qualquer -éfin-

Vo, por seis meses ou um ano
— As assinaturas vencidas

'Ipc lerão ser suspensa: sem
1•gr'so prévia.

REPUTIçrws r NfiTicI'LARES

Capital e Interior:

. Cr$	 50,00,
• . Cr$	 96,001

Exterior:

Para facilitar nos .assinantes'
a oerdicticão do praza de vali-
dede de suas assinaturas, na
parle super& en(lerêçn vão
.'llpressos o numero du talão

de registro. o mês .e o ano em
que :findara.

.A fim de evitar solaCdo de
continuidade no recebimento
dos jornais.'devem os assinan.

l

ies providenciar a respectiva
renovação com antecedência
mínima, de trinta (30) dias.

r
1 — As Repartições Públicas

1. cingir-se-ao às assinaturas
anuais renovadas até 28 de
fevereiro de cada ano e ás
iniciadas, em qualquer época.
pelos órgãos competentes.

— A fim de possibilitar a re.;
messa de valores acompanha-
dos de esclarecimentos quanto
à sua aplicação, solicitamos
dêem preferência á remessa
pnr meio de cheque ou vale
postal, emitidos a favor do
Tesoureiro do Departamento
de Imprensa Nacional.

— Os suplementos às edi-
ções dos órgãos oficiais só se
fornecerão aos assinantes que
os solicitarem no atq da assi-
natura.

—0 custo de cada exemplar
atrasado dos órgãos_ oficial.
será, na venda avulsa, acresci-
do de Cri 0,50, se do mesmo
ano, e de Cri 1,00, por ando
decorrido.

EXPEDIENTE
Cr-P/ R 1"-A EN TO Ca" IMPRENSA NACIONAL

roar row-GFRA.L.
AL BERTOO DE BRITO PEREIRA

•
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MAURO MONTEIRO

Semestre .
Ano	 • •

DIÁRIO OFIC:AL
•.6 ao	 ••IN1R o

4 ,.. ltà•S o ()coei; tem ente ae Imprense %dons.

ootABOLo •

ASSINA ft' RAS

FU NCIONÁMOS

Capital e Interior:
Semestre . . . 	  Cr$ 39,99
Ano 	  Cr$ 76,00

Exterior:

DBCRETO N9 50.670 — as 31 DIII	 Art. 0 — Este Decreto entra em
31,110 DE 1961	 vigor na data de sua publicação, re-

vogadas as disposições em conttário.
Brasília, em 31 de maio de 1981;

1409 da Independência e 739 da Re-
publica.

Jáivzo Quarsos
Rontero Costa
Clemente Mariant
Oscar Pedras° Horta'

Jarro Qrarreos
Castro NeVeal

f 0 9 10.149 — 30-5-61 — Cr$ 127,50).

=.7CRETO N9 50.661 — fiz 30 az
MAIO az 11l6i.

•
CC mede reconhecimento ao curso que

P
indica

O Presidente da República, 'asnal°
da atribulçao que lhe cMere o or-
tigo 87, item 1, da Coddituição 3
nos termos do art. 23 do Decreto-lei
:e2.° 421, de 11 de maio de 1938, dr
jereta:

L
Artigo fuxico. E' concedido rua;
cli1aleig0 ao curso de alditapa

Fuculdade -de Filosofia, Ciências e
La tias de 41.11, mailtdaa peia oacie-
dr ne Sao uaventura e al-
teada em Ijui, no -Estado ao saio
C., ande do Sul.

Brasília, em 30 de inalo de 1961:
14)9 da Indapenderaia e ao tia .44e-
pebilca.

Seno Quaaeos
Erigido Ti floco.

iN9 15.408 — 30-5-61 — Cr$ 71,40).

DECRETO 1 9 50.869 — DE 31 DD

IMMO Da 1961

Cria a Inspetoria de saúde do rtero-
mui de L:asilia,
O Presidente da República, usan-

do da atribuição ceia lhe confere o
art. 87, Item 1, da Canatiluição, de-
creta:

Ari, 1° — 'E' criaaa, no Serviço de
aide das Portos do Departamento

Nacional de Saúde. a Inspetoria de
Saúde do Aeroporto de Bresilia.

Art. 29 — As atividades da Tr-ape-
teria de Saude co Aeroporto de 13ra-
saia serão supervisionadas por um
chefe.

Art. 39 — A Inapetoria de Saúde
do Aeroporto de Brasília compete, no
que couber, a execueão de tôdas as
atividades de fiscalieacão e defesa
sanitária, atribuides ice Inspetorias de
Saúde dos Portos pelo art. 10 do Re-
gimento anrovadn //elo Decreto n9
9.302, de 28 de abril de 1942, e al-
terado . pelo Decreto n° 16.574, de 11
de setembro de 1944.

Art. 49 — liste Decreto entrarã em
vigor na data da sua publicação.

Art. 59 — Revogam-se as dispost-
çóes em contrário.

Brasília, 81 de maio de leal: 1409.
Uca.
da Independência • 739 da Reg-'

31vrro Qtreten
Cattete Pin h eiro

Qabrfel anslx ..11048

Prorroaa a vigéncia do Decreto n•
39:298, de 1 de junho de 1956, e
outras providências.

O Presidente da República, Usan-
do da atribuição que lhe confere o
art. 87, n° I, da Constituição, e

Considerando a conveniência de
ampliar a rêde nacional de armazéns
e silos;

Considerando que cumpre asserir-rar ao Nordeste condições de com-
bate às sêc•s:

Considerando que a SUEinrE su-
pervielora a poleies de investimen-
tos no Nordeste e' coordena a políti-
ca de araneeenagem na mencionada
região do pais;

Decreta:

Art. 19 — Pies prorrogada de cin-
co anos a vigência do Decreto n°
39 298, de 1 de junho de 1936, com
as alterações do presente ato.

Art. 2 — O requerimento do in-
teressado na obtenção de auxilio fi-
nanceiro ou prêmio, a ser submetido
h. apreciação ministerial, será enca-
minhado através da Superintendência
do Desenvolvimento do Nordeste (SU-
DENE). cabendo a esta promover vis-
toria das instalações, dentro do pra-
to de 30 dias, e emitir parecer, sub-
metendo-o ao Ministro da Viação e
Obras Públicas.

Art. 30 — M emprèsas de eco/imota
mista, que tenham se constituldo ou
venham a se constituir, e que quei-
ram habilitar-se a receber o auxilio
financeiro ou prêmio, deverão ter as
sem planos de instalaatio. e de ex-
pardo aprevades rei* stilwrr •
neto órgão federal Incumbido da po-
¡Neli 11941091a1 de ársnmenageni.

Cldvis Pestana

DECRETO N9 50.671 --- DE 31 DI
MAIO DY 1961.

Institui o Grupo de Reequiparnento
técnico-cientatco das Universidades
do Nordeste WRUNE),
O Presidente da República, usando

das atribuições que lhe confere o ar-
tigo 87, inciso 1, da Constituição, de-
creta:

Art. 1.9 Fica instituído, junto It
Uterina:ride:leia do Desenvolvimento
do Nordeste e ao Ministerio da Edu-
cação e Cultura, o Grupo de Reequi-
pamento Wenico-cientifico das Uni-
versidades do Nordeste (GRUNE).

Art. 2.9 O aludido Grupo sere com:.
tituldo pelo Presidente da Comissão
Supervisora do Plano dos Institutos
(COSUPI) e por ma Representante
da SUDna£, designado pelo seu Su-
perintendente.

Art. 3.9 São atribuições do GRtTNE:
a) analisar cada solicitação de ree-

quipamento téciiioo-científioo dos es-
tabeaecimentos de ensino superior do
Nordeste, elaborando fundamentado
parecer a ser apresentado ao órgão
que deverá filmada: a execução do
projeto;

b) apreciar, quando solicitado pela
SUDENE, os pedidos de favores fi-
:nancelroe, cambiais ou fiscais apre-
sentados a éste órgão pelas Univer-
sidades• Escotas Superiores do Nor-

'executar,executar, na ene -de jurisdição
ria SUDItag, as á z.ilatiliks atualmee•

DEZ:RETO N9 50 5?.4	 et -4 DE
atuo DE 1961

L
C- -cede pernitssao a Quintbrasit-

, nranira, 17171113t7lal IllaSitetra
Se0e3 ris Maur e em oast
eul ultramar, .183101 e turoina a
rPor i , Pau funviniial aos noi,cti

t o.s e nos feriados civis e religiosos.

o Presidente da República, usando
rd atribuição que ale confere o ar-
; ele,' 87, item 1, da Consuttaçao e
; no termos ao art. 	 .1 9, do e.e-
; gr amem° aparvado pelo Decimai nu-
1w ro 2'1,048 de 12 de agõsto de laea,. 
tic reta:

;	 19 Fica autorizada, .em ca-
ra n* permanente, a lonetonaz
cie :angus e nos feriados civis e rea-
gi .os a Quimorasil-Quitnica
tri d Brasileira S. A. iSeções de ci-
as re em oustões. azai ultramar, re-
nt. e turbina ã vapor) *com sede na
Cr pitai do Estado -de São Paulo e

talações no Dauxuanno ae São Me-
Za , :0, no mesmo Estaco, observaaaa
o disposições legais vigentes, sob.e
t 10 as de proteção ao traPaino, e
e !etuados os serviços de escritora°.

.art. 29 O presente decreto enraia
cr vigar na data de sua publicaçáo.
re mgaclas as dLsposiçOes em contrário

3rasflia, 4 de mala de .961; 141°
Independência e 739 da Repubnca.



jia Conferidas à Comissão Supervisora
ao Plano dos Institutos (COSUPI).

Art. 4.9 O Parecer do. GRUNE da-
tava servir de base à concessão do
aintuiciamento e observará as reco-
mendações do Grupo de Trabalho
eonstituído pela Portaria n. 9 55-B, de
In de março de 1961, do Ministario.da
Educação, e Cultura.	 •

Parágrafo único De acbrdo com as
recomendações referidos no "capta"
deste artigo, o parecer doverá consi-
derar:

a) o enquadramento prioritário do
pedido;

b) a possibilidade de serem atter-
:ida& as normas sugeridas para a
progressiva reestruturação das Esco-
las do Ensino Superior do Nordeste;

c) a. efetiva utilização do equipa-
mcnto. já existente;.

d) o grau de complementaridade do
equipamento que se pretende adquirir
Min o ja cru uso;

e) a adequação do equipamento às
finalidades didáticas;

p o índice de utilização do equipa-
mento solicitado;

g) a composição do , Investimento
lent moeda nacional e estrangeira

Art. 5. 9 As solicitações de ree-
quipaniento submetidas ao GRUNE,
quando atendidas, deverão ser objeto
de convênio com a entidade salici-
!tante a fim de que esta se compro-
meta a executar as recomendações do
parecer.

Art. 6. 9 A COSUPI fornecerá ao
GRUNE os Ine103 para sua instalação

•e funcionamento, podendo recorrer,
quando necessário, à, SUDENE.

1. 9 Para elaboração de laudos
eólne as soliciracões de reequipamen-
tio formuladas ao GRUNE, poderão
ser contratados especialistas, remu-
nerados para cada tarefa especifica.

f 2. 9 Para execução de serviços
administrativos • ?o GRUNE. a COSI)
PI ou a SUDENE poderá requisitar
funcionario.s federais, autárquicos e de
sociedades de economia mista, os quais
deverão ser cedidos sem perda. do
vencimento (m salário e das aluna-
gens mie ustaruiam. na repartição de
erigem, no momento da requisiçáo.

Art. 7. 9 Até- o dia 31 de março
de cada ano, o GRUNF. deverá apre-
sentar ao Ministro da Educarão e
Cultura e ais Su perintendente da SU
laaNal circunstanciado relatório de
suas atividades no ano anterior.

Art. 8. 9 Dentro de 60 dias, a
partir ca pablicaçao deste Decreta. ia
GatUNE• submeterá à a provara° do I
Ministro da E airacão e Cultura e P1
eupearrandente da SUDENE o seu
Reculamento Interno.

Art. 9• s rate Drenam entrará em
vigor na data da saa pablicação, re-
vogadas as d ispesiçÕes em contrário.

Brasria, em at de maio de 1961:
140. 9 da Indrpendancia • 78. , da
República.

nate Qreasos
, Oscar Pedrosa Horta

Sylrio Heck
Odylio De;zys
Afonso Arinos de 111 ellô Franco
Clemente Mariani
Clovis Pestana
Bonaero Cosia
Brasido Tiaoco
Castro Neves •
Gabriel Grua Mose
Cattete Pinheiro

.Arthter Bernardes

Jade- Agripino

DECRETO Na WM2 — 81 In
ILUO na 1961

"Autoriza a Prefeitura do Distrito Fe-
deral a assinar convênio de tráfigo
nultuo telefônico com. a Cama-
nhia Telefônica Brasileira e da tio
iras providências".

O Presidente da República, usanio
da alailauição que lhe confere o art-.
az 87, inciso 1, de Constituição e sen-
do em vista. o disposto na. Cláusula
IX, anexa. ao Decreto n9 48.925, de
8 de setembro de 1950, decreta:

Artigo 19 — A prefeitura do Dis-
trito Federal fica autorizada a assi-
nar convênio de tráfego mutuo tele-
fônico com a Companhia Telefónica
Brasileira.

Artigo 29 — Fica aprovada a ininu-
ta de convento aue acompanha o pre-
sente Decret0, rubileada pelo Dire-
tor Geral do Departamento de Ad-
nnnistração do Ministério da Viação
e Obras Públicas.

Artigo 3a — Paste Decreto entrará.
em vigor na data de sua publicaçao.

Brasida, em 31 de maio do 1961.
1409 da Independência e 73 9 da Re-
pública.	 .

Jamo taramos
Clóvis Pestana
Oscar Pedroso Horta

Ahantea

Convênio de Tráfego Mútuo de Ser-
viço Telefônico que entre si limem
a Prefeitura ao Distrito Federai e
a Companhia. Teieforuca Brasiteiro.

Convênio celebrado entre a Prefei-
tura do Distrito Feaerai, com sede
em Brasília, Distrito Federai, dsqu.
por diante denominada Piefeitura, re-
presentada por
e a Companhia Telefónica Brasileira,
com sede à Avenma eieadente Var-
gas ui' 2.560, Estado da Guanabara,
uaqui por cl.ante deraaninada CE
representada por •

A PREFEITURA, a quem, de adia-
formulada Com o 13;:creto nv 48.91:5,
de 8 de setemarc de 1960, ficou 'Uri-
buicia a execução do serviço de co-
munum .15es telefônicas em armi.ia,
e a CTB, que executa serviço :Pie-
fôn.co em geral, concordam em es-
tabelecer um convênio de trafega
mútua de 1-gações taiefônitas entre
a rede telefônica da PREFEITUraa,
em Brasilia, e . a rêde telefônica da
CTB, inclusive redes atualmente li-
gadas a qualquer uma delas, sob os
tarmos e condições contiuos nests
instrumento, ficando, para éste ria,
assentado pela PREFEITURA e pela
CTB o seguinte:

— a —

A PREFEITURA proverá, à tua
tarearia custa, as necessai ias fac..i..
dades de circuito para o estabeleci-
mento e manutenção de uni serviço
telefônico entre Brasilia e a mesa de
tarantas interurbanas da CTB no Rio
de Janeiro e entre Brasilia e as me-
ais de ligarões interurbanas. da CTB
em outros pontos que venham a ser
escolhidos de comum acôrdo pelas
duas partes contratantes.

— II—

O tráfego mútua . entre a rêde da
PREFEITURA,. em Bruma, e a réde
da CTB, inclusive redes li gadas a
mesma, será feita através da mesa
de ligações interureanas da CTB no
Rio de Janeiro, pelo sistema de cir-
cuitos de. sinal.

Parágrafo único — Serão objetos
de novos ajustem

ae — A ligação de Brasília direta-
mente a qualquer outra mesa de li-

gações Interurbanas da rede geral -
da CTB, ou rédea latadas à mesma.

b) — Qualquer alteração do atual
sistema de Interligação. e

e) — A execução de trafego mútuo
entre outras redes e 'outras locadda-
des que venham a ser ligadas a qual-
quer das partes e às radas e locali-
dades da outra Parte.

— III-

Tanto a PREFEliurtA como a CT13
ernpregarao seus melhores esforços
na construção e- operação de sua r8dia
de modo que possa ser prestado ao
público um serviço telefônico efi-
ciente e adequado. Nenhuma das
partes contratantes será re.spousável
perante a outra por qualquer -perda
ou dano decorrente de falha, inter--
rum-ao ou cessação de serviço, moti-
vada por qualquer causa indepentien•
te da vontade de ambas as partes,
seja qual for o tempo de duração da
falha ou Interrupção.

No caso de falha ou interrupção,
as partes contratantes empregarão
seus melhores esforços no sentido de
restabelecer o serviço tão depressa
quanto par.sivel.

— IV —

Cada uma das partes contratantes
obriga-se a aceitar e a encaminhar
as ligações interurbanas solicitadas
pela outra parte para quaisquer loca-
„Nades servidas por sua rede ou para
as rédea de outras companhias ou
empresas que com elas teimam,
atualmente, tráfego mútuo devida-
mente autorizado pelos podéres com-
petentes e cuias condições técnicas
permitam com unicaçôes satisfatórias.

— V —

As partes contratantes obrigam-se
a aceitar e encaminhar todas as co-
municações telefônicas internacio-
nais e de iiádiointerior salvo ordem
em contraiao do Poder Público.

A CTB aceitará as chamadas In-
ternacionais e de ratliointerior, que
a PREFEITURA the encaminhar e
pelas quais esta ficará responsável.
Igualmente, a PRIaearrurtA ama
tara e encaminhará as chamadas in-
ternacionais e de radiointertor das
tinadas, às localidades de sua rêde.

Os serviços internacional e de ra-
dio-interior ficarão sujeitos ao ',o-
raria estabelecido pelas comaanhias
que explorem ou venham a explorai
êsse serviço.	 •

Fica entendido que em nenhum mu-
nicípio será executado o serviço in-
ternacional sem que os Riam Pú-
blicos o consintam. Da falta dessa
autorização ou consent imento nenhu-
ma responsabilidade decorrerá pare
a "MB”. -

As partes contratantes executarão
o serviço, objeto deste contrato, de
acôrdo com as normas técnicas que
foram estabeiecidas entre • si. Essas
normas, no entanto, poderão ser al-
teradas, de comum acordo, no acu-
ado do melhor andamento do ser-
viço.

— VII —

O servico será aberto a tdtros os as-
sinantes de telefones e outras pessoas,
sem favores ou precedência, e cada
parte contratante, tanto quanto o
permitam as exigências do trafego,
providenciará. suas chamadas pela
ordem de preferência em que os pes
didos forem recebidos. As chamadas
de autoridades governamentais tarat.
prioridade sabre as do público em ge-
ral.

VIII

Cada parte contratante empregarã
e manterá, à sua própria custa, 0
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pessoal necessário para a opera0à.
de sua parte no serviço a. ser forcai
eld0 aeglind0 o presente convênio. e,
para a conservação das linhas • areal
talações de sua propriedade.

• ffixl

As cláusulas e condições dedo com:
trato foram aprovadas pelo Decre 4
ra de ; quaisquer outra') aut
rizaçbes porventura necessárias à
execução das serviços previstos nes .e
contrato serão requeridas pela par-
te a que competir fazê-lo ou por mio.
bali, de cora= adido, se MI o ou )1

Ai tarifas a sçrem cobradas pe-a
as comunicações ene tráfego oult o
serão aprovadas pelos poderes eu' 1-
patentes e não poderão ser alterats
pelas partes Contratantes sem ;a e
via autorização desses poderes. Que
do ocorrerem aumentos ou modau a-
ções nas tarifas em vigor, cada ta a
das partes contratantes notificará a
outra com a devida antecedência.

as. an

Cada uma das partes arrecadará
tarifa correspondente ao percurso. 1 •
tal. das chamadas originadas caí ra s
rede e será responsável, perante
outra, pela parcela corresponden te t.
distancia percorrida na rede desi .
ou na de companhia ou empresa q. 3
com ela mantenha. taáfem mira e
atendido o disposto na cláusula xr

XII

De conformidade com os principe s
que forem ou vierem a ser combin -
tios entre as duas partes, a contrata. a
te em cuja rede a chamada se ora -
nar terá o direito de fazer ajustes a
respeito das tarifas apacaveis reta _-
aumente ao tempo de conaersaçro,
nos casos em aue, embora a ligaçr
haja sido estabelecido., a transa:usai a
tiver sido defeituosa.

As partes contratantes serio oiro:-
te às seguintes retribuiçõe.s pelos se. •
viços fornecidos nas termos do ria:-
sente convênio:

a) Para cada chamada completara.,
originada ou terminada em sua rede.
cada contratante recebera, a parca,
do preço correspondente ao percurs
em sua rede interdrbanae

b) Para cada chamada completade,
originada em sua rede, cada. parai
recebera da. outra. uma comásão cri
origem de quinze por cento (15%) da
preço corresponeNnte ao percarso
Ade interurbana cesta última.

C) Para cada cinacia originada na
sua réde local gó Rio de Janeiro ou
nas ioca.Udade47cuja operação e fis-
calização para chamadas expedidas e
feita no Rio de janeiro, destinada
rede da Prefeitura, a MB recebera
desta Última, pela interligação em sua
mesa interurbana e como compensaa
çáo rex casso de operaçao e admints-
traçac dessa mesa, a taxa fixa de ..
Cr$ 60,00. •

d) Para cada chamada originada
cai mitos arem cio Rlo de Janeiro.
destinais 1, rede da Prefeitura,
CTB recebera, derta última, pelo cus-
to de operação e administração do
serviço anteamediário ,a taxa fixa de
Cr$ 30,00.

e) Nas chamadas Internacionais e
rádio-interior originada& ou termina-
das na réde da Prefeitura, caberá à
mesma a *arte do débito correspon-
dente à distancia percorrida em sua
rede intenrkana., tsé passando a ter
participação sôbre e percurse nos cir-
cuitos-rádio atui einisaUssa que as ope-ram quando forema revistos ae cena
tratos que com estas mantem a C-173.

.1 parcela e a, inanias& a que
aludem as letras "a" e "Ir tambear
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do art. 51, item 38, do Decreto n9 I
45.421, de 12 de fevereiro de 1959.

Quaisquer dúvidas que surgirem
quanto à interpretação de cláusulas
do presente contrato serão sempre
itse.sious por arbitrameato, Indican-
do cada uma asa partes 'contratantes,
para ésse fim, um perito no assunto pa-
ra servir de árbitro. Esses árbitros es-
colhsrao, imed i atamente, um teci-iro
árbilro clesempataaor, No caso de da
vergarem os árbitros nomeados peias
partes, o arbitro clesempatador será
chamado por qualquer das partes a
dar decisao final quanto à dúvida sub-
metida a arbitramento.

XXVI
As partes contratantes declaram ser

seu ioincti • iega t esta cidade d Bra-
sília, cujo fôr° elegem com renúncia
de qualquer outro,

XXVII
As cláusulas do presente contrato

entrarão Cal vigor a partir de
E, por estarem, a Prefeitura, e a

CTB, de pleno acôrdo, assinam o pre-
sente contrato, em vias de igual
teor e para ur só efeito, na presença
das ,:estemunacs abaixo assinadas.

Pela Prefeitura do Distrito Federal

Pela C. T.B.

Testemunhas

DECRETO N9 50.675 — DE 31 DE MAIO DE 1961

Declara prioritária para O desenvolvimento do Nordeste, para efeito de
Isenção de impostos e taxas federais, a importação dos equipamentos
novos, sem similar nacional, abaixo descritos.

O Presidente da República, usando das atribuições que lhe confere e
Art. 87, Item I, da Constituição, e nos termos do Art. 18, da Lei número
3.692, de 15 de dezemoro de 1959, e, ainda, considerando que o Conselho
Deliberativo da Superintendência do Desenvolvimento do Nordeste (SU-
DENE) através da Resolução n 9 39, de 4 de maio de 1961, aprovou parecer
da Secretaria Executiva daquele Orglo propondo fôsse reconhecida COMO
prioritária para o desenvolvimento da região, a importação dos equipa-
mentos novos, neste descritos, e a serem trazidos do exterior pela CIA.
INDUSTRIAL E MERCANTIL "CASA FRACALANZA"

'
 destinados à sua

fábrica de manufaturas de sisal, situada em Campina Grande, Estado da
Paraíba;

considerando que o Conselho .de Política Aduaneira atestou não terem
ditos equipamentos similar registrado no país;

considerando, enfim, o mais que consta da Exposição de Motivos em
que o Superintendente da SUDENE encaminhou a proposta do Conselho
Deliberativo do mesmo orgão, decreta;

Art. 19 Fica declarada prioritária para o desenvolvimento do Nor-
deste, para efeito de isenção de todos e quaisquer impostos e taxas fe-
derais, a importação de equiparrontos novos, a seguir especificados, con-
signados à CIA. INDUSTRIAL E MERCANTIL "CASA FRACALANZA",
e destinados à sua fábrica de manufaturas de sisal, situada em Campina
Grande, Estado da Paraíba.

Quanti-
Ordem — Discriminação

dade

Valor total

VOB (£)

1. Carda para abrir e endireitar fibra de sisal,
completa 	

2. Passecleira inclinada para sisal, com sa",da
para 1 fita, entrada de 4 fitas, completa

3. Piadeira Ma skbaul patenteada para fabri-;
caeao de cor-iel de enfardar (Balertavine) 	 ,
com 4 eaaeças de 3 fusos cada, bobina de 13
peisessass de curso e 9 e 3/4 polegadas de
diâmetro, completa 	

I

4290-0O-(0

4 .'-aa4-00-00

1	 6.6114-00-00

fada, se esta não fl ger objeção quan-
to à mesma, por esèrito, dentro de
quinze dias da data de seu receou-
mento.

XX
As demonstraçJes de débito apre-

sentadas por uma à outra parte serao
objetos de compensação devendo o
saacio, a favos de cada uma datas ser
liquidado, o mais tardar até o fim da
rass que se sef',111r ao de aprese,10ác
de cada demonstraçao. o atraso ou
a falta de pagamento dos sa:dos veri-
ficados no encontro mensal de contas
será considerado como grave infra-
ção contratual, sem pre,juizo da co-
braria°, judicial promovida pala par-
te interessada com o acrésciama de 1%
ao mês como juro da mora, além das
despesas que acarretar.

Pará grafo único — Para os fins de
prestação te cantas e respectiva com-
pensação as chamadas de Govérno
sarnenta daverão ser incluídas nas de-
monstrações de débitos depois de pa-
gas.

XXI
O presente convênio será transferi-

vel pot' quis:miar das partas no caso
de passarem a testeiros, direta ou in-
diretamente, os serviços que constitu-
em seu objeto. crinsiaaeando-se trans-
ferência indireta qualquer incorpora-
ção, fusão, alienação ou ações, outra
reorganização ou altera,ção :10 "statu
quo", dando lugar à, mudança ou subs-
tituição RO contr5le do grupo indus-
trial existentes. Em se verificando a
referida transferência direta ou indi-
reta, com tal mudar-'a ou substitui-
ção, a outra parte terá o direito de"
dar como re.scindide êste convênio,
mediante notificação por 'isento, efe-
tivada com 12 (doze) meses de ante- !
cedência,

Ao término do prazo de 12 (doze)
meses, a contar da notificacão, tõelas
as cláusulas do presente con....1 , li-
carão canceladas e sem qualquer efei-
to posterior, salvo para o da liquida-
ção das importâncias reciprocamente
devidas.

XXII

serão recebidas nos casos de chama-
das nao ecanpretadas em que haja ta-
ra de aviso,

§ a" Quando alguma cias partes per-.
comer de uma terceira ,anplesa, coai
ii qual tenria contrato de trafego mu-
tuo, importância meisoi do que a eu-
rasa:to pravasta na istra "b". tal eu-
raasão ficará reduzicia ao que afeta-
ve-aente peru:uai deass ,autra empre-
sa.

3 As taxas fiaaa p.ovastas nas is-
tras "c" e "d'' aerite iimoniaticarner.
ta aiteratias para mais ou menos
qoancio nouver variaello de quaiquer
uni aos lnnenos que ensraram em
sua compusiçao(saiario medro do nes-
:soai de eperaçao e asma/Distração da
mesa, cargas anuais e outros) e, bem
aasun emalam a percentagem de ani-
madas compteat	 •ultrapassar a me-
dis de 60% ou sofrer outra modifica-

o substancial,
§4 ° Para os efeitos da letra "e"

desta dausuia, a C113 empenhar-se-á
no _eir -do de alcançar a revisão de
seus contratos com as easprêsas que
exploram o serviço radio internacio-
nal e radio intera .

XIV

Nos casos es lig. ôiss oficiais, em
objeto de serviço, as pastea tintaat-
tantas concederão ao Govérna Fede-
ral ;i4a% de a,batiasento sobre as suas
taxas oá.iicas.

xv

Poderão ser aceitas chamadas a co-
brar, mas, para os efeitos desta cláu-
sula, tais chamadas considerar-se-ao
origiaadas na rêde da contratante quis
tiver a seu cargo efetuar a respectiva
cobrança.

ata

Para os fins dê,ste convênio,. quais-
quer circuitos telefanicos ou de rá-
dio, ou quaisquer' sistemas telefónicos
preaantemente ligados à ride de uma
ou de outra das partes aqui .árma-
das, serão considerados como fazencio
parte da récle contratante à quaJ es-
teja.n atualmente ligados em tuuo
quanto se refira a cornunicaçaes es-
tabeiecidas com tais circuitos mstáli-
sos ou de rádio ou sistemas telefôni-
soas, os quais envolvam o uso de faci-
lidades de ambas as partes contratan-
tes. Qualsuer rateio de tarifas decor-
rentes do presente acôrdo, entre a
Prefeitura ou entre a CTB e tais cir-
cuitos metálicos ou de rádio co :sis-
temas telefônicos, será de respansabi-
lida,de da parte contratante à qual o
circuito ou sistema esteja ligado,

XVII
Cada uma das partes contratantes

será responsável por- quaisquer impos-
tos en multas aplicados à, sua rêde ou
a seus serviços,

XVIII
Cada uma das partes manter& re-

ristros completos e discrimhaados de
15das as chamadas sujeitas ao pre-
sente convênio, originadas de seu la-
do, e dos débitos relativos às mesmas.

lorma desses reg.,istros será ajustada
Putre as dia , partes, sempre qac ne-
tes.saalo.

Pasa fins de contabilidade será es-
sritusada a importSncia total dos dó-
altos rol 'con p lo, com as chamas.
de acôrdo com as disposiçaes aqui
cont:clas, não ll?vErlo decluçao para
as contas  in c obra vais.

XIX
Cada uma das partes contratantes

!prc.v.entará à outra uma demonstra-
;ao dos ci'bito,s rcferfntes às chama-
las oriainadas de seu lado, dorante
cada mês 'de calenciario, é,. do pri-
meiro ao ultimo Lia .'m mês, o nvus
tardar aié o fim do mês do caleriaa-
i0 nie se seguir àquele a que se re-
ferir a de-nonas-m:5o.

A demon.straçao - será considerada
aceita pela parte a que foi apresen-

o presente contrato poderá ser res-
cindido por qualquer das partes con-
tratantes, .nediante notificação por
escrito com 50 (trinta) dias de ante-
cedência, no caso de grave infração
voluntária, deliberada ou continuada,
ao disposto nas cláusulas do presente
contrato, sem prejuízo, contudo, de
quaisquer outros direitos das partes.
A demora da parte prejudicada em
enviar a notificaçãa aqui mencionada
de nenhum modo afetará ou seus di-
reitos,

XXIII
Este acôrdo vigorará por tempo In-

determinado ,até ser denunciado por
quaJsquer das partes. A denúncia rea-
lizar-se-á mediante notificação escri-
ta e, salvo no caso de que trata a aam-
sula XXII, sómente se consumará anãs
o decurso de um (1) ano, a contar da
data da expediçac da notificação.

XXIV
Qualauer ampliaçao no serviço de

uma das partes, de que decorra neces-
sidade de ampliação das in.stalaçõas
da outra. deverá ser programada com
a devida antecadência e dependerá
das possibilidades técnicas e financei-
ras desta a,itima.. Admitease, entretan-
to, vendia a haver acôrdo para que
uma das partes concorra financeira-
mente para o susteia da ampaação
outra, mediante compensação poste-
rior.

XXV

Da quota as preeiciênda cobrada nas
serviços raterldas no prssente contra-
to caberá, a cada uma das partes, a
importancie salivava ao crédito a que
tiver dirtitu na ai:caiam inças sl das
cor.:tas.

O presen t e contrato é isento de
-saio por fô sça do art. 13 da Lei n9
2.374, ia 19 G) sstembro de 1956 e

DECRETO NQ 50.674 -- DE 31 DZ
Amo DE 1961

Transfere da utilbação e ocupaçad'
pelo Ministério da Marinha, para q
Ministério da Saúde, o imóvel Quá
menciona.

O Presidente da República, usandO
das atribuiçõss que lhe confere o art.
87, n9 I da Constituição, decreta:

Art. 1 9 Fica transferida, da utiliza-
cão e ocupação pelo Ministério da
Marinha, para o Ministério da Saúde,
o imóvel constituldo pelo terreno 111
edifício onde estava instalada e fun-
cionava, . antiga Escola de Escreven-
tes da Marinha, sediada em Florianó-,
polis;

Art. 2 9 O inióvel destinar-se-á ao
Hospital de Doenças Mentais, a cargo
do Ministério da Saúde.

Art. 39 O Serviço do Patrimônio da
União tomara as providências para a
imediata regularização da transferên-
cia de uso determinada no VCSellt.
Decreto.

Art. V O S.P.U. efetuará a avalia-
a5c cio imóvel dostacadamente dai
benfeitorias nêle realizadas, para efei-
to de oportuna indenização, acaso ca-
bivel, ao Ministério da Marinha.

Art, 59 O presente Decreto entrara
em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Brasília, D.E., em 31 de maio d3
1961.

JÂNIO QUADR

Sylvio Heck

Cattete Pinheiro

Clemente Maria ai
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Ordens — Discriminação
Quanti-

dade

Valor total

FOB (E)
Orderu — Discriminação

	

Quanti-	 Valor total

	

dada	 FOB (E).

1,
4	 1.000-09-00

1	 5.593-00-01:

i	 1	 3.918-00-00

1	 1.717-00-0Q

1.310-00-00

1 372-19-07

4. Rocadeiras para enrolar cordel, de enfardar
(Baler-twinei diretaine.nte da iaiea M.:+.-
?.khaul patenteada, podendo fa.J.eir :,.iseas de
precisão, até 10 polegadas de altura e 10 po-
legadas de diâmetro 	

5. Madeira para fio de sisal, tendo cinco ca-
beças de 6 fusos cada, bobinas de 10,5 pole-
gadas de diâmetro. descarga automática,
rotação dos fusos 2.300 r.p.m., completa, ..

8. Torcedeira para formar cordéis de sisal, com
duas cabeças, com 6 fusos cada, rotação.
1.800 r.p.m., bobinas de 11 1/4" de curso
por 8 polegadas de diâmetro, completa 	

7. Cordoeira vertical de 2 fusos para fabricar
cordas de 3 ou 4 pernas, rotação dos fusos
1.800 r.p.m., bobinas de enrolamentos 13"
de curso por 9 3/4" de diâmetro, completa

8. Tosquiadeira para barbear cordéis e bar-
bantes de sisal, com 6 fusos, completa 	

9. Conjunto estirador rápido para carda de
fibra de sisal, constando das seguintes peças:

a) Esteia completa, com barras, dogas, bu-
chas e agulhas de pente.

b) Guia principal esquerda

c) Guia" principal direita

d) Terminal de aço para guia principal es-

querda

e) Terminal de . aço para guia priw,ipal di-,
reita

11. Rolos duplos de pressão' do conjunto com-
pressor-estirador de pasiadeira para fibra de
cisai, cena 23 5/8" de diametro e	 1/2" na
face 	

12. Conjunto padronizado para transformar uma
passadeira combinada de 14, 24 e 34 passa-
gem de 5 saidas, em uma passadeira de 34
passagem, com 6 saídas 	

13. Conjunto de peças para fladeira, conforme
a relação abaixo: 	

24 rolos de pressão, completos, tipo indivi-
dual

8 suspensões de haste de condutor

24 peças para braços de pressão

24 peças de rolos de pressão MACKDPAW

24 flanges para rolos - ele pressão

24 retentores esquerdos para eixo de rfile

24 retentores direitos pas'a eixo de rõlo

24 alavancas para rolos de pressão

24 braços para pesos de pressão

28 suportes de braço da pressão

24 engates de suporte

24 elos ascensores dos rolos

43 arruelas do retentor

50 buchas para eixos de rôlo de pressão

2	 370-00-0.)'

2	 482-06-00

2 I	 2A4-05-C9

J1

f) Gula curva de descida esquerda

g) Gula curva ' de descida direita

h) Duas guias curves de deslizamento

i) Dois pinos de sngate das guias curvas

j) Gula curva de subida esquerda

k) Guia curva de subida direita

1) Guia curva de subida esquerda Inferior

in) Gula curva de subida direita Inferior

n) Duas pontas para guias curvas de subida

Guia traseira esquerda

Guia tra gel-a direita

1f.). Conjunto	 rápido para carda de
fjuia de sirai, constando das seguintes rcças:1

a) Esteira crirni:)1cta, com barrss, dosas, bu-
chas e aaullias de pente

Disas Ruins principais

c) Guia curva de d ,cida esquerda entorna

(1) Guia curva de delda direita externa

e) Guia cu rva co daricida escuerda interna

(lu 4 a curs a de descida direita Interna1)

g) Guia curva, do sutida escrercla externa

h) Guia curva Ca svb.la direi'a externa

i) Guia curva da subida esque-da interna

Guia curva f7 r. subida direita intirna

Ir) Dll'aS guias inferiores de se')Ida.

/) Duas guias inferiores de deslizamento

24 eixos de rôlo de pr•ssão

24 pinos de suporte drs roles

24 pinos de enrolamen' os dos rolos

52 pinos de pivot das alavancas

24 pinos de elo ascensor

48 pinas dos eixos de rôlo de pressãc,

4 hastes do condutor frontal

48 molas de pressão

24 condutores frontais automáticos

4 barras CCM cornos.

14. Embreng.-.111 de fricção, acionada o mão, pa-
tenteada, cem cannederle para 40 H.P 	 ,
completa para fiacietra de fios de sisal, de
24 fusos 	

13. Voadores completos para fiadcira 	

16. Cariaras de (orne coripletas com eixo, para
!ladeiras 	

17. Clipes para olhas giratórios dos Voadores
para fiadeira 	

18. Lãminas en espiral (estin erdan para tos-
quiadeira de barbear cordóis de si-al 	

19. fogos (Pentes comolstos) para carda dc
abrir e endireitar fibra de sisal,
inclinada para	 e fiad r, tras para fio de!
sisa], confrJrrne rela':;to atiaixo:

1
Doges mira !"^n j:wite; eiUirader rórido,

1	 carda de abrir e endireitar fibra (.1,
1	 compostos ei ri: barretns direita:3, esquordas,!

cotovelos direitos e esni , .rdos, eiliolips para1
as extremidades dos barretes 	

(j)

P)

1	 64/-03-C3

1

1



Dogas para conjuntos estirador lento de
carda ,para abrir e endireitar fibra de sisal,
compostos de: barretas, cabeças guias (cães)
esquerdas e direita; elos internos e externos

Supartea com charneiras e malas completas
Voadores completos para fiadeira 	

Carcaças de gome. completas, para findeiras
(carcaças com eixo) 	

Dispositivo de arraste das bobinas, aonnaletos'

Bases dos dispositivos de arraste, completas,

Arcos para rolos de pressão 	

I
, Voador de torsão para cordoeira vertical 	 r

Carcaça de voador de torsão 	

28-17-04
10-L2-00

r	 •

33-00-00

8-04-01

21-18-04
85-00-00

134-19-11

1)ogas para passadeira inclinada para sisal

Pentes completos •, 	

Barretas com agulhas 	 a•1

Batutas com agulhas 	

, 20. Peças e accessdrios para fladeiras, conforme
a relação abaixo:	 •
Voadores completos para fiadeira de 24 USOS

Voadores completos para fladeira

(-arcaras de gome, completas com eixo para
adeira 	

Plana de trilhos de bobinas, cornpietas com
!usos fixos 	

Bases das placas de trilhos, completas

Arcos para rolos de pra:5U, 	

T
21. Peças sobressalentes conforme a relaçãol-

r
Conjunto sobressalente para
ocadeiras para enrolar, cordel de enfardar

distribaição das

i'
(Baler-Twine), composto de: cama de vai e
vem, alavancas de vai e vem, suportes de va

abaixo:

e vem barras de vai e vem. pernas para
cursores de vai e vem, cursores de vai e vem,!
molas de compressão, guia-fio

Placas de arraste das bobinas, completas

Carcaças de voador, completas 	

Voadores completas

Placas de trilhos de bobinas, completas com!
fuso fixo 	

:gases para !placas de trilhos de bobinas,
completas 	

Suportes com charneiras e molas, completos!

22. Peças de arraste das bobinas das fiadelrasI
retorcedelras e cordoeiras vertical, fabricadas,

23. Lámlra fixa com sunorte rara toatmk.detrar
ocos lona de freio 	

de 6 fusos para barbear fios e 'cordéis dei
sisal 	

talmninan em espiral para tenni:vieira de O'24.
fusos, para barbear cordéis de Bisai

25. Agulhas para carda e para passadeira 	  4.000

se. Agulhas de Dentes, Para carda. Para Passa-1
jdeira, para carda, para fladelra 	  11.700

Art: 29 Este Decreto entrará em vigor na data de
vogadas as disposiaões em contrário.

Brasília, cai 31 de maio de 1961, 1409 da Independancia

4nNIO QUADROS
Oscar Pedroso Horta
Clemente Marfim.

sua publicação, re-

e 7.39 	RO-

49.12-08
48-14-08
10-08-08

28-14-00

18-11-00

38-00-00

28-17-04

17-02-02

2-05-08

26-17-04

25-4,140)

9-02-00

20-14-02

26-17-08

24-18-08

15-08-08

12-17-08

•

80-14-02
8-06-11

10-13-11

8-03-00
19-01-10
34-19-00

4	 11-10-08

240

1)
288

34

121

4

4

/2
24
2

2

2

3
e

1
2

.2

4

... ..7ata I/

Quanta- . Valor total

daria	 VOS (1):
r Ordem — Discriminação 7
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DEcErro N9 80.676 — as 31 ar
amo az 1981

Itegit'amenta a cessão dos teatros
administrados ou à disposição, sob
qualquer forma, do Serviço Nacio-
nal de Teatro e da outras provi-
dências.

O Presidente da República, usando
das t tribuições que lhe confere o art.
87, inciso 1, da Constituição, decreta:

Art. 1. 9 Os teatros administrados
ou colocados á disposição, sob qual-
quer forma, do Serviço Nacional de
Teatro. ao Ministério da Educação e
Cultura, destinam-se a espetáculos
artisticos de teatro, música e dança
e à realização do programa artístico-
cultural do S.N.T..

Paragrafo único Sem prejuízo das
finalloadea próprias a a critério da
direçao do S.N.T., os teatros pode-
rão ser cedidos para ouras attvidades
culturais ou cívicas.

Art. 2. 9 A cessão de teatro dar-se-á
por uespacho do Diretor do S.N.T.,
mediante requerimento em que o
teres:: do ou seu representante legal
declare data ou periodo de que ne-
ceasita, natureza do espetáculo ou
funçaa, organização do conjunto, es-
pecifiaação do programa a realizar e,
ressaivadas casos de notório mereci-
mento artistica junte documentação
que comprove o seu mérito.

§ 1. 9 O requerimento, cem firma
reconhecida, dará entrada na Seção
Administrativa do e Lerá in-
formado pelo administrador do tea-
tro roacitado.

§ 2.9 A cessão dos teatros não fi-
cará sujeita à ordem cronoiogica dos
pedidos, na— atenderá preferencial-
mente á qualidade artistica do con-
junto c, do repertório do interessado,
especialmente se estiver programada
a encenação de peças nacionais.

Art. 3.9 A cessão dm teatros será
feita mediante o pagamento da taxa
de cessão, que será variável, corres-
pondente a 8 % (oito por cento) da
-renda bruta dos espetáculos com en-
trada paga.

Parágrafo único O cessionário de-
verá recolher diariamente ao Tesouro
Nacional, mediante guia, a taxa pre-
vista neste artigo, no dia imediato
ao do espetáculo, apresentando o res-
pectivo comprovante ao Administra-
dor do teatro, sob pena de cancela-
mento da cessão.

Art. 4.9 Umente após o despacha do
Diretor do S.N.T., poderá o peticio-
nário ocupar o teatro.

Art. 5. 9 A cessão do teatro dará
direito ao cessionário a todos as lu-
gares da sala de espetáculo, com ex-
ceção das localidades cativas, cuja re-
lação será fornecida ao interessado.

Parágrafo único Os Ingressos deve-
rão ser confeccionados de conformida-
de • com a capacidade do teatro, não
senda permitidos excessos nem bilhe-
tes não numerados.

Art. 6 9 Salvo ,disposições estabele-
cidos em contrato, o pagamento da
taxa prevista neste decreto compre-
endera:

a) pessoal existente (poleiros. In-
dicadores. auxiliares do palco, eletri-
cista e maquinistas);

b) consumo (luz, farça e água);
c) aparelhamento e material téc-

nico existente;
d) ocupação do teatro para ensaio

dentro do horário estabelecido pela
administração.

1 1. 9 Correrão por conta do cessio-
nário tôdas as despesas decorrentes
da montagem e desmontagem dos es-
petáculos ou funções (material e mão
de obra), bem como qualquer pessoal
extra por êle empregado.

2. 9 Os serviços de bilheteria são
responsabilidade dos concessioná-

rios, sob a finalização do administra.
dor, que poderá impor penas em case
de irregularidades.

Aut. 7. 9 o oessionárto dos teatros
obriga-se:

a) a dar dois espetáculos semanal;
com a redução de 50 % (cinqaenta
por cento) para estudantes, quando o
teatro fôr cedido por período de uma
ou mais semanas;

b) a mandar confeccionar o Too.
grama interno dos espetáculos que
deverá ser, praviamente, aprovado
peio administrador do teatro e dia-
tributei° gratuitamente;-

c) 9. não interferir, de qualquer ma-
neira, na parte administrativa doa
teatros;

d) a acatar e fazer cumprir pelos
seus uependentes as ordens emanadas
da aurainistração • do teatro;

e) a entregar o imóvel em perfei-
tas condições, responsabilizando-se
por quaisquer depreda;tres ou dano.
verificados no mesmo ou em perten-
ces a êle incorporados;

f) a encarregar-se da publicidade
dos espetáculos;

g) a providenciar os alvarás de fun-
cionamento, o visto da Cenaura Tea-
tral e efetuar o pagameato dai im-
postos, taxas ou sêlos devidos aos po-
deres públicos, assim como o de di-
reitos autorais, quando fôr o caso.

Art. 8. 9 Não será permitida a
transfaré.ncia de cessão do teatro en-
tre os interessados quando houver
dm:ate:nela.

Art. 9. 9 O S.N.T. não se respon-
saoilizará por qualquer pagamento de-
vido pelo cessionário 'em virtude dl)
funçoiatz ou temporadas realizadas,
nem respenderl por qualquer • trans-
greasão às leis por êle porventura
praticada.

Art. 10 Os encarregados dos teatros.
prestarão Vida assistênc.a técnica ao
cessionário, orientando e cooperando
no sentido de que as apresentações
ou funções programadas se desenvol-
vam normalmente.

Art. 11 Para efeito de disciplina •
da boa ordem dos trabalhos, ficam
também subordinados ao administra
dor do Teatro os empregados do ces-
sionário.

ArN 12 Qualquer temporada poderá
ser suspensa pelo S.N.T.

'
 se os seus

espetáculos ou as atitudes de seus ele-
mentos forem considerados baconve-
nientas à moral ou contrários à dig-
nidade e interêsses do teatro.

Art. 13 Os preços dos ingressos
verão ser prèviamente aprovados pela
Administração.

Art. 14 Ao ser cedido o teatro, o
cess:onur:0 receberá coro an,e,A cão só-
bre os dl is de que poderá d.. po:, não
podando ser a sua util:as ^ao preju-
diaada por outras atividades.

§ 1.9 As segundas-feiras, os teatros
serão re arvadoa para grimpas arriada-
res e ttaaa e qualquer atividade de •
S.N.T.,

§ 2., Serão reservados dois horá-
rias seroam Is, preferencia. men*.e sá-
bado á tarde e domingo de manhã,
para apresentação de espetáculos in-
fanda, pela companhia ocupante do
teatro, que terá prioridade ou outro
conjvnia que requeira a cessão para
èsae fim.

Art. 15 Terá preferência, sob qual-
quer forma para utilbaçao dos tea-
tros, o elenco oficial do Teatro Na-
cibrial de Comédia e o Conservatório
Nacional de Teatro que prèviamente
comunicarão 'ao cessionário as suas
necessidades, tendo em vista, sobre-
tudo, os têrmos da aquisição do pró-
prio nacional situado à Avenida Rio
Branco n. 9 179. na cidade do Rio de
Janeiro, autorizado pela Lei núme-
ro•3.497-38 e do instrumento da en-
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O Presidente da República resolve:

Nomeai

Art. 29 Este Decreto entrará em
vigor na data de sua publicação, re-

CONCEDER EXONETIAÇÁO:vogadas as disposições em contrário.
Brasília, 31 de maio de 1961; 140 9 Tendo em vista o que consta do

da Independência e 73 9 da República. Processo n9 5.576. de 1.961, do De-
partamento de Administração do
nistério da Justiça e Negócios Inte-
riores,

De acôrdo com o artigo 75, Item 7, alí-
nea a, da Lei 1.711, de 28 de outu-
bro de 1952,
A Pedro Henrique Furtado do car-

go, era comissão, da Diretor do Ins-
=ato Profissional Quinze de Novem-
bro, aimbolo 7-C, do Ministério da
Justiça e Negócios Interiores.

do membro bro, simb010 7-0, do mesmo
ter10.

Usando da atribuiçáo que lhe cone
fere o artigo 87, item V, da Consti-
tuição Federal,

' De acôrdo com o artigo 12, item Ill
da Lei ne 1.711, de 28 de outubro
de 1952,
Nelson Caetano da Silva, Professor

do Ensino Especializado, classe B, Ni-
rei 18, do Ministério da Justiça e Ne-
gócios Interiores, para exercer o car-
go, em comissão, de Diretor do Ins-
tituto Profissional Quinze de Movem-

trega lavrado aos 31 de outubro de
195'7, na Delegacia do Serviço de Pa-
trimónio da União no Estado de São
Paulo, relativo ao antigo eine Broad-
way.

Art. 16 A cessão será gratuita para
ce espetaculos sem cobrança de in-
gresso.

Art. 17 Éste Decreto entrará em
vigor na data de sua publicação, re-
vogadas a.. disposições em contrário.

Bra.silia, em 31 de maio de 1961:
140. 9 da Independência 1) 7;a9 da
República.

Jeeno QUADROS

Erigido Tinoco

DECRETO Nç' 50.677 - DE 31 Dl

MAIO DE 1961

Altera o art. 39 do Decreto no 50.316,
de 6 de março de 1961, a fim de au-
torizar as Caixas Económicas Fe-
derais a reedizar operações de cré-
dito nas Carteiras Hipotecárias para
a construção de teatros e da outras
providênei&s.

O Presidente da República, usando
das atribuições que ihe confere o art.
87, inciso I, da Constituição, decreta:

Art. 19 Fica alterado o art. 3° do
Decreto :19 50.316, de 6 de marco de
7a61, para o efeito de nele incluir-se,
também, a aplicação das disponibili-
dades destinadas às operações de cré-
dito, com garantia hipotecária, no fi-
nanciamento de construção, aquisição
ou reforma de teatros em todo o Pais.

Parágrafo único - O financiamen-
"...a será concedido aos Estados, Mu-
-aicipias e Entidades privadas, para:

a) Construção ou reconstrução de
teatro;

b) Aquisição de teatro
sã fôr o caso;

o) Reforma de teatro;
d) Liberação de hipoteca ou com-

proraimo de venda e compra;
e) Pagamento de dividas oriundas

ia con:truçáo ou reforma de teatro,
tevidamente éornprovada a sua. ori-
Peni;

COner1M.0 ou adaptação de tea-
ro em edifício em condomínio, res-
eito o financiamento apenas b, parte
eferente à casa de espetáculo.
Art. 29 As Caixas Econômicas Fe-

trais financiarão as construções a
ue se refere o artigo anterior, aten-
cudo:
a) localização adequada de ter-
mo ou edifício de propriedade do
atado, do Municiplo ou de entidade
eivada, tendo em vista o fim a que

destina o imóvel;
b) às condições técnicas do projeto

oonstrução ou reforma;
e) ao desenvolvimento da ativida-
) teatral na cidade a ser beneficia-
i,.
1 1° - Caberá ao Serviço Nacional

Teatro, do Ministério da Educa-
o e Cultura, opinar sõbre as con-
;,ões estabelecidas neste artigo, não
ado concedido o financiamento se
parecer fôr contrário.
1 29 - O parecer do Serviço Na-
aial de Teatro deverá ser solicitado
los interessados, prèviamente, antes
entrar com o respectivo pedido de

andamento nas Caixas Econômi-
; Federais.

krt. 3° Durante a vigência do con-
to de financiamento, o imóvel não
lerá ter outra destinação que não
a a teatral, sob pena de imediato
cimento da divida hipotecária,
raivadas atividades culturais de
ater não permanente.
xt. 49 Ce financiamentos previstos
ti decrebo talo o prazo de 18

(quinze) anos e obedecerão, no mais,
às condições normais das operaçõe.s
de crédito das Carteiras Hipoiecarias
das Caixas Econômicas Federais.

Art. 59 Os processos relativos à ob-
tenção de financiamento para tea-
tros terão preferência na tramitação
pelas Caixas Econômicas Federais,
pelo seu Conselho Superior e Repar-
tições Federais.

Art. 69 Éste Decreto entrará em vi-
gor na data de sua publicaçáo, revo-
gadas as disposições em contrário.

Brasilia, em 31 de maio de 1961;
140° da Independência e 72 9 da Re-
pública.

ÂNIS QUADROS

Clemente Marioni

Erigido Tin0C0

DECRETO No 50.678 - az 31 DI
MAIO Da 1961

Altera o art. 29 do Decreto a 9 50.516,
de 26 cle abril le 1961.

O Presidente da República, usando
da atribuiçáo que lhe confere o arti-
go 87, item I, da Constituição, aecreta:

Art. 19 Fica alterado o art, 29 do
Decreto a9 59.516, de 26 cie abril de
1961, que transfere á competencia po-
litico-adrrenistradva do Ministério
das Minas e Energia atribuições con-
feridas ao Serviço de Navegação da
Bacia do Prata e dá outras providên-
cias, o qual passa a ter a seguinte
redação:

°Art. 2° O Ministro de Estado pro-
videnciará a organização -e um Gru-
po de Trabalho constituído de 5 (cin-
co) membros, sendo 1 (um) represen-
tante do Ministério das Relações Ex-
teriores, indicado pelo respectivo Mi-
nistro de Estado, 1 (um) representan-
te do Serviço de Navegação da Bacia
do Prata e 1 (um) representante da
Comissão Interestadual da Bacia do
Paraná-Uruguai, com a incumbéncla
de proceder a estudos com vista ao
aproveitamento do potencial energé-
tico da Cachoeira das Sete Quedas,
no Rio Parana",

DECRETO DE 30 DE MAIO
DE 1%1

Publicado no D. O. da mesma data

Retificação

Na página 4.885, 2 3 coluna, no de-
to de Percy de ivielol, onde se 10,

artiao 87, item 111, ... a pena de lê
anos de reclusáo

Leia-se, ... artigo 87, item XIX
a pena de 9 anos, também de re-
clusão, ...

DECRETO DE 31 DE MAIO DE 1e61

O Presidente da República resolve:-

Nordzeit:

Usando da atribuição que lhe con-
fere o artigo 87, item V, da Curati-
tuiçáo Federal,

De acôrdo com, o artigo 12, • 29, da
Lei 2.369, de 9 de dezembro de 1954

combinado com o artigo 41 da Let
1.341, de 30 de janeiro de 1951„

António de Lisboa Machado, para
exercer, em caráter interino, como
substituto, o cargo de Procurador da
Reptibiica de 39 categoria no Estado;
de Goiás, durante o afastamento do
titular Celso Gabriel cie Rezende
Paa.sos.

MINISTÉRIO
DA

GUERRA

DEMETOS DE 30 DE MAIO
DE 1961

o Fre-alente da República resolve

EXONERAR, A PEDIDo:

Tendo em vista o que consta do
processo 119 29.405, de 1960, do De-
partamento Geral do Pessoal do Mi-
nistério da Guerra.

De acôrdo com o artigo 75, Cern. 1,
da Lei n9 1.711, de 28 de outi.bro
de 1952;
Luiz Barros Passos, do cargo de

Escrevente-Dactilógrafo, Nivel 7, da
Parte Permanente do Quadro de Fun-
cionários do Ministério da Guerra, a
partir cie 3 de novembro de 1960.

CONSIDERAR EXONERADO:

Tendo em vista o que consta do
processo 10.996, de 1960, do Depar-
tamento Geral do Pessoal do Minis-
tério da Guerra.

A partir de 5 de março de 1960, de
acôrdo com o art. 75, item I, da
Lei n• 1.711, de 28 de outubro de
1952;

Antônio Bertolino de Souza, ma-
tricula 1.902.871, amparado pela Lei
n" 2.284, de 9 de agôsto de 1954, da.
função de Artífice, referência 19, da.
extinta Tabela Numérica Especiai de
Extranurnerário Mensalista do Esta-
belecimen'ea de Material de Intendeu-
cia da 29 Região Militar.

Aeosearrene

Na Parte Permanente do Quadro de
Irunctondrios do Ministério da Guer-
ra, de cardo com o art. 176, (tens
III, combinado com o artigo 178.
item I, da Lei no 1.711, de 28 de
outubro de 1952:

Antônio Luiz de França, no cargo
de Trabalhador, Nível 1 (Ptoceaeo nu-
mo 9.31P5-50);

PRESIDÊNCIA
DA

REPÚBLICA:
DECRETO DE 31 DE JANEIRO DE

1961

O Presidente da República resolve

emecassra Desmaias:

Ao Diplomata, classe 0, Aloisio Na-
poleáo de Freitas Rego, de chefe do
Cerimoniai da Presicamea. da Repú-
blica.

....11•nn•••

ESTADO MAIOR DAS MIGAS
ARMADAS

DECRETOS DE 31 DE MAIO
DE 1961

O Presidente da República, resolve

Toaraut INSUBSISTENTE

O Decreto, de 4 de março de 1961,
que nomeou o Coronel-Aviador Eneu
Clareez dos Reis para exercer funções
no ratado-Maior das Fdrças Arreadas.

DECRETO DE 31 DE MAIO
DE 1961

O Presidente da República resolve

Deseaszsaa:

O Coronel José Codeceira Lopes • o
Dr. Ernesto Silva, de representantes,
respectivamente do Estado-Maior das
Fôrças Armadas e da NOVACAP, an-
teriormente designados para constituí-
rem o Grupo de Trabalho, criado com
a finalidade de promover as provi-
dencias indispensáveis à transferência
dos órgãos federais para Brasília, nos
termos do Decreto no 43.285, de 25 de
fevereiro da 1958.

MINISTÉRIO DA JUSTL.
ÇA E NEGÓCIOS

gsz TEMORES

DECRETOS DE 31 DE MAIO
DE 1961

• reforma,

1

JÂNIO QUADROS

Afonso Atinem de Mello Franco
Clemente Marfant
Oloris Pestana
João Agripino Filho

nnn••n••nnn•

DECRETO N9 60.668 - ta 30 az
amo as 1961

Altera o Regimento da Comfssdo
Classificação de Cargos.

(Publicado no Diário °field de
de maio de 1931. - Seção I).

de

so

1 39 - COM exceção do member. re-
ferido ...

Leia-se:

Retificação

No Art. 19, onde se lê:

1 39 - Com exceção
nabo referido ..,,

á. '
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acórdo com o art. 176, item 111,
c(iliti), micto com o art. 178, item III,
da Lei ztP 1.711, de 28 de outubro
de 1952:

1) Francisco Gomes de Souza, no
taro de Servente, Nível 5 (Processo
I29 9 565-59-DPA);

te João Barbosa: no cargo • de
Ci l virr a. Nivel 8-A (Processo número
19.e41-59-DPA);

Ayrton Feljó maricato, no car-
go ae Servente, Nível 5 (Processo nú-
mi -o 17.243-57-DPA);

4) José Vicente Cruz Filho, no
eao o de Motorista, Nivel 10.B (Pro-
cie • n9 24.155-60);

5) Jogue Maria Alves,' no cargo de
Peixeiro, Nivel 8.A (Processo número
22 332-60);

(O Eliotéria Martins de Barros, no
cai lo de Artífice de Explosivos, Ni-
eel 8.A . (Processo n9 25.752-59);

7, Zaqueu Silva, ne cargo de Mo-
t, esta, Nível 8.A (Processo número
2 -.e31-80);

31 Carlos de Freitas Rodrigues,
te cargo de Mecânico Operador, Ni-
e et . 12.D (Processo n9 10.975-58-• ; e

.3‘ Edison Carlos Alves da Rosa,
ta c ,rgo de Auxiliar de Artífice, Ni-
vel 5 (Processo n9 33.195-59).

lea Parte Permanente do Quadro de
ane;onários do MInistério en Guer-

ra, de acórclo com o art. 1.76, item,
111, combinado com o art. 181, da
Lei n9 1.711, de 28 de outubro te
1952:

Jcãr.5 Pereira . Lima„ no cargo
le Impressor, Nível 9.B (Processo nú-
mero 1.150-60);

2) Augustinho Marinho da Con-
reiel0, no cargo de Servente, Nível
5 (Processo n9 36.405-39);

3) Girei Ramos Neves, no cargo
tle Pedreiro, Nível 8.A (Processo nú-
mero 22.416-59);

4) Almerindo Machado, no cargo
re servente, Nível 6 (Processo núme-
ro 14.677-60);

5) José Gabriel dos Santos, no
cargo de Marinheiro, Nível (Tro-
cei o n9 14.476-60);

6) Olibio Lúcio Brenner, no cargo
de relecanico Operador, Nível 9.8
(Prc esse n9 9.165-60);

7) Mário Gomes do Amorim, no
caie • de Artífice de Explosivos, Ni-
vel LI .B (Processo n9 20.438-60);

8) João Marçal Eccker, no cargo
ee Enntor, Nivel 9 .B (Processo núnie-
Tu 9.199-60).

vaitaacni APOSEN7490111/.

Na Parte Permanente do Quadro de
Funcionários do Ministério da Guer-
ro: De ac8rdo com o art. 178, item
II, combinado com o art. 184, item
I;da Lei n.9 1.711, de 28 de outubro
de 1952;

Renato Mias Bastos, no cargo da
Oficial de Administração, Nível 14-B
,(Processo n.9 4.913-61).

acôi*do cem O art. 178, item II,
combinado com o art. 184, fiem II,
da Lei n.9 1.711. de 28 de outubro
da 1952:

João Baptista, no cargo de Chefe
1 cataria, Nível 13, (Processo Urr

e.) 8.302-61).

Na Paste Permanente do Quadro de
Funcionários do Ministério da Guer-
ra: De ac8rdo com o art. 176, item

combinado com o art. 184, item
II, da Lei 11.9 1.711, de 28 de outu-
bro de 1962:

1) Antônio Alves, no cargo de Che-
fe de Portaria, Nível 13. (Processo
n.9 4.216-61);

2) Jorge de 'Alencar Araripe, no
cargo de Escriturário, Nível 10-B.,
(Proc. n.9 13.343-59 — DPA);

3) Antônio Borges de Freitas Fi-
lho, no cargo de Carpinteiro, Nível
12-D. (Proc. n.9 24.266-60);

4) Herines Narciso Lopes, no car-
go de Desenhista, Nível 16-C. (Pro-
cesso n.9 25.660-60);

3.) JtirandYr Tavares dos Santos,
no cargo de Mecânico Operador, Ni-
vel 12-D. (Proc. n.9 31.868-60);

6) Cicero Vieira Cavalcante, no
cargo de Prático de Farmácia, Nível
B. (Proa: - n.9 31.685-60);

71 Alberto Pourroy, no cargo de
Artífice de Ertiieo.sivos, Nível 12-D.
(Proc. n.9 6.229-(i1):

8) José Carlos de Miranda, na car-
go de Artífice de Manutenção, Nível
6, referência VI (Cr$ 1.080,00 de di-
ferença de vencimentos). (Processo
n.9 29.094-69);

9) José Luiz, no cargo de Artífice
Maquinista, Nível 6, (Processo núme-
ro 13.455-80); e

10) José Francisco Amazonas, no
cargo de Auxiliar de Portaria, Nível
7, referência VI (diferença de salário
Cr$ 7.450,00). (Proc. n.9 24.757-60)..

Na Parte Permanente do Quadro pie
Funcionários do Ministério da Guer-
ra: De acôrdo COM 03 arit. 1. e 2.9
da Lei n.9 3.382, de 24 de abril de
1958:

1) Higino Aguiar, no cargo de Me-
cânico de Máquinas, Nivel 8-A. (Pro-
cesso n.9 31.965-60);

11) Pedro Lourenço José de Lima,
no cargo de Artífice de Explosivos,
Nlvel 9-B. (Proc. n.9 31.885-60);

3)- Adelaide Pereira de Queiroe
Silva, no cargo de Artífice de Explo-
sivos, Nível 9-B. (Proc. n.9 31.861-60);

4) Arlindo Vitorino Guimarães, no
cargo de Artífice de Explosivos. Nível
12-D. (Proc. n.9 32.616-60);

6) Anterior da silva, no cargo de
Ferreiro, Nivel 10-0, (Processo nú-
mero 31.960-60);

6) Sebastião Valença Bleck, no
cargo de Mecânico de Máquinas, Ní-
vel 10-C. (Proc. ri.9 31.860-60)1

7) JairacT Senna Mauricio. no car-
go de Artífice de Explosivos, Nive/
9-B, (Proo. n.9 31.857-80);

8) Manoel Luiz Goram no cargode Artífice de Explosivos, Nível 10-C.
(Free. n.9 31.964-00);

9) Carlos Ribeiro da Silve Júnior,
no cargo de Motorist a, Nível 10-B.
(Proa. n.9 31.483-59)1

10) José Dias Leite, no Cargo de
Mecânico de Máquinas, Nível 10-C.
(Proc. n.9 24.263-60); e

II) Otacilio de Souza Werneek, no
cargo de Escrevente Dactilógralo, NI-
vel 7. (Proc. n.9 1.232-61)

Co/UME:na éPonICADO:

No Ministério da Guerra: de *sobra
com o art. 178, item 1, combinado
com os arte. 181 e 187, da Lei net-

-mero 1.711, de 28 do outubro de
19521

1) António Morais da Silva, Matri-
cula n9 1.693.140, amparado pelo Np.
140 13 do D. Q T. na togo

de Servente, ref. 19, da T. N. E. E.
M. da Fábrica Presidente Vargas,
a partir de 16 de dezembro de 1959.
(Processo n9 15.382-60); e

Bernardino Amando de Souza
Rezende, matricula n9 1.328.467, am-
parado pelo art. 23 do A.D.C.T., na
função de -Artífice, ref. 21, da T. N.
E. E. M. da Fábrica de Iteaubá. a
partir de 22 de inalo de 1960. (Proces-
so 519 21.834-60).

Na Parte Permanente do Quadro de
Funcionários do Ministério da Guer-
ra: De acórdo com o art. 176, item
1, combinado com os arta. 181 e 187,
da Lei Q 1.711, de 28 de outubro
de 1952:
Henrique Carlos Ehrich, classificado

na Mestrança, Nível 13-A, a partir
de 14 de março de 1961. (Processo
n9 3.687-81).
No Quadro Suplementar do Ministério

da Guerra: De acôrdo com o artigo
176, item 1, combinado com os a , t!.
gos 184, item 11 e 187, 'ia Lei mi-
mero 1.711, de 28 de outubro de
1952:
Manuel Quirino de Barros, no car-

go da classe I da carreira de Artí-
fice, a partir de 5 de junho de 1960.
(Processo ri' 19.718-60 .

Tendo em vista o que consta do
Processo 119 4.860, de 1951, do Depar-
tamento Geral do Pessoal do Minis-
tério da Guerra,

A partir de 12 de março de 1953, de
acórdo com os arte. r;s, fiem 1 e

. 187, da Lei n9 1.714 de 28 de ou-
tubro de 1952;
Martiniab José da Silveira, no cot-

go da classe H, da carreira de Auxi-
liar de Portaria do Quadro Suplemen-
tar do Ministério da Guerra, com o
provento estipulado no art. 184, item
I, da referida Lei; tornando sem
efeito o decreto de 8 de agasto de
1953.

Tendo era vista o que consta do
Processo 119 7.332, de 1980, do Depar-
taMento Geral do Pessoal do Minis-
tério da Guerra,
A partir de 17 de facho de 1980.

Pedro Alves de Souza, no cargo da
classe F da carreira de Auxiliar de
Portaria do Quadro Suplementar do
Ministério da Guerra, de acôrdo com
o art. 176, item II, combinado com o
art. 184, item 1, -da Lei n9 1.711, de
28 de outubro de 1952, ficando can-
celado o contrato coletivo de 13 de
maio de 1960, na parte referente ao
interessado.

REIIFICAR

Tendo em vista o que consta do
Processo n9 994, de 1961, do Depar-
tamento Geral do Pessoal do Minis-
tério da Guerra,

O Decreto de 11 de dezembro de
1957, relativo a Bernardlna Costa
Gualteiro, matricula n9 1.241.634. am-
parada pelo art. 23 do A.D.C.T.,
considerando-a aposentada de neônio
com os arte. 178, item III e 178, item
1:11, da Lei n9 1.711, de 28 de outu-
bro de 1952, a partir de 4 de Junho
de 1937, na função de Condutor de
Operações de Fabricação, ref. 18, da
T.N.E.E.M. da Fábrica do Realengo.

DECRETOS DE 31 DE MAIO DE 1981

O Presidente da Repdblica reaolve

?Mima armam

Ao serviço ativo do Exercito, de
acórdo com o artigo 93 do Decreto-lei
tle 9.698, de 2 de setembro de 1946.
o Capitão da Arma de Artilharia Eu-

ektwaltbeiro, Blelagoista, Pedro Heiliesore

DECRETO DE 31 DE MAIO
DE 1961

O Presidente da República resolver

DISPENSAR, A PEDIDO

O Embaixador Vasta Triste() Leitão
da Cunha da função, símbolo 90-1,
de Secretário-Geral do Ministério das
Relações Exteriores.

MINISTÉRIO
DA

FAZENDA
DECRETO DE 31 DE MAIO

DE 1961

O Presidente cia República, resolve

PROMOVER

A partir de 31 de março ae lues, ale
actirdo com o (trago 39 da (,et
mero 1.711. de 28 de outubro de
1952, no Quadro Permanente do
Ministério dit Fazenda'

• — Por antiguidade:
Na carreira de Agente Fiscal do

Irepôsto de Renda:
1 — Vitor da Silva Alves Filho da

classe M à classe O, vago em virtude
do falecimento de Carlos Barbosa; -

2 — Daniel, Corrêa Trindade da
classe I, à claese M, vago em virtude
da promoção de Vitor da silva Alves
Filho;

3 — Armando Rolemberg de Melo
da classe K à classe Ls vago em vir-
tude da promoção de Daniel Cerrea
Trindade;

4 — Joe° Evangelista Bevilaqua da
classe J à classe 1C, vago em virtude
da promoção de Armando Roleniberg
de Melo;
• — Geraldo da Cruz Silva da clas-

se 1 à classe J, vago em virtude de
promoção de João Evangelista Bevie
leque;

6 — Aníbal Vieira Junior da clasai
H à classe I, vago em virtude do ta
lecimcnto de - Sebastiana de Casto
Daria;

7 — Nilo Fregonassi da classe II À
classe I, vago em virtude da promc
ção de Gs_raldo da Cruz Silva;

II — Por merecimento:
Na carreira de Agente Fiscal d-

Impôsto de Renda:
Eliseas Virgillo Ferrar!, ti=,

claeee H à da:,,:e I, vago em virtud
do falec:nienio de António José Re
mão.:

(*) DECRETO DE 12 DE ABRIL Dl
.	 1961 -

O Pres:done da República reeolv_

toonzese
De ac5ree co7n o item III, do artIg.

12 da Lei ir 1.711, de 28 de mau
Oro de 1952,

Medo de Suma para exercer o Cor
g o, em comissão, símbolo 5-C, de Cite
fe da Agência .A-1) do Departamen
to Federal de compras em são. Pau
lo, 4fie ,Parte Permanente do Quede
de Pessoal do ministério da Fazenda

(*) Nota do S. Pb. Roubando
por ter saldo com Incorreção no Ma
rio effietai de Mi de alia41 de 1081.

MINISTÉRIO
DAS RELAÇÕES

EXTERIORES
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DECRETO DE 50 DE mmo DE
1961

rUblicado DA D. O. ela mesma data

Retificação

Na página 4.886, 1* coluna, onde se
te,

2 — Hentique Mac,eache para-,

Lela-se,
— Henrique NaeCaChe para–,

-

MINISTÉRIO DO TRABA-
LHO E PREVIDÊNCIA

SOCIAL
DECRETOS DE 30 DE MAIO

DE 1961

Publicadas no D.O. da mesma data

Retificação

rea'pagina 4.886, no decreto de Fio-
rival Nascimento e de Fernando da
Cunha Pereira, onde se lê:

Item XII, da Lei n.9 1.711 ...
Leia-se:

item III, da Lei n. • 1.711,

MINISTÉRIO
DA VIAÇÃO E 013R4$

PÚBLICAS
DECRETOS DE 31 DE MAIO

DE 1961

O Pre.sidente da República resolvei

exoNTEAR

O" Capitão-de-Corveta Henrique de
Mattos do cargo, em comissão, padrão
00-4. do Superintendente Portuário
dos Serviços de Navegação da Amazô-
nia e de Administração do Perto do
Pará (SNAPP).

rixoNnium, A MIEMO

Tendo em vista o que consta do
processo n9 4.377, de 1961, do Depar-
tamento de Administração do Ministé-
rio da Viação e Obras Públicas,

No Quadro III — Parte Permanente
do Ministério da Viação e Obras
Públicas, de acôrdo com o artigo 75.
item I, da Lei n9 1.711, de 28 de ou-
tubro de 1952,
Do cargo de Postalista A, uivei 12,

Sergio Neves da Rocha.

NOMEAR

D. acdrdo com o artigo 12, item III,
de Lei 1.711, de 28 de outubro de
iés2,

Nelson Santiago, ocuprnte do carro
de Postalista, chia:e Cl, nivel 16, do
Quadro III — Parte Permanente —
de Ministério da Viação e Obras Pú-
blicas, para exercer o cargo, em co-
missão, de Diretor da Diretoria Re-
gional dos Correios e Telégrafos na
Perene, símbolo 6-0, do mesmo Qua-
dro, Parte e Ministério, Pago em vir-
tude da aposentadoria de Severino de
Albuquerque Lucena.

MINISTÉRIO
DA

AERONÁUTICA

DECRETO DE 24 DE MAIO DE 1961

Q Presidente da República resolve

leRomovnat

Nos termos do artigo 1° da Lei W
1.156, de 12 de julho de 1950,

Ao pesto de Brigadeiro e, neste pês-
to, conceder transferência para a TO-
eerva remunerada ela Acronáutica ao
Coronel Intendente da Aeronáutica —
Francisco Marcondes Teixeira Leite

Júnior, de acôrdo com oe artigoe
letra a, • 13 da Lei n° 2.670, de 9 d
dezembro de 1954. com os proventog
correspondentes ao pósto de Major.;
Brigadeiro e direito ao montepio dês%
te pôsto, de conformidade com o inc1
so II do artigo et da citada Lei	 .
2.320, e as vantagens a que fizer juS
na forma da Lei n° 1.316, de 20 de ja-g,
neiro de 1951, visto contar mais de
anos de efetivo serviço e haver servi
do na zona de guerra definida peio
Decreto Secreto n° 10.490-A, de 25 do
setembro de 1942.	 4

DLCRETO DE 30 DE MAIO DE 1961

iO Presidente da República resolve

O Presidente da República resolve

NOMEAR:

De acôrdo com o § 2° do artigo 2° do
.Decreto n° 37.909, de 16 de selem.
bro de 1955,
O Coronel-Aviador Pneu GarceZ dos

Reis para exercer as funções de Che-
fe de Grupo Combinado do Núcleo de
Comando da zona de Defesa Norte.,

t
NOMEAR, POR NECESsIDADE DO

viço: 
	 suanil

Para exercer as funções de Comeu"'
dente da Base Aérea de Belém, o CO.%
ronel-Aviador Fausto Amélio da 311-•
veira Gerpe.

DECRLTO DE 31 DE MAIO DE 1961

PRESIDÊNCIA CA REPÚBLICA
DESPACHOS DO PRESIDENTE DA REPUBL(CL

MENSAGENS

PR 16.630-61 — N0 216, de 30 de maio de 1961. Restitui ao SENADO FE-
DERAL autógrafos, após haver promulgado o projeto de
Lei, que concede suCverições anuais de Cr$ 10.000.000,00

Fundação Instituto de Física Teórica, de São Paulo,
e a0 Instituto de Física da Pontifícia Universidade Ca-
tólica do Rio de Janeiro. (Ass. Ler n o 3.899 de 30-5
de 19(31. D. O., 3)-5-61) (Exp. ao S.F., em 3f-5-61).„

lu 10.300-61 — N o 216, de 21 de maio de 1901. Submete à consideração
do CONGRESSO NACIONAL, acompanhado de Expo-
sição de Motivos do Ministério da Fazenda, o antepro-
jeto de lei que isenta do impôsto do sêlo os contratos
realizados com produtores rurais pela Carteira de Cré-
dito Agrícola e Industrial do Banco do Brasil S.
(Exp. à C.D., em 2-6-61).

rn 15,265-61 — N9 217, de 21 de maio de 1961. Submete ib consideração
do CONGRESSO NACIONAL, acompanhado de Expe-
sição de Motivos do Ministério das Minas e Energia, o
anteprojeto de lei que altera a enrica b do artigo 79
da Li no 1.3J0, de 15 de janeiro de 1951, que criou o
Conselho Nacioncl de Peequisas. (Exp. à CD., em 2-6
de 1231).

Pia 13.012-61 —. N o 218 de 31 de maio de 1961. Acusa no SENADO FE-
DERAL, o tecebinanto e agradece a Mensagem n o 42,
de 18 cc maio Ca 1921, encaminhando autógrafo do De-
creSo Legesiatim nç 3, de 1961 que aprova a Convenção
Interoscional para a Proteção dos Vegetais, assinada
em Paina, em nueembre de 1951. (Exp. ao S.F., em 2-6
de i931).

•
FN 15.837-61 — No 219, de 31 de maio de 1961. Submete à consideração

do CC)NeiRESSO NACIONAL, acempanhado de Expo-
tição de Motivos do Grupo Executivo da Indústria de
Conettução Naval, o anteprojeto de lei, que prorroga
por dote anus o preza de isenção, às empresas nacionais
de construção

,
 ou reparos navais, dos direitos de impor-

tação e. cismais taxas aduaneiras exclusive a de previ-
dftiria social, de que trata o art. 17, da lei n o 3.381,
de 14 de abril de 1952. (Exp. à C.D., em 2-6-61).

— SECRETARIA DA PRESIDLNCIA DA REPCBLIOA

— Circular:

PR 15.789-61 — No 41, de 31 de maio de 1961. Incumbe os Chefes dos
Subgabinetes Militar e Civil, nos Estados, de zelar pelo
rigorozo cumprimento do Decreto no 50.640, de 20 de
maio de 1961. (Dirigido aos Chefes das Subgabinetee
Militar e Civil dos Estados da União),

CIRCULAR N9 41-61 — EM 31 DE MAIO D'i71 1961

O Senhor Presidente da República houve por bem
Incumbir os Chefes dos Subgabinetes Militar e Civil,
nos Eztadas, de zelar pelo rigoroso cumprimento do
Decreto n9 50.640, de 20 de maio de 1961 (Diário Oficia
de 22 de maio de 1961), que disciplina o uso de carros
oficiais, e do qual estamos enviando algumas cópias
para conhecimento e divulgação pelas repartições fe-
derais sediados nos Estados.

2. Em anexo, encontram-se, também, 60 (cInqUen-
te) exemplares de "Trãnsito livre", a serem distribuídos
com o maior critério e comprovada a absoluta neces-
sidade, nos tétanos do disposto no art. 69 e seu pará-
grafo, do aludido Decreto.

3. Recomenda, ainda, Sua Excelência que têtlas
as irregularidades, no tocante ao assunto, sejsm comu-
nicadas ao Gabinete Militar ou ao Gabinete Civil, con-
soante o caso.

Aproveitamos , a oportunidade para reiterar a Vossas
Menhorias protestes de estima e consideração. — Pedro
Geraldo ele Almeida, Chefe do Gabinete Militar de Pre-
sidência da República; Orfntaniiiia Ribeiro, Chefe do
Gabinete Civil da Presidência da República

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E NEGÓCIOS INTERIORES

Exposição de Motivos:

PR 13.776-61 — N9 309-E, de 26 de maio de 1961. Submete peoreaso em
que MALAQUIAS SALLES PIMENTEL, major refor-
mado do Corpo de Bombeiros do antigo Distrito Federal,
eolicita promoção ao ptisto de tenente-coronel, cern base
na Lei n9 1.237, de 9 de dezembro de 1950. "Incidi raio
em 29 de maio de 1961" (Rest. ao MJNI., em 2 de
junho de 1981),

PR 15.777-61 — No 315-B, de 26 de maio de 1961. Submete prceesso em
que o Govèrno do Território Federal do Amapá encarece
de autorização para que sejam mantidos os médicos
interinos, nomeados após 1 9 de setembro de 1210, bem
como, autorização para preencner as vagas no cargo de
médico, esclarecendo que o número existente em exer-
cício é insuficiente para atender às neceetddades
região. "Autorizo manter os atuais interinos e nomear
mais cinco. Em 30 de maio de 1961". (Rest. tio
MJNI., em 2 de junho de 1961).

PR 15.778-61 — N9 317-B, de 28 ele maio de 1961. Solicita autorizaçáo
nt sentia de que continuem à disposição da Comissão
de Supervisão de Órgãos Autónomos, os servidores
abaixo relacionados:

1 — JOSE DE SOUZA PEREIRA, Oficial de Admi-
nistração, nivel 6 classe C, do Ministério da Juetiça a

egóciosX,Pt:SI,PreN
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2 — W kleTDA LAGE DA SILVA NEVES, Metal die
Administração, nível 14, classe B, lotado no Departa-
mento Estadual de Segurança Publica, no Estado dee
Uuanabara.

3 — MANUEL PEDRO JUAN DIAS DE LA
Oficial de Administração, nível 14, classe B, io 1inis.
terio da Justiça e Negócios Interiores,

4 — 11/51=A PORTO RICIIARD, Ornial da
Admini.stração, nível 12 clazze A, do M 1n istéri0 da Jui.tee
ça e Negócios Interiores,

6 — MARIO SILVA, Servente, nível 5, do leeeeetério
da Justiça e Negócios Interiores.

"Autorizo em 29 de maio d 1D810. (Pest. ao
MJNI., em 2 de junho de 1961).

e'R 779-61 — N9 322-B, de 26 de maio de 1961. Solicita aneerizacão
para que seja transferida para o patrimônio do Depar-
tamento de Administração daquele Ministerio, unis
camioneta RURAL neTteierS, modelo 1960 motor Mimar°
BP-833-680, emplacado na cidade do Rio de Janeiro
com o n9 oficial 9-94-63, pertencente à Canals3A0 de
Supervisão de Órgãos Autônomos. "Autorizo em 29 de
maio de 1961" (Rest. ao MJNI, em 2 de junho de 1981)..

r elEeTISTERIO DAS .RELAÇÕES EXTERIORES

..... Exposição de Motivos:

teclmento dos portos nacionais de petróleo a SOU deri-
vados, até o ternaino do respectivo contrato. — 'Auto.
rizo 30-5-61". — (Rest. ao 11170P.. em 2-6-61).

PZ 11.803-61 — N° 360, de 22 de maio de 1961. Submete processo em que
a S.A. de Cimento, Mineração e Cabotagem —
MAR, solicita autorização para renovação por cinco anos,
a contar de 20 de junho próximo vindouro, de contrato
de frete, ele armadores estrangeiros, depois rebocadores •
quatro chatas, de mil toneladas cada um, para o trans.-

- porte de calcáreo necessário à fábrica de cimento ci..
ISIENSU.L com a qual a referida companhia mantém
contrato para produção de cimento. — "Autorizo 30 de
maio de 1951". — (Rest. ao MVOP., em 2-8-81).

15 811-C1 — .N° 265, de 2 de maio de 1961. Submete processo em que
a Comissão de Marinha Mercante atendendo a pedido
da Frota Nacional de Petroleiro, solicita autorização
para que o navio "ATHEL MONARCH", de bandeira li-
beriana, arretado à Petrobrás pelo prazo de nove mesea,
possa ser utilizado na navegação de cabotagem, para
abastecimento dos portos nacionais de petróleo a sete)
derivados, até o término do respeonvo contrate). — °Au-
torizo 30-6-61". — Rest. ao MVO.P. Qin 2-441)

MLNTSTZRIO DA EDUCAÇÃO E CULTURA

Exposição de Motivos:

13.308-81 — 5 n°, de 30 de maio de 1951. Submete Medidas relativa%
. à construção de ginásios industriais. — "Publique-se na

Integra. 31-5-61". — (Rest. ao XLV., em 31-/-11).
Brasilia, 30 de maio da 1161,

GP-MEC-74

5 — PAULA FRANCINI:nele: CESAR r.1-13znto,
Datilógrafa, iaivel 9, classe B, do elinisterio da A gri-
cultura,	 PD

PR 15.780-61 — N9 93, de 29 de maio de 1961. Submete processo era
que o Banco Nacional de Desenvolvimento Económico
solicita autorização no sentido de que seja colocai:to à
sua dispanção, o Secretário stRGIO LUIZ PORTELLA
DE AGUIAR. "Autorizo em 30 de inale de 1961"
(Rest. ao MRE., em 2 de junho de 1961).

— MINISTÉRIO DA N/LkÇA0 E OBRAS PÚBLICAS

Erposiçãt) de Motivos:

PR 15.795-61 — N 9 264. de 2 de maio de 1951. Submete proceeso em que
ANTONIO SAMPAIO, Agente de Estrada de Ferro,
classe F, da Estrada de Ferro Noroeste do Brasil, apo-
sentado por decreto publicado no Diário Oficial de 10
de dezembro de 1958, por não ter sido beneficiado cora
as promoções relativas ao segundo e terceiro trimestres
de 1958, solicita reconsideração do ato referente àquelas
promoçees. "Indeferido em 30 de maio de 1961".
(Reste ao leIVOEn, em 2 de junho de 1961).

PR 15 7e7-61 — 1 le-2e7, de 16 de maio de 19til. submete processo
em Que MANOEL GONÇALVES MACIEL e JOSÉ MA-
MAM) DL MEDEIROS, Teiegiatestas ciesee J, do Qua-
dro III, i'arie Permanente. daquele Mlnislério, reclamam
cuntla exclo.rão de seus nomes das listas de promaçàa
cios pinieiros trimestres de ::955, relati •sas àquela Car.
relva da Pai Le Supiementar, da qual foram tran.,1'ridois,
a pe:Ldd. "Indefer::•.o em 3e. de meia de 1931".
t1te.,1. ao ein0P.. em 2 cie junho de 19,o1 .

	

E 	 15 753-61 —	 ae 16 de maio de	 Submee p:'ocej,.) em
que a Comis--,ão de Marinha 1cl-cante. aieirdendo a
pedido da frota Na..:iona, Ge Petroleirw, soiicita euterl-
zaçao pula que o navio "PACISIcATene ee bandeira
libei Gria, all . cLacio a Petrebiits peio . prazo ce nave ases.
passa ser ul.ilizacia na riiivcgaçáo de c. aut. ;tern, para
aua..lec..inesu,o uo purc.. naciona:s de n2,:rá,,,,o e seus
derivacto, ate . o tei. mins da respecávo c.ur.o. 'Atito-
Ii2J em 53	 G2 5: 1 55" tn.c.r..	 era
2 de junho de 1351)

	

P .a	 15.75e-el — N 32 -1, de 15 de inalo de	 em
que a	 ..Marm..ia	 ai.ehoenda
a p , ,icb da	 .1. o ..	 soll-
e'l l-,a	 Li	 o faria	 cie bandeira

i-Jie:atio a P usucdu pne p ....a2o cie nove
11,2, a, pen,„ ser n:.'",2;;4:-.,o de cibetegera,
pesa a'.jle2irrien ,, o dei peenie xc ciotiur tia peerôlea •
setas clerivaticfs, a..e o te:m:110 do	 centrato.
"Autorizo em 30 de meio de ieel e . (11cst.
em e ae junlio de /915).

15.100-61 "Nú 320, de 15 de maio de 1951. Scinacte processo em qua
a Ceniesáo de leearinna Olereante, atemecentio a pedido da
Frola e:acione-1 de Petroleiras, solicita autorização para
que o navio "ATLANTIC PRINelLeS", de bandeira lide-
riana, substituto do "ATLANTIC EARL", afretado à Pe-
Cobres até 30 de junho de 1961, possa ser utilizado na
navegação de cabotagem, para abastecimento dos portos
nacionais de petróleo e seus derivados ate o termino do
respectivo contrato. — "Autorizo 30-5-51" — (Rest. ao
MVOP., em e1-6-61).

1'11 15.801-61 — Ie° 336 de 16 de maio de 1961. Submete processo em que
a Comissão de Marinha Mercante, atendendo a pedido
da Frota Nacional de Petroleiros, solicita autorização
para que o navio "BJORGSUND", de bandeira norue-
guesa, arretado à Petrobráo pelo prazo de nove meses,
possa ler uti/tzado na navegação de cabotagem. para abas-

Ginásios industriais

Senhor Presidente:

Em resposta a Memorando OP-MEC-74, de 24 dèste,
lembro ter este Ministério apresentado a Vossa Excelên-
cia projeto de decreto, referente à criação de ginásio'
industriais, o qual obteve integral apoio de Vossa Flue-
lenda, que o assinou em 25 de abril, conforme anexo.

Relativamente á criaçáo e instalação desses giná-
•ios cumpre-me informar que as seguintes providências
estão sendo tomadas pela Diretoria do Ensino Industrial:

1 9 ) Estão sendo elaborado, neste Ministério, projeto-tipo
de ginásio industrial para ser adaptado às várias regióeo
do pais e às condições particulares de cada escola a ser
construída.. O projeto será, simples, modulado, de baixo
custo e fàcilmente adaptável.

2°) Estão sendo montadas na Escola Técnica de
Curitiba, com a assistência de especialistas estrangeiros,
três oficinas-tipo de artes industriais para servirem de
medeio às demais a serem instaladas.

3°) A Diretoria do Ensino Industrial realizará no se-
gundo .semestre deste ano, no Centro de Treinamento
de Curitiba, cursos para profeseeres de oficinas de gi-
násios ineuetriais. Êsses cursos durarão nproximadamen-
(e 6 meses a fim de atender às nee2ssidades dos ginai
liodu'tnals que irão funcionar em 1952.

4" Aé o momento, está deeld:da a criaçáo dos se-
guintes ginásios industriais: 1 em Santa Catarina, 1 no
Parana, 1 em Rio Claro (S5.:) Paulo). 1 em João Pessoa,
3 em Pernembuco, 1 em Mato Oro-aro, 1 em Goiás, 1 no
Ceará e 1 no Estado do Rio. Deverá ser dec:cliGa. Fone&
neste ano a criação de I euc Sergipe, 1 no Rio Grande
do Sul (Carazinho) e 1 em Brosilio. Além destes, a Cam-
panha Nacional de Eldtmendários Gratuitos elaborará.
-olanc de transtorno aç0o da parta dos ginásios de sua rede
"em ginásios industriais. Os gin.lsios industriais embora
criados no corrente ano, de-i. erão funcionar sàniente
7oróximo Fla N.-cria difieuldaries d ordem legal e de ordem
pratico, para seu funcionamento ainda no corrente ano.

:.ecessi(ladf- de construção de salas de aula em muitos
cesce, Ce. c:Tnstruo ou do-p e instalação das ofi-
cinas, preparo do material de ens:no, recrutamento o
preparo rápido dos profuseres, adaptação dos currículos,
de regulamentos etc. Há toxy,rn, conveniência no es-
ciarecimentc do peblico a re.speeto desta inoyação.
próximo ano deverá() estar em fm,.erm)mento ekca da
23 ginásios industriais, com maior incremento nus pró.
ximos anos.

5') Está sendo preparado, para publicação pela Di-
retorla do Ensino IndustriaL folheto contendo orientaão
minuciosa sôbre a organização e o funcionamento doe
ginásios idustriais.

6°) Aos Estados e Municipios cetào sendo solicitado,'
os elementos necessárias a lavratura dos convénios (es-

pecificação e plantas. de áreas, participação do Estado
etc.).

São estas, Senhor Presidente, as medidas que vêm
sendo tomadas relativamente aos ginásios industriais.

Dado o alto interesse de Vossa Excelendo na criação
e instalação de ginásios industriais, éste Ministério redo-
brará seu empenho e seus esforços no sentido do rápido
andamento das medidas que vem condo tomadas..
Bre:tido rt71CCO.
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átt:MISITX,I0 DO TRABALHO E PREVIDÊNCIA SOCIAL

g- Exposição de ' motivos:

FE 81.704-869 - N° 490, d• 29 de maio de 1961, Ettletnet• proceseso em
que EDUARDO JOSÉ MENDES DEL PELO 50, recorre
do cancelamento de sua proposta de aquessção de apar-
tamento impasto pelo IPASE. - "Mantenha-se o can-
celamento da proposta de Eduardo José Mendes Dei Fe-
ioso. 30-5-61". - (Rest. ao MTPS., em 2-6-61).

ER 11.805-61 N° 232, de 29 de maio de 1961. Submete processo em
que o Governo do Estado do ceará solicita autorização
!ao sentido de que seja colocado à sua disposição, JOSÉ
LOURENÇO COLARES, Oficial Administrativo do
IPASE, lotado em Fortaleza, a fim de exercer o cargo de
Secretário de Estado da Agricultura e Obras Públicas. -
"Atenda-se, com a aquiescência do órgão de origem do
requisição, 30-5-61". - Pest, ao MTPS., em 2- 6 -61).

PR 15.806 -61 - N° 233, de 29 de maio de 1961. subenete processo em que
o Instituto de Previdência e Assistência dos Servidores
p. o Estado solicita autorizaçáo para nomear HÉLIO PD/-
1-0 eBEIRO DE CARVALHO, para exercer o cargo
padrão CC-7 de Oficial de Gabinete da Presidência da-
quel a autarquia, em virtude do impedimento de Diegenes
Ealteroiestt Paiva em assumir o caro. - "Autorizo.
:50-5-61". - (Rest. ao MTPS., em 2.6-61).

PR 15.807 -61 - N 0 236, de 29 de maio de 1911. Submete processo em que
SYLVIA NETO DOS REYS, ex-ocupante da função de
Auxiliar de Escritório, referência VII da então Tabela
Numerica de Mensalistas da Delegacia Regional do Tra-
balho do Rio de Janeiro, requer sua readmissão no
Quadro daquele Ministerio, "Indefiro, nos termosca
presente Exposição de Motivos. 30-5-61". - (Rest. ao
MTPS., em 2-6-61).

PR 15.803-61 - N° 224, de 25 de maio de 1961. Submete processo em que
ADEMAR RIZZO, ARL1NDO CASTRO JUNIOR, IRIO
FERREIRA LAPA e MILTON ETCHEMEHERE os três
primeiros Oficiais de Administração e o último Escritu-
rário. classes C A, C e B, respectivamente, daquele Mi-

lotados na Dele:sacia, Regional do Trabalha no
Doado de São Paulo, snliei'arn seja revalidado o decre-
to coletivo de 3 de julho de 1956, publicado no Diário
Otw-"a cr 4 subseqüente, relativo as suas transferências
para s série funcional de Fiscal da então Tabela Única
deE'xtranumerárjo-MensC sta daquela, Secretaria de
Estado. - "Indefiro. nos têrmos da F posicão de Mo-
tivos, em 3C-5-61". - (Rest. ao MTPS., em 2 - 6-61).

• NTTNISTÈR:0 DA SArDE

• Exposição de Motins:

• se fundamenta no parágrafo único do artigo 19 do
fitada Decreto ne 50.314, de 1961:

°A preatação de serviços de natureza even
toai aio caracteriza relação de emprego e será
retribuída mediante recibo".

8. Mio se trata, outrossim, de providencia excepciere
mal, porquanto as despesas com o referido pagamento se:
comportarão dentro dos limites das respectivas dotaçõen
orçamentárias, considerando, inclusive, as reduções de-
correntes do plano de contenção de despesad,

T. Nestas condições, tenho a honra de propor
Vossa Excelência autorização para que os órgãos dêst
Mlni.stério continuem a pagar, mediante recibo, às pes
IROU que lhes prestam serviços eventuais até que se efe
tive a Implantação do regime trabalhista, regulamentad
pelo Decreto rig 50.314, de 1981, publicando-se, na integra,
• presente exposição de motivos, caso mereça aprovação.'

Aproveito a oportunidade para reiterar a Vossa Ex.
ee1énela os protestos de elevada estima a distinta conal-11
deração. - Cattete Pinheiro.

4

ORGA0 DIRETAMENTE SUBORDINADO A PRESIDZeCIA DA REel

PUBLICA

••-• CONSELHO NACIONAL DI PUSQUISAS

Exposição de Motivos:

PR 6.808-61 - Ne 25, de 28 de mato de 1961. Solicita autor'7nção no
sentido de que MAURICIO MATOS PEIXOTO, Professor
Catedrático da Escola Nacional de Engenharia da Uni-
versidade do Brasil, pesto à disposição do Conselho Na-
cional de Pesquisas, para exercer a função de Chefe de
Pesquisas do Instituto de matemát ica Pura e Aplicada,
érgãos subordinado àquele Conselho, possa, ausentar -se
do Deis, pelo prazo de 18 dias, a fim de participar, a
convite, do Simpósio Internacional de Equações Diferen-
ciais, a realizar-se em colorado Springs, nos Estados
17n/dos da América. "Autorizo, sem Ónus. 30 de maio
de 1961", (Rest. ao C. N. P., em 2 dc junho de 19e1). .

- AUTARQUIA

I1(SI5.L uro BRASILEIRO Dlt GEOGRAFIA E E.S.1,tT:STICA

15.848 -61 - Ne 1.227, de 23 de mato de IML Submete A eor,,!deraelo
do Senhor Presidente da República nomes, a see ir t:ars-
eritos. de servidores do Instituto, requisitados para di-
versos Õrgãos da Administração:

1 - ARMANDO NOGUEIRA

2 - WILSON FIGUEIREDO

3. - REGINA DALVA AFONSO

4 - ANDMSON GOUVEIA DE AZE,VEDO

I5 - HUMBERTO DENUCCI.

"Anular 31 de maio de 1961" Mest. AO IBGE'., ern
2 de junho de 1961, por intermédio do Galiincte

- SOCIEDADE DE ECONOMIA MISTA
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-
FR	 15.787 -61 - N°	 de 30 de maio de 1921. Solicita a:rtorizaeão para que'

possa movimentar, com cp:-.15a da conoorrencia, a do- • ree
tacão de Cr$ 30.500.900,00 cons:g.mda ,, o13 . a eins'ficacão
Veree 3 0.00 - Desenvolvimento Ezenômico social, Con-
to-o:Ice° 3.1.00 - Services em P.ev.rne Epecial de Fl-
nonc.amento, subconsis-Tra ,..ão 3.1.00 - Saüde e Hieiene,
Itens 2 3, 7 e 12, Pa ra riquisieão de Inseticidas, Solven-
tes, Emulcificantes, Insetjfu g os e Er:doi-incidas para e,
De"? -toment o  Nacional de Endemias Rurais. - 'Auto-
riso 30-5-61". - (Rest. ao MS., em 2-6-61' .

p rz

	

	 15 766-61 - Ne t'3, de 23 de maio de 1961. .S0;oi1.a. autorizaço para
ri ue os ( .;reo ..., daque l 'a S ,,ere'ar:a de Estado continuem
a":-,: mediante recibo, às Dàs=nt-,s Ow., Ides Dret.arn ser-

• e •tr_ J uats até	 e`eiO,:e a ormlantacão do re-
gime ooibalhista, regWarnertr.do pelo D ecreto numero
50.e4. ria 1951, bem ermo nublirer. ria inJe r.mi a pre-
E''''r Extos,cão de i\so + vos, ,Autorizo 30-5-61". -
(Flcst. ao MS., em 2-6-61).

E.M.l°59_F.M30DEt..'. D1.

Ex2.2;entís5hno Senhor Pruhhir.te da Rep.Uil:ca:
O D: , creto ri" 50 3t4, de 4 de marco de 1MI, estabelece	 Ofício:

roer as a recanto do nessual temporário previsto na Lei
• C.',,:`,CaÇO de Cargos (Lei n9 3,Tal, de 12 de julho PR
de 191,0).

n- RÈDE FERROVIÁRIA ELDFR.M. S.A.

0.7e5 -61 - Nç. 838, de 19 de mato de 1901. Solicita autorização para
a supressão definitiva do tráfego no ramal de Lussnnvira,
da Estrada de Ferro Noroeste do Brasil, apontada como
A n ti ec on ôm i c a pela Comiss.'',o Especial que tratou do as-
emito, bem como, a publicar edital para exploração do
transporte no mencionado rimai e seja determinado ao
Departamento Nacional de E.s t radas de Rodagem, urn-
da na pavimentação do trecho rodoviário ligando Lus..
aanvira à estação ferrovMr;a mais preXima. "De a, - do
30 de maio de 1961" (Reste à R.F.F. S.A., em 2 de
junho de 1961).

- DOS GOVERNOS ESTADUAIS

-- Governo tio ESTADO DA SÃO PAULO

- Ofício:

PR 15.781 - 61	 Ne 9e8 de 12 de maio de 1061. Solicita autorleaello
pendentemente das dispusiet..;.s constantes na Cir..ular
NR-4, Gabinete. Civil dessa Presidência, publicada no
Diário Oficial da União de 9 de fevereiro de 1961, para
que continue à sua disposição, MARIA DA CONCEICe0
VICENTE DE CARVALHO, funcionária do Censeiho
Nacional de Geografia, e Antorizo. 29 de maio de 1951".
(Exp. ao IBGE., em 2 de junho de 1961).

2. O mencioNe.do pessoal teir.pozário, coas relações
jura:ocas de emprego se suoord:rarn. aos princípios da
leeisia ,ao irabathista, 	 sdilstini:r o pessoal adiu:tido
à ecnJa de dotações e:!oba.s ou de caineedhee, com paga-
roem° mediante recibo.

3. foise aproveitamento deveria ser precediJo de es-
tudos soo-e normas acilmnisuativas complementares às
do iie(;i . er.0 n9 50.314, de 1251, Com o propósito de implan-
tar o novo regime já aol:cando a lee:sinção trabalhista,
com as adaptações necesaras. e.studos já foram
conciuidos e se iniciará agora a fase de lrnplantação, em
todo o Pais.

4. Contudo, em se tratando de atividades lrolispensá-
V eis tais como as de nosipitals e as de campanhas sani-
tárias, que não poderiam sofrer interrupções ou parali-
sações, impõe-se o pajamento dos serviços prestados ain-
da de acOrdo com o sistema antigo att que se ajustem
tOdas as situações Individuais.

5. Cumpre -me esclarecer a Vossa Excelencia que o
paramento, ¡mije a itorizacão ora solicito, se destina a re-
tiebuir o número mínimo de pessoas que vem prestando
serviços a este Ministério, em todos os recantos do Pais,



YR 15.E87-61 — I'4 9 30, d,e 31 de maio de 1961. Submete medidas para
eonslitulr um Grupo de Taaoalho para, concentrando
os recursos Prçon)elltáriOsS ao corrente exerci*i
Ministério da Aeronáutica e do DCT, oferecer se
conjunta para a concretização do Plano de Teleconriai-
caçoes da Diretoria de Rotas Aerras, de fornis a aieiaier,
nu mais curto prazo, às necessidades da Proteção do
Vôo e das Empresas da Aviação Civil. "Apreso, Em
31 de mato de 1961".

N9 30 — EM 31 DE MAIO DE 1961

Do Chefe do Gabinete Miiitar
Ao Excelentíssimo Senhor Presidente da República
Assanto; Grupo de Trabalho.
1. Em obediéncia às Instruções baixadas em Me-

morando n9 GP/GM-207, de 30 de maio de 1991, refe-
rente a instituição de um Grupo de Trabalho para,
concentrando r)s recursos orçamentários do carrente
exercício do Ministério da Aeronáutica e do 1:Y2T, ofe-
recer solução conjunta para a concretização do Plano
de Telecomunicações da Diretoria de Rotas Aéreas, de
forma a atender, no mais curto prazo, às necie;zielades
da Proteção do Vôo e das Emprêsas da Avieefto Civil,
submeto à aprovação de Vossa Excelência, os nernes dos
candidatos indicados para constituirein o referido Grupo:

Presidente: Ten. Cel. Av. GUSTAVO EUGCNTIO
DE OLIVEIRA BORGES — Diretor-Geral do D.C.T.;

Membros:
Ten.-Cel. Eng. Av. FRANCISCO CHAVES LA-

MEIRÃO;
Maj Av. FERNANDO RAMOS PEREIRA;
Maj. Eng. CARLOS AFONSO FIGUEIRAS — Di-

retor dos Telégrafos.

2. Ao Grupo dp Trabalho Vossa Excelência concedeu
o prazo de 30 (trinta) dias para apresentação do Rela-
tório, podendo o Grupo, para isto, requisitar servidores
e serviços a qualquer Ministério, Autarquia ou órgão
da administração Indireta, cujas atividades serão con-
sideradas relevanteS.

3. A aprovação desta Exposição de Motivos por
Vossa Excelência terá o efeito ele requisição dos ser-
vidores militares e civis indicados, que ficarão à dispo-
sição da Presidência da República, sem perda de
vencimentos e vantagens das respectivos postos e cargos,
pelo tempo necessário ao desempenho da missão.

4. Apresento a Vossa Excelência os protestos do
meu prcfundo respeito. — General-de-Brigada Pedro
Geraldi, de Almeida, Chefe do Gabinete Militar.

Ne 89, de 31 de maio de 1231. Exclui servidor da lotação
de Brasília.

PORTARIA N9 89/SP

Em 31 de maio de 1961

O CHEirE DO GABINETE MILITAR DA PRESI-
D£NCIA DA REP' CBLICA, usando da atribuição que lhe
confere o art. 31, alínea 1 do Decreto n9 23.822 de 10 de
outubrc de 1247, resolve: Excluir da lotação da Presi-
dência da República, em Brasília, o Telegrafista — ER-
NaN1 ROCHA, do DCT. — Gen. Bela. Pedro Geraldo de
Almeida, Chefe do Gabinete Militar.

Por4arta:

FR 15 813-61 —

(VARIO OFICIAL (seção 1 —	 Maio de 1961
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GABINETE MILITAR

Expos:çáo de Moiivos:

Nome:
Rubem do Amaral Vergueiro —

Cr$ 21.000,00.
T. F. P., 30 de maio de 1961 —

Hilma Pereira Cardoso, Contador 18-
B. — Visto: Carlos Ferreiro Sarpi.
Sebstituto cio Chefe da Seção do
Pessoal.

DEPARTAMEN10 DO INTERIOR
E DA JUSTIÇA

Divisão de Assuntos rol:ticos

Seção de Nacionalidade

DESPACHO DO DIRETOR DA DI-
VISÃO

Expediente de 5 de abril de 1961
Processo n9 3a.S07-51 — Gustav Cvi-

jak, residente em São Paulo, solici-
tando certidão. — Certifique-se.

DESPACHOS DO CHEFE DA SEÇÃO

Processos:

N9 14.734-55 — Paraska Hohol, re-
sidente em São Paulo, solicitando na-
turalização. — Apresente prova do
registro de sua firma comercial (Pra-
zo 90 dias) .

N9 23.759-60 — Rachela Gotthilf,
residente em São Paulo, solicitando
naturalização. — Declare qual á exa-
ta grafia do seu sobrenome Gotthillf
ou Gotthilf (Prazo 90 dias).

N0 35.047-60 — Pedro Gudaitis. re-
sidente no Paraná, solicitando natu-
ralização. — Prove, com documento,
que o prenome da progenitora é Ur-
sule e não Ursulis (Prazo 90 dias).

N9 886-61 — Adolpho Schwartsman,
e Riva Schwartsman, residente no
Estado da Guanabara, solicitando na-
turalização. — Compareçam nesta Se-
ção (prazo 60 dias).

N9 3.782-61 — Helena Dumitras-
zczuk, residente em São Paulo, solici-
tando naturalização. — Esclareça di-
vergência observada na sua filiação e
na data de nascimento, entre as car-
teiras de estrangeiro e profissional
(prazo 90 dias).

N9 3.790-61 — Giuseppe Costaiitino,
residente em São Paulo, solicitando
naturalização. — Apresente o passa-
porte no qual figura o nome de sua
progenitora (prazo 90 dias).

N9 10.313-61 — Antonio Vidal Oga-
do, residente no Estado do RIO de
Janeiro, soiicitando naturalização. —
Prove auferir rendimentos dos imó-
veis de sua propriedade (prazo 90
dias).

N9 10.654-61 — Pawel Maschtakow
e Anna Maschtakow, residentes em
Minas Gerais, solicitando naturaliza-
ção. — Apresente o requerente, foto-
cópia autenticada da carteira profis-
sional, com a anotação do atual con-
trato de trabalho e a naturalizanda,
certidão do registro civil da filha
brasileira (prazo 90 dias).
/N9 10.554-61 Kenji Oda, residente
no Paraná, solicitando naturalização.
— Declare os Estados em que residiu
desde o desembarque (prazo 90 dias).

N9 10.365-61 — Tsukuka Ikuta, re-
sidente no Paraná, solicitando natu-
ralização. — Declare os Estados em
que residiu desde o . seu desembarque
(prazo 9e dias).

N9 10.167-01 — Raso Nojirl, resi-
clenie no Paraná, solicitando natura-
lização, — amesente comprovante cio
impasto de indústrias e profissões de
1260 e deelaie em que Estados resi-
diu (prazo 9,0 dias) .

•nnn••n

rEFARTAMENTO
IÏAPRENSA NACIONAL

SeçEo do Pe:soai

Erptia: a (c ri,o Ch c ie do Seção

do Pessoal

fônia ("e o.: aniento

rôlha ele -32::;merile, de diárias, au-
torada incinorau,,la núraero
D. G. 92, do 3, de Inicio d: 1291, do.
sel.hor
do D. I. N., na forma do artigo 135,

da Lei na 1.711, de da outubro de
1932, Decreto ne 47.4ee, de 15 de de-
2iembre de 1929, Decie'Lo n 9 47.937, de
15 de março da 1900 e Decreto núme-
ro 49.044, de 16- de d.,7.erri3ro de 1960

Classificação:	 Ordinárias
— Verba 1.0.00 = Custeio — Consig
nnx,:,n,o 1.6.00 — Risco ccc Diversos —
Subconsignação 1.6.21 — óigaos sob
ríeime esr	 — 1 — Pessoal

n9 3.334, de 10 cir, cl .y .ernbro d
— Portaria ia:	de 7 de ia

lielro dr 1901 — Verba 1.0.00 —
Castelo	 Consigaaaac 1.1.00 — Pes
sal Civil — Su'iticrteianação 1.1.1 O
— Diária; — 14 — Departamento d C

lillweriza. Nacional.

DESPACHO DO DIRETOR GERAL

Expediente de 6 de abril de 1961

Processo n9 37.315-60 — Maria Mer-
cedes Morales Bardefeld, residente no
Estado da Guanabara. — Por aposti-
las de 5 de abril de 1961, foi decla-
rado que o exato nome da cidadã
acima e Maria Mercedes Macules Bar-
clfeld.

DESI:itCHOS DO CHEFE DA SEÇÃO

Processos:

N9 39.256-53 — José Luiz Ferreira,
residente no Estado da Guanabara,
solicitando naturalização. — Campa.
raça nesta Seção (prazo 60 dias).

INT9 44.824-60 — Michal Kiisztajn e
Chana Kileztajn, residentes em São
Paulo, solicitando naturalização. —
Prove o requerente que o nome de
sua mãe é Adila e não Gdila e a na-
turalizanda, declare a (leia exato de
seu nascimento e os exatos nomes de
seus genitores (prazo 90 dias).

N9 3.557-61 — Ana Matasaru, resi-
dente no Estado da Guanabara, soli-
citando naturalização. — Inscreva o
têrmo de casamento no Registro Pú-
blico respectivo, declare qual seu exa-
to nome, bem como o dos seus geni-
tores (prazo 60 dias).

N9 10.319-61 — Masako Kawai, re-
sidente em São Paulo, solicitando na-
turalização. — Prove com documento
idôneo, ser sobrinha do Sr. Yukia
Kawai (prazo 90 dias).

N9 10.368-61 — Blanka Vetter, re-
sidente no Paraná, solicitando natu-
ralização. — Apresente certidão de
casamento, atestado de residência con-
tinua nos últimos 5 anos, fotocópia
autenticada do contrato social da fir-
ma do marido e recibo do impbsto
de indústrias e profissões da mesma,
relativo a 1960 (prazo 90 dias).

N9 10.869-61 — Zis/ Go/dstein, red.
dente no Paraná, .solicitando natura-
lização. — Apresente certidão de ca-
samento e declare em que Estados
residiu (prazo 99 dias).

N9 10.877-61 — Emma Olga Farkas,
residente em São Paulo, solicitando
naturalização. — Apresente o origi-
nal, devidamente legalizado, da certi-
dão de casamento (prazo 90 dias).

N9 10.989-61 — Grzegorz Harymalak
residente no Estado da Guanabara, so-
licitando naturalização. — compareça
nesta Seção (prazo 60 dias).

Ns 11,004-61 — Pauline de Manes-
cul, residente no Estado da Guanaba-
ra, solicitando naturalização. — Pro-
ve dispor de meios para prover i
subsistência (prazo 60 dias).

o
DESPACHOS DO DIRETOR GErt.A1,

Expediente de 7 de abril de 1961

Processo n9 18.731-60 — Elena Es-
trada Garcia, residente em São Paulo
solicitando apostila em seu decreto e
respectivo certificado de naturaliza-
ção. — Por apostilas da 29 de março
de 1961, foi declarado que a natura-
lizada passou a usar o nome de Ele-
na Estrada Rodelpho, por haver con-
traído matrimónio com o Sr. Arcilio
Rodolpho.

DESPACHO DO DIRETOR DA DI-
VISÃO

Processo W 41.533-49 —
IVIoszko Kielmanoveicz, residente na
Estado da Guanaaara, ;oliciiando cer-
tidao. — Certifique-se.

SECRETARIAS DE ESTADO

MINISTÉFR E O DA JUSTIÇA
E NEGÓCIOS, INTERIORES

•

e
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DieaFACIIOS DO CHEFE DA SEÇÃO

Processos:

N9 36.170-60 Mirdza Tiss, resi-
dente em S. :ia Paulo, solicitando na-
turailzação. - Apresente o original,
devidamente legalizado, da carteiem de
caeamento (prazo 90 dias).

1N 9 43.874-60 - Demetria Barreto,
residente em São Paulo, solicitando
naturalização. - Apresente prova de
que é proprietaaria dos imóveis situa-
dos à Avenida Manoel Goulart (pra-
zo 90 dias).

N0 10.886-61 - Helmtraud Herta
Babnigg, residente no Paraná, solici-
tando naturalização. - Apresente fo-
tocópia legível da carteira de estran-
geiro e recibo de quitação do impasto
de indústrias e profissões do marido,
relativo a 1860 (prazo 90 dias).

l49 10.868-61 - Irena Natália Ja-
rcslava Eysssia residente no Paraná,
Nolicitando naturalização. - Junte
prova do pagamento do 111'mi:isto de
Indústrias e profissões do último se-
mestre de 1930 da firma de seu pai
e declare em que Estados residiu (pra-
t o 90 dias).

N9 10.830-61 - David Beraha Var-
Nano e Susana Manuel de Beraha
Varsano, residentes em São Paulo,
solicitando naturalização. - Apre-
sente o requerente fotocópia autenti-
cada do recibo do impôsto de indús-
trias e profissões, referente ao 2 9 se-
m astre de 1960 e a naturalizanda, cer-
tidão de casamento (prazo 90 dias).

N9 11.176-61 - Francisco Josa da
Costa, residente no Estado da Guana-
bara, solicitando autorização para
aceitar cargo do govêrno estrangeiro.
- Apresente prova de haver sido con-
vidado para exercer as funções de
Vice-Cansul da Grã-Bretanha (prazo
60 dias).

No 11.359-61 - Alexandre Silva
Sampaio Lõbo, residente no Paraná,
solicitando naturalização. - Apresen-
te atestado de residência, nos últimos
12 meses e declare em que Estados
residiu (prazo 90 dias).

DESPACHOS DO CHEFE DA SEÇÃO

Expediente de 13 de abril de 19Q1

Processos:

N9 36.332-56 - Zesv Shimoni e Ra-
chel Shimoni, residentes no Estado da
Guanabara, solicitando naturalização.

cienpareçain nesta Seção (prazo de
dias; .

la° 27.270-90 - Tsl Tche, residente
no Paraná, solicitando naturalização.
- prove que é genitor do Sr. Tsi S.
'ao e apreeente declaração firmada

por fie, responsabilizando-se por sua
manutenção (prazo 90 dias).

- N9 23.268-60 - Thomas Der:letra
Michalaros, residente no Estado da'
Cluentaaara, solicitando naturalização,
- Apresente prova da extinção da
punibilidade (prazo €0 dias).

N 9 11.254-al - Germinal Sequeira,
residcntei no Estado do Rio de Janei-
ro, solicitaria° naturalização. - Apre-
sente aiteaaelo cie residência, nos úl-
timos 1;2 meses (prazo 90 dias).

11.111-(31 - Jacob Posternak e
wicana Po.aernak, residentes no Es-
tado da Guanabara, solicitando natu-

- Autentique as fotocópias
de fls. 2 e 3, apresentem falha corri-
da, atra:tacto de bons antecedentes e
ateetado de residaneia, continua no
Pais, nos unimos 2 anca cpeario 60
dias).

N9 11.851-61 - Violette Ghialain
Fales, residente no Estado da Guana-
bara, solicitando naturalização.

Apresente atestado policial de resi-
dência ininterrupta no Pais nos últi-
mos 2 anos (prazo 60 dias),

N9 11.997-61 - Manfredo Ebehard
Demleitner, residente em Mato Gros-
so, solicitando naturalização. - Pro-
ve ser lavrador., mediante atestado
passado pelo Prefeito local, apresente
fõlha corrida e declare em que Esta-
dos residiu (prazo 90 dias).

N9 12.070-61 - Mahamoud Abuo
Gazali, residente em Mato Grosso, so-
licitando naturalização. - Apresente
recibo de quitação do impôsto de in-
dústrias e profissões, relativo a 1960,
declare em que Estados residiu e
junte fólha corrida (prazo 90 dias).

N9 12.073-61 - João - FOuseck, resi-
dente em Mato Grosso, solicitando
naturalização - Declare o nome da
progenitora, por extenso e o ano em
que desembarcou no Brasil (prazo 90
dias).

DESPACHOS DO CHEFE DA SEÇÃO

Expediente de 14 de abril de 1961

Processos:

N9 41.476-57 - José Vasquez Mar-
tinez, residente em Santa Catarina,
solicitando naturalização. - Declare
em que Estados residiu, após o de-
sembarque no Pais (prazo 90 dias).

N9 28.7'18-60 Mitsuo Kameda,
residente em São Paulo, solicitando
naturalização. - Esclareça • prove
O exato presome da genitora (prazo
90 dias).

N9 40.204-60 - Luzia Menyhart,
residente em São Paulo, solicitando
naturalização. - Apresente pública
forma da carteira modêlo 19 (pra-
zo 90 dias).

N9 45.872-60 - Antonio Meliande,
residente no Estado da Guanabara,
solicitando naturalização. - Junte
atestado de bom 15rocedimento firma-
do por duas pessoas idóneas e devida-
mente qualificadas (prazo 69 dias).

Na 3.354-61 - Mary Jordan', resi-
dente em São Paulo, solicitando natu-
ralização. - Legalize o original da
certidão de casamento (prazo 90 dias).

N9 8.100-61 - Elieen Masauman,
residente no Estado da Guanabara,
solicitando naturalização. - Apre-
sente fotocópia da carteira profissio-
nal e declare e prove qual o exato
nome do genitor (prazo 60 dias).

N9 12.071-61 - Hendrik Jan Vau
Der Veere, residente em Mato Grosso,
solicitando naturalização. - Apre-
sente falha corrida atestado de resi-
dência, nos últimos 2 anos (prazo 90
dias).

N9 12.156-61 - Antonio da Costa
Coacto, residente em São Paulo, so-
licitando naturalização. - Apresente
atestado de residência, nos últimos 12
meees (prazo 90 dias).

N9 12.28841 - Iam! Kishida, re-
sidente em São Paulo, solicitando na-
turalização. _ Aaresente atestado de
residência, nos últimos 5 anos (prazo
90 dias).

N9 12.297-61 Dvora Perimutter,
reeidente em São Paulo, solicitando
naturalização. - Declare qual a exa-
ta grafia dos nomes dos pais (prazo
90 dias).

N9 12.301-61 - José Miguel Navar-
ro Garcia, residente em São Paulo,
solicitando naturalização, - Junte
atestado policial de residência há mais
de 5 anos certidão da sentença pro-
ferida no processo a que respondeu,
bem corno atestado de boa conduta,
firmados por pessoas idôneas e devi-
damente qualificadas (prazo 90 dias).

N9 12.306-61 - Elji Yarnamoto, re-
sidente em São Paulo, solicitando na-

turalização. - Apresente oertidão de
intaro teor da sentença proferida no
processo-crime a que respondeu e
atestados de bom procedimento pas-
sado por duas pesisoas idóneas, devi-
damente qualificadas (prazo 90 dias).

,11nn•••nn•n

Seção de Estrangeiros

Expediente de 23 de fevereiro de 1961

DESPACHOS DO DIRETOR-GE11,AL

Processos:

N9 8.124-60 - Davide Formichella,
italiano, residente no Estado de São
Paulo, permanência. - Deferido em
17-2-61.

N9 50.394-59 - Norberto Oscar
Fromm, argentino, residente no Es-
tado da Guanabara, reconsideração
de permanência. - Deferido em 17
de fevereiro de 1961.

N9 32.689-60 - José Duarte Pinto,
português, residente no Estado da
Guanabara, retificação de assenta-
mentos. - Deferido em 18-2-61.

Ne 3.769-61 - Santiago José Maria
Conte e Eulália Dora Conte, argen-
tinos, residentes no Estado de São
Paulo, permanência. - Indeferido
em 18-2-61.

N9 37.962-58 - Joaquina Vila, por-
tuguêsa, residente no Estado da Gua-
nabara, retificação de nome. - De-
ferido em 11-2-61.

N9 43.536-60 - Petros Myritis, gre-
go, residente no Estado de Sao Pau-
lo, permanência. - Indeferido em
17-2-61.

N9 40.192-60 - Mohamed Hamud
Hamud, libanês, residente no Estado
do Paraná, permanencia, - Inde-
ferido em 17-2-61.

N9 930-61 - Gabino Estevez Villa-
real, boliviano, residente no Estado
da Guanabara, permanencia defini-
tiva. - Deferido em 18-2-01.

14 9 41.832-59 - Aido Stanzione, ita-
liano, residente no Estado da Guana-
bara, permanência deanitiva. - Acei-
tos os documentos apresentados. Em
21-2-61,

DESPACHOS DO CHEFE DE SEÇÃO

Processos:

N9 24.243-59 - Ruth Poula Hanaen,
dinamarquesa, residente no Estado da
Guanaoara, permanência definitiva.
- Apresente declaração do emprega-
dor, no prazo de 30 dias. Em 20-2-61.

N9 4.903-61 - Jorge Roberto Eti-
mini, argentino, residente no Estado
da Guanaaaia, permanência

- Junte prova de meio de tilda
e atestado de bons antecedentes do
pais de procedência. Prazo 90 dias.
Em 20-2-61.

N9 4.892-61 - Cassada Albuquer-
que Borges, portuguesa, residente no
Estado da Guanabara, permanência
definitiva. - Junte pública-forma
do passaporte, prova de meio de vicia.
e esclareça a situação de permanên-
cia do marido no pais. Prazo 90 dias.
Em 20-2-61.

N9 5.074-61 - Joan Thomson, ar-
gentina, residente no Estado da Gua-
nabara, permanência definitiva. -
Junte certificado consular compro-
vando o nome adotado após o casa- I
mento e esclareça a situação de per-
manência. do marido no país, caso o!
mesmo aqui se encontre. Em 20-2-61
- Prazo 120 dias.

N9 5.002-61 - Adelino Augusto)r-
fito e Maria Vicente da Fonseca de
Orfão, portuguêses, residentf no Es-1
tado de São Paulo, permanência de- I
finitiva. - Apresentem provas de
meio de vida. Em 18-2-61 - Prazo 1_
120 dias.
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4.903-61 - Wady Aduna Snainys,
1.5-tuano, residente no Eetiiiio da Lata-
nabara, perm. definitiva. Proa a
sua condição de cirurgiao-dentiaa
apresente promessa de empraao con-
dizente com tal habilitação p rofissio-
nal. Prazo 90 dias. Em 19.-2-61.

Expediente de 24 de fevereiro de 1961

DESPACHOS DO DIRETOR-GERAI-

Processos:

N9 41.548-60 - Isidor Frimu e An.
gela Lazarovici de Frimu apairi-
das - S. P. - Reconsideraçao ao
permanência. - Indeferido. Emn /8
de fevereiro de 1961.

N9 17.345-59 - Margaret Mary caixa
- norte-americana	 Bahia - Per-
manência. - Deferido em 18-2-61.

N9 4.453-61 - Isabel Borga - ar.
gentina - S.P. - Permanencia.
Deferido em 20-2-61.

N9 4.451-61 - Antonio da Fonsaca
Correia Ralha - portugues - S.P.
- Permanência. - Deferido em 21
de fevereiro cie 1961.

N9 4.436-61 - Aversano Vitório
Italiano - S.P. - Permanência.
Deferido em 20-2-61.

N9 4.422-61 - Gregório Paredes
Meza - peruano - D.F. - Perma-
nência. - Deferido cm 21-2-61.

N9 1.311-61 - José Lourenço --•
português - S.P. - Permaneneia.
- Deferido em 21-2-61.

N9 4.455-61 - Wolfgang 'Jochen
Meyn - alemão - S.P. - Perma-
nência. - Deferido em 23-2-61.

N9 24.960-59 - Eva Rolnik - ar-
gentina - S.P. - Solicita que se
autorize a DEE-SP a expedir-ihe car-
teira modalo 19 - Apresente autori-
zação paterna para permenecer no
pais. 120 dias - Em 20a2-61.

N9 31.379-59 - Giuseppe Passarella
- 'ano - Guanabara - Perma-
nência 	 - Apresente carteira profis-
sional, com contrato de trabalho aver-
Dado, no prazo de 60 dias - Em 18
de fevereiro de 1961.

N9 53.050-57 - Antonio Baraval/o
- argentino - Guanabara - Soli-
cita restabelechnent o de permanência
no pais - Deferido - Em 17 de fe-
vereiro de 1961.

DESPACHOS DO DIRETOR DE
DIVISAO

149 25.450-60 - Jorge Atillo Oro-
xato Duque e Ana Maria Capdmila
Povoa, - chileno e argentina - S.P.
- Permanência - Arquive-se - Eia
20-2-61.

149 39.487-60 - Enri que Bassa Pia.
nas - espanhol - S.P. - Retifica-
ção de nome, - Legalize a certidão
de batismo, fls. 31 - Em 20-2-61.

DESPACHOS DO CHEFE DE SEU°

N9 5.052-61 - Raymonde Campet
- francês - Guanabara - Perma-
nência. - Apresente o passaporte
com que ingressou no Pais, atestado
de saúde, reconheça a firma do ates-
tado de vacina e junte provas de fu-
turo meio de vida e de capacidade
profissional. 90 dias - Em 21-2-61.

N9 4.913-61 - Zacarias Bezuglyi e
Rosa Brutseho de Bezuglyi - apátri-
das - Guanabara - Permanência.
- Apresente o requerente afastado
de antecedentes criminais. - Em 21
de fevereiro de 1961 - 90 dias.

N 9 5.051-61 - René Campet -
francês - Guanabara - Permanên-
cia. - Apresente passaporte original
e providencie o reconhecimento da
firma do documento de fls. 2. -
90 dias. - Eia 21-2-61.

149 5.054-61 - Manha Haralls
grega -	 Permanência.



gos 33, 66 e 71 do Decreto-lei ndmero
1.467-45. - Deferido ein 21 de leve-
rcno de 1961.

Na 4.893-61 - Adolf Katznbeiaser --
austrtaco - residente no Estado de
Bac Paulo - Permanência definitiva.
- Prove capacidade como técnico de
tapeçaria de couro e esclareça a dl-
ve+gêncIa entre a profissão para a
enal vai ser contretade e a constante
do passaporte: sapateiro. - Em 21
de fevereiro de 1961.

N9 23.591-59 - Angel Saavedra
Gusrnan - boliviano - residente no
Estado de São Pauli- - Permarênc4a
definitiva - Revogado o ato de 10
de julir de 195% rue lhe cencedera
permanência definitiva na Pais. - Em
20 de feyeeeiro d 1961.

No 42.338-60 Jchann Peter Innil
Lidgens - alemão - residente no Es-
talo de São Paulo - Pe.imennecia
definitiva. - Revogado o ato de 1
de dezembro de 1960. que lhe cone -
dre permanência definitiva no País.
- Em 21 de fevereiro de 193t.

N9 8.746-60 - Jean Catnerler Jaek-
son - norte-americana - residente
no Estada da Guanebars - Penne-
nêncza.. - Deferido em 22 de fevereiro
de 1951.

N° 4 450-61 - Jelián 11.1 etnr Sier-
ra Ghildi - urnetralo - r.idor t na
r.ted2 de Szo "'auin
- Indeferido em 21 de fevereiro de
15e • .

IV 16.375-60 - Maxim-e José Cata-
novas Villalba - parael.rie - resi-
den,e nc Estado de Pão PL - Per-

Inde3erido em 21 de
fevereiro de 1961.

N9 4.428-61 - Aree Beller - ale-
Taelense residente no Eeted- r1f, Seo
Paulo - Permanência. - Deferido
em 20 de fevereiro de 1931.

/49 4.449-61 - Zilda Inês Fialho
Salgueiro de Oliveira - portuguêsa
- residente no nstado de São Paulo
- Permanência. - Deferido em 20 de
fevereiro de 1961.

N9 4.496-61 - Leor 'nome, - Is-
raelense	 resident no Estado de São

Paulo - Permanência. - Deferido
em 20 de fevereiro de 1081.

N° 45.350-60 - Pierre PolOnkan -
fruncea residente no Estado de
São Paulo - Restabelecimento de
permanência. - Deferido em 20 de
fevereiro de 1981.

N9 43.099-80 - Jeira Antonio Her-
rera Quiroz - colombiano - residen-
te no Estado da Guanabara - Per-
manência. - Deferido em 20 de feve-
reiro de 1961.	 -

N9 42.697-60 - Lilila Laura Edgett
norte-nmericana - residente no

Estado da Guanabara - Prorrogação
de prazo de permanência. - Deferido
em 20 de fevereiro de 1961.

N9 36.739-60 Alfenso Borras Va-
rela - espanhol --e residente no Es-
tado de São -Pau:o - Permanência
- Deferido em 20 de fevereiro de
1961.

NO 45.351-60 - Etienne Raymond
Polonkal - francês - residente no
Estado da Guanabara - Restabeleci-
mento de pez-mar:ioda. - Deferido
em 21 de fevereir, de 1961. 	 •

No 28.355-60 - Cano Petrunearo
- italiano - reeiderte no Estado de
São Paulo - Rec:inideração de per-
franência. - Indeferida em 20 de
fevereiro de 1961.

N9 43.013-e0 - Yanni Totifig Afee.sh
e Elia Toufic Afieb - palestiniano e
brasileiro natura.:.7ado - residentes
no Estado de São - Retificação
de asentamentes. - Deferido cai 20
de fevereire de 1961.

N9 4.488-61 - Arma Maria Sarima-
nab de Lima - holandesa - residen-
te no Estado de São Paula - Per-
manência. - Deferido era 21 de feve-
reao de 1961.

N9 4.494-61 - Peancisce José de
Gouveia - português residente no
Estado de são Paulo - Permanência
- Deferido em 21-3-61.

N° 4.454-61 - Charles Henry VIII-
lis Sullivan - britanico - residente
no Estado de São Paulo - Perma-
nência. - Deferido em 21 de feverei-
ro de 1961.

LEI N.° 3.826
DE 23 DE NOVEMBRO DE 1960

Dispilse sabre novos !tive% de

vencimentos dos funcionários civis

do Poder Executiva e da outras

providências,

DIVULGAÇÃO N.° 839

PREÇO: Cr$ 8,00

'A VENDAI

Seção de Vendas: M. Rodrigues Alves,

t Agência 11 Minizté.do da Fazenda

,`Atende-se a pedidas pelo Serviço de Reembólso Postal
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Junte certificado consular compro-
vaecto o mude de casada. 120 dias•

Em 20-2-ti1.
Ne 117-81 - Ernillo Pereira de Aze-

lespo - português - Guanabara. -
'Re andar-ao de assentamentos.. Cam-
pa era neeee Departamento. au diaa

Em 22-2-61.

Expediente de 28 de fevereiro de 1961

DESPAr1103 In3 DIRETOR GERAL

Processes:

ald 4.432 til	 Prancise	 a:mundo
de. Sousa e Sentas - portuga:a.; -

eiente no nstaee de Sa.e Palio
- Deferido em 22 de

fe y *reir y d 1961.
No 4.448-61 Albertina Assad Pe-

rta - aezentina - residente ne iis-
Ld d- ene. Panic - P.:menet:cie.
- Deleildo em 21 de fevereiro de
edl.
N° 40 e'l3-110 - AIvin Edward Clay-

t ,u - nert e americano - resIdente
Guan.ibara - Perroa-

,, - Deferido em 22 de feverei-
re

'mo	 - Kenneth Ie Roy
'nenen - nerte-americano - residen-
te n.) E.	 da Bebia - Perinanén-

- Liefeeido em 21 de derevereiro
ce 1931.

42.5!4-6e - Mentserrat S.alfsebs
Gay - e•ounhoia - residente no Es-
tado ci e Pão Paulo - Permanência.
- Defendo em 21 de fevereiro de
Len.

44. 0 54•60 - Jiro Dele! - jante-
- resalente no Estado do Pará

- Permenência. - Deferido em 21
de feverei ec de 1961.

N9 649-81 - Franz Doherr - *Ie-
ne° - resdlente no Estedo da Gua-
nabara - .Prorrogação de preao de
p.niên-ia. - Deferido em 21 de
fereeeiro de nu.
• N9 46.75-60 - Giosué Santanieno
-- italiano - residente no Estado da
Cruanabai - Petircação de assen-
tamento. - Deferido em 21 de fe-
vereiro de 1951.

N1 22 76f-60 Theodore Seoccar e
Seivie Thendore Souccar - árabe e
libanesr - eesidente no Estado de São
Peule - Permanência. - Deferido
em 20 de junho de 1961.

N9 4 54941 - Pacifico de /a Zerda
C. - boliviano - residente no Esta-
do ee s.;‘,0 r2pulo - Permanência. -
Deferido ene 22 de fevereiro de 1961.

No 4 444-61 - Osscin Bruno Chris-
te! - alem3n - residente no Estado
C.e São P..v:1' - Permanência. -
Defn4 • em 22 de feeereiro de 1961.

N 9 4.4.18-91 - Oscar Saavedra An-
t.-zuna - boliviano - residente no

5:3. Paulo - PertrIP Onda
denei t ive no Pais. - Prove capeei-
cenie coem téenico-eletricieta e escla-
reça a dirergencia entre a Profis:iiI0
nal3 onai vai ser contratado e a cons-
tante da pas.moorte: emrore ,,,4do de
eserilório - Prazo de 120 dias. -
Deierido em 21 de fevereiro de 1961.

N" 4.434-61 - Shlnjl Tanaka - ja-
penès - reeidente no Estado de São
Petao permanência definitiva. -
Pee ee Que e técniro em fruticultura.
uma vez que do pasaaporte cosera não
tee ocupação profissional - Prazo de
.120 dias. - Deferido em 21 de feve-
reiro de 1961.

N9 33.85d-58 - Antonio Palau Ba-
- espanhol - residente. no Esta-

do de São Paulo. - Solicita restabe-
lecimento de permanência no pais. -
Deferido em 21 de fevereiro de 1981.

r 149 27.451-59 - Hector Osvaldo
rArellano Agurto - peruano - real-

ig

erit• no Estado da Guanabara -
ermanência definitiva no Pais. -
eitos os documentas, com aplicação

manas a an, se Miran az arti-

DESPACHOS DO DIRETOR
DE DIVISA°

N9 5.276-61 - Ole Riam Hansen ea,
dinamarquês - residente no Estada
do Paraná - Permanência definitiva.
- Junte atestado* de saúde e vacina,
prova de parentesco com Emil nauseia
e passaporte original. Prazo de 126dias.

No 5.250-61 - Tenni! Pacto e Bara--1
nane Margherita Tealdi - italianos
- residente no Estado de Santa Ca-
tarina - Permanência definitiva. --e i
Juntem tradução dos passaportes, pro-
va de parentesco com Stefano Paola
Tealdi e de sua situação no Pais •
selem os atestados de saúde com es-
tampilhas federais, devendo a requeri
rente assinar a petição i niciei. inibas
2, reconhecendo a firma. Em 23 de
feeereirc de 1961. Prazo de 120 dias:

N9 5.224-61 - Luis António Estava
Parmiento - colon, ), ano - residen-
te em Brasília - Perreareneeta defi-
nlItva no Peie. Junto tradução do
pássariort:, esc ie rere mun.l a eenee9
ordenada e sole na forma da lei •
W eetariode sailde. f.31has 7 recoe
nhecendo a firma de teiir a 23 de fevereiro de 1931. - Prazo
de 120 dias.

N° 5.296-61 - T ennarde Jean Jase
leres areentino •- residente no
Ee•ado de Sã( Pelle - Permanência
defintiva. - Prove a condição de en-
gem/eira. Em ee 4. fevereiro de 1961.
- Prezo 1 120

No 5.283-61 - Ana Maria Grau
e rgent ina - residente no Fletedn do
Paraná - Perro anêneie definitiva. -
A7.;resente atestado de bons antece-
dentes do Paf5 de procee4nele devi-
damente legalizado e tradn7i do e es-
ri orera, di verirène l e c, orofissbes. Em
23 de fevereiro de 1961.

N9 20.331-61 - Alban, David Reyes
- argentino - residente tio Estado
de São Paulo - Peemenência defi-
nitiva no Pais. - Arnuive-se. Deverá
deixar o Pais nos têreno e do art. 320
da Decreto n o 3.010-38. Em 20 de fe-
vereiro de 1961.

DESPACHOS DO CHEFE DE SEÇÃO

N° 23.411-60	 Knud Erik Nielsen
- dinamarquês - residente no ata-
do da Guanabara - Permanência de-
tinitiva. - Apresente atestados de
saúde, vacina e prova de capacidade
piofissicnal. Em 23 de fevereiro de
1961. - Prazo de 90 dias,

N9 5.452-61 - Antonio ?renasce
de Almeida dos Santos - português
- residente no vs i. erin de São Paulo
- Permanência definitiva. - Prove
o registro como tempordrio. Em 23
de fevereiro de 1961. - Prazo de 120

d:ftNon. 48.745-60 - Eva Regina ',eleger
- sueca - residente no Estado da
Guanabara - averbação de nome. -
Reconheça a firma da petição inicial.
Em 23 de fevereiro de 1961.

No 40.041-59 - Pedro Donayre
Fiares - boliviano - residente no
Estado da Guanabara - Permanên-
cia definitiva. - Apresente atestado
de antecedentes do pais de procedên-
cia, devidamente legalizado e Cada-
bido. Em 23 de fevereiro de 1961. -
Prazo de 30 dias.

N° 5.242-61 - Elizabeth Amelia Ro-
se Spence - britânica - residente
no Estado de São Paulo - Perma-
nência definitiva. - Reconheça a fir-
ma de fls. 6, certificado internacional
de vacina. Em 24 de fevereiro de 1961.
- Prazo de 120 dias.

N9 5.583-61 - Elisabeth Martha
Schrameyer - alemã - residente e
Estado de São Paulo - Permanência
dennitiva. - Junte autorização pa-
tena para permanecer no Pais •
prova de registro temporário. Em 24
de fevergro de 1981. - Pnazo de 120cum.,
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O Ministro de Estado dos Negócios
da Guerra resolve:

Nos termos do art. 18, letra a, da
Lei do Serviço Militar (Decreto-lei no
9.500, de 23 de julho de 1946), com-
binado com o art. 24 da Portaria n°
9.490, de 25 de outubro de 1960,

No 1.124 — Incluir o município de
faerafina Corrêa (RS) na jurisdição
da 89 Circunscrição de Recrutamento
• 22' Delegacia de Recrutamento
(Guaporé) e o município de Nova
Palma (RS) na jurisdição da 9' Cir-
cunscrição de Recrutamento e 188 De-
legacia de Recrutamento (Júlio de
Castilhos).

Em conseqüência fica alterada a
Portaria n9 1354, de 19 de junho de
1960 (BE 27-60)."

PORTARIAS DE 25 DE MAIO DE
1961

O Ministro de Estado dos Negócios
da Guerra resolve:

N9 1.129 — Transferir, por necessi-
dade do serviço, do Quartel General
da 10 Divisão de Infantaria para o
Quartel General do Grupamento de
Unidades Escola, o Major Intendenee
Walter Monteiro de Oliveira.

No 1.131 — Exonerar das funções
de Auxiliar de Instrutor do Colégio
Militar de Salvador o 1° Tenente da
Arma de Infantaria — José Fernan-
des de Santana Andrade.

Odylio Denys, Ministro da Guerra.
Requerimentos:

4	 Em 16 de maio de 1961:
Agostinho SieLski, 19 Tenente-Médi-

eo R-2, estagiário do Hospital da
Guarnição de Florianópolis, solicitan-
do autorização para prestar concurso
para Oficial Médico da Policia Mili-
tar de Santa Catarina. — Deferido,
de acôrdo com os pareceres da Dire-
toria Geral de Saade do Exército, da
Diretoria do Serviço Militar e do De-
partamento Geral do Pessoal. (F. ...
8.552- 61-C3M).

Pacifico Ferreira de Andrade, Cabo
Reservista de l a Ca'aigoria, solicitan-
do reinclusão nas fileiras do Exér-
cito. — Arquive-se. O peticionário de-
verá rermerer de aeardo rem o Avim>
n9 116-D5-P, de 9 de fevereiro de
1957, querendo. F. 8.104-61-GM).

Carlito de Oliveira Nery, 29 Tanente
R-2 solicitando seja tornado insetads-
tente o decreto que o nomeou 20 Te-
nente R-2, a fim de poder gozar dos
benefícios da Lei n° 1.782, de 24 de
dezembro de 1952. — Indeferido de
acOrdo com os pareceres contrários da
Diretoria do Serviço Militar e do De-
partamento Geral do Pessoal. (F. ...
19.726-60-0M).

José Ferreira do Nascimento, Antó-
nio Ferreira da Silva e Edival Pedro
da Silva, solicitando reinclusão nas
fileiras do Exército. — Arquive-se. Os
peticionários dever fio requerer de
acórdo com o AvLso ns 116-135-F, de
9 de fevereiro de 1957 querendo. (Fs.
7.731-61, 7.730-61 e 7.729-61 do GM).

Ratado José do Nascimento, Reser-
vista de 18 Cateeoria, solicitando re-
inclusa° nas fileiras do Exército. —
Indeferido. por no satisfazer às exi-
génclee, divo, cond i eões do Aviso n9
116-D-5-F, de 9-2-57. (F. 15.526-60-
GM).

Em 17 de me io de 1961:
Paulo José do Valle Lima, Ofaiial

R-2. da Arma de Infantaria; Pedro
Vicente Mancam, Oficial R-2 da Ar-
ma de Infentariet Amaury 'Navarro,
Oficial R-2, da Arma de Artilharia,
todos solicitando convocação para es-
tágio de serviço. — Indeferido, de
acõrdo com a infoernaeao da 18 Re-

i Cão Militar. (Fs. 24.507-60-C4M).

Boanerges Garre Ferreira Rabello
Pilho, 89 Sargento Reservista, solici-
tando reinclusão nas fileiras do Exér-
cito. — Arquive-se. Ce peticionário de-
verá requerer de acôrdo com o Aviso
no 116-D-5-F, de 9 de fevereiro de
1957, querendo. (F. 5.435-61-GND.

Dyrson Anália Mendes, ex-Sargento
(3°), do Depósito Central de Arma-
mento, solicitando Certificado de Re-
servista de la Categoria. — Arqui-
ve-se. o requerente já. foi atendido.
(P. 21.432-60-GM).

Durval Argollo da Silva e Anyr Pa-
checo Amora, Segundos Tenentes R-2,
da Arma de Cavalaria, solicitando
convocação para estágio de serviço. —
Indeferido, em face das informações
da lo Região Militar. (Fs. 24.913-60-
GM).

Livio Rime, Aspirante a Oficial R-2,
da Arma de Cavalaria, solicitando
concessão de estágio de instrução. —
Indeferido, de acôrdo com os parece-
res contrários da Diretoria do Serviço
Militar e do Departamento Geral do
Pessoal. (P. 1.688-61-GM).

Valdemar Santiago Filho, da classe
de 1942, solicitando adiamento de in-
corporação. — Indeferido, em face das
informações. (F. 3.659-61-GM).

José Eugênio da Silva, Cabo Reser-
vista, solicitando reinclusão nas filei-
ras do Exército. — Indeferido, de
acôrdo com os pareceres contrários da
Diretoria do Pessoal da Ativa e do
Departamento Geral do Pessoal. (P.
22.636-60-GM) .

Manuel Ferreira da Costa Filho, $9
Sargento, da Companhia de Serviços
do Parque e Depósito de Material de
Comunicações, solicitando transferen-
eia para qualquer Unidade de Fron-
teira. — Indeferisie. O requerente está
reengaindo ate '7 de fevereiro de 1964.
(F. 6.692-81-GIVI).

Washington da Silva Batista, 89
Sargento Reservista, solicitando rein-
clusão nas fileiras do Exército. — Ar-
nuive-se. O peticionario deverá, reque-
rer de acôrdo com o Aviso n o 1i .4)-
5-'. de 9 de frvere!") de 1957, que-
rendo. (F. 8.946-61-0M).

Arlindo Carneiro, solicitando que
essu filho Renato César de Campes
Carneiro seja matriculado no Tiro de
Guerra de Araranuara, Estado de São
Paulo. ao invés de incorporado no
Batalhão de Engenharia de Combate.
— Indeferido, cie scôrdo com a infere
mncão da 1 9 Região Militar. (P.
3.346-81-0M).

Geraldo Ferreira da Silva, Ser-
Rente. da Companhia de Serviços do
Penne e Depatito de Material de Co-
mun4cacifes, solicitando transferencia
Para rmalnuer Unidade de Fronteira.
— Indeferido. O requerente está reen-
estado até 7 de junho de 1963. (P.
eseel-61-GM).

Ciro Games da silva, 39 Sangento do
29 R.eelmento de Infantaria, solicitan-
do transferência para qualquer Uni-
dade de Fronteira. — Indeferido. O
requerente está reeneajado até 7 de
fevereiro de 1963. (F. 6 1373-61-GM)

Em 19 de maio de 1981:
Theóphila da Silva Castro, viúva do

19 Sarrento Severino Freire de Cas-
tro pedindo que o seu falecido est:Mo
seta considerado reformado na data
do falecimento e promovido °Post-

t Mortem", de acareio com a legislação
vigente. — Indeferido, por falta de
amparo legal. De conformidade com
a leeislecão em vi gor na época do fa-
lecimento, o marido da requerente ge-
ria reformado na mesma graduação,
nen lhe resultarei% eenseallentemente,
nenhum beneficio. (F. 23.309-60-GM).

Tobias de Sonza Itevorédo, 20 Te-
nente Reformesl e. pedindo promoção
ao pôsto inicdirao cem apoio na Lei
no 1.2a7-50. — Arquive-se. O regue-
acate já esgotou os recurzes na esfera

administrativa, de acôrdo com o De-
creto 119 20.848-31. Além do mais seu
pedido atual já incidiu na prescrição
do Decreto n9 20.910, de 6 de janeiro
de 1932. (P. 9.029-61-GM).

Eduardo Monteiro de Barros Júnior,
General-de-Brigada R-1, pedindo seja
tornado insubsistente o decreto que o
transferiu para a reserva remunerada
no pôsto atual, a fim de alcançar na
inatividade o pôst,o de General-de-
Divisão, alegando estar em condições
idênticas a de outros oficiais promo-
vidos por fôrça. de Sentença Judicial.
— Indeferido. As decisões judiciais
obrigam a Administração sômente
quanto aos autores e seus assistentes.
Aléns disso, o requerente não satisfaz
às condições do artigo 69 -da Lei n°
1.338-51. (F. 22.623-60-GM).

Waldemiro Rodrigues da Costa, 1°
Tenente Reformado, pedindo revisão
de reforma, julgando que a doença
que motivou a sua incapacidade física
é superveniente da campanha da Itá-
lia. — Indeferido, por falta de am-
paro legal. A doentia que o motivou
a sua incapacidade física em 1957, não
foi constatada em DSO em tempo de
guerra, ou em baixas a órgãos de tra-
tamento em campanha. (F. 15.610-60-
GM).

Heitor Carrilho, Assessor Psiquiátri-
co Legal do Manicômio Judiciário, no
qual pede instauração de ISO para o
ex-Soldado Aurity Soares de Oliveira,
para fins de amparo do Estade. —
Indeferido, por falta de amparo legal.
Não há o que apurar sbbre a molés-
tia invocada, conforme parecer da
DGSE. (F. 8. 856-60-GM).

João Genuino Cavalcante, pedindo,
pela. 2' vez, inspeção de saúde em
grau de recurso, ante a JSS, para fins
de amparo do Estado. — Indeferido,
por falta de amparo legal. O reque-
rente, na inspeção de salde a (sue foi
submetido em 14 de março de 1681,
ante a JSS, foi julgado incapaz, po-
dendo prover os meios de subsistência,
incapacidade esta que nenhuma rela-
çao tem com o acidente sofrido. O
diagnóstico que se relaciona com tal
acidente por si se hão o Incapacita.
(F. 22.472-60-0M).

Ant,ônio Rosendo Baptista, pedindo
reabilitação com o Serviço Militar. —
Deferido de acbrdo com o art. 68 e
seu parágrafo único, do RDE. Seja
incluído na Reserva não Remunerada,
com a graduação de Cabo. — Reme-
ta-se o processo h 18 CR, por inter-
médio da lo EM. (F. 8.991-61-GM).

Manoel Orlando de Macedo, pedin-
do reinclusão nas fileiras do Exército.
— Indeferido por falta de amparo le-
gal. Ademais, não convém ao Exército
a reinclusão de elemento excluído, em
1933, a bem da disciplina. (P. 25.791-
58-GM).

Miguel Monteiro Lagoia pedindo
reconsideração de ato do Chefe do
Servico de Identificação do Exército,
que lhe negou o fornecimento de car-
teira de identidade. — Indeferido, por
falta de amparo legal. (F. 7.021-61-
GM).

Williem Stock/er Pinto, Major, ser-
vindo na Diretoria de Assistência So-
cial, pedindo permissão para se ins-
crever na Ordem dos Advogados do
Brasil. — Concedo permissão para
insericão na Ordem doa Advogados do
Brasil, sem que isso implique ein au-
torização, enquanto permanecer na
ativa para exercer a profissão outra
nue não a sua — a de militar. (IP.
9,224-61-01V1) .

Antônio Feli pe dos Santos, •x-39
Sarrento, pedindo reconsideração de
despacho em que indeferiu seu len.ue-1
rimento eaterinr, no qual solicitava'
anularão de ato de licenciamento.
Mantenho o dernecho de 11 de feve-
reiro de 1961. Ademais, o requerente
não aduziu n rovas ou arg- ,m Pr tos eee
'arem eresaiSicar aquela decisão. (r.
7.913-S1-C/hl),

Procópio José dos Santos, 19 Sara
gento R-1, pedindo averbação de acre
viço prestado em Zona de Guerra,
para efeito de promoção pela Lei n•
1.156-50. — Indeferido, por falta de
amparo legal. A pretensão do reque-
rente acha-se prescrita, de acôrdo com
o Decreto n9 20.910. de 8 de janeiro
de 1932. (F. 6.723-61-GM).

Pedro Rocha, pedindo reabilitação
com o serviço militar. — Deferido, de
ecôrdo com o art. 63 e seu parágrafo
único do RDE. Seja incluido na Re
serva não Remunerada com a gradua
crie de Cabo. Remeta-se o processo rt,
1 8 CR por intermédio da l a Reeeão
Militar. (F. 241.220-60-Gal).

Valdomiro da Silva, 3° Sarrenta;
servindo na 58 C,ompanhia. de Fron-
teira, solicitando permissão para. go-d
7ar férias . no estraneeiro (república
do Pe ragual). — Autorizo. (F. 8.273-
61-GM),	 1

Darcv Sabino da Costa. 1 0 Sareene
to. servindo no 10 Ba t albao de Fron-
teira, solicitando permissão Dera gozar
férias no estrangeiro (R ernibli ee do
Paraguai). — Autorizo. (F. 8.255-61-
G11).

Thomft2 Tchechel, Cabo servindo
ná 54 Companhia de Fronteira, soli-
citando permissão para gozar férias
no z (República do Para-
guai). — Autorizo. (P. 8.277-61-GNI).

Paulo Santa Rita Carvalho de
Athayde, 13 Tenente da Arma de Ar-
tilharia, servindo no 69 Cl A Coe (Gru-
po Portocarrelrol, solic'tando permis-
são para ausentar-se do país, em afeto
de férias. — Autorizo". (F. 8.279.61-
GM).

Afrente) Bonfim Bra ga, 3° Sasaentdi
servindo no 1 9 Batalhão de Fronteira,
solicitando permissão para cozer fé-
rias no estrangeiro. — Autorizo. (F.
8.278-61-G1).

Em 3 de maio de 1961:	 ‘"§
• Edgard do Espirito Santo, Alude

liar de Portaria, matrícula ele 	
1.143.627, lotado no Departamento de
Provisão Geral, solicitando reconside-
ração do despacho exarado e n seu
requerimento P. 14.653-57, publicado
no Diário Oficial de 28 de Junho de
1957. — Indeferido. Não consta falta
do requerente no dia 18 de março de
1957. (P. 6.429-61-GNI).

Em 17 de maio de 1961
Noelldo do Nascimento, Cabo, da

Diretoria Geral de Engenharia e Co-
municações, solicitando adiamento de
licenciamento pew 8 (seis) meses, a
fim de poder habilitar-se com o Cum
de Formação de Sargentos. — Inde-
ferido, de ItetSrdo com os pareceres
contrários do I Exército, da Direto-
ria do Pessoal da Ativa e do Depila-
tomento Geral do Pessoal. (P. 4.908,
de 1961-0M).

Luiza Branco da Silva, solicitando
o licenciamento das fileiras do Exér-
cito, de a-i filho José Branco da
Va, soldado do 89 Batalhão Rodoviá-
rio, por ser arrimo de familia. —
Deferido, em face doe motivos apre-
sentados. (F. 8.325-81-GM).

Martian Barbosa Pinto, da classe de
1944, solicitando antecipação de in-
corporação. — Deferido. Seja relacio-
nado durante a Época de Seleçáo lo
Contingente da Classe de 1543. As
condições a satisfazer e a duração do
tempo de serviço, serão as meemas
fixadas para os convocados na clas-
se de 1943, (F. 5.793-61-01.1).

Alberto Pinto de Re-nde, i cas-
se de 1942, solicitando ineo-poraeU na
24 época de incernoraea. peso-f-
rio. Seja submetido a s ,,, clo para
fins de incorporaeno	 ee
1942, entre 7 e 15 de jelhe d s nn.

COr li^57S a se t'efee,r e a
er.o de 1- ?Ii Do de serviço, r^:-o es
PIOSPIrS fiXaf:^ 3 para os (---,v(,•^dos
aa classe de 1942. (P. 4.0a.i.-61-G1.1).

GABINETE DO MINISTRO
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(MÁRIO OFICVkL (Seção 1 - Parte I')
	 Maio de 1961

Nia	 falsar» de Gee:te genitor
en-a	 ri Vanderley de Góes, pe-

dindo	 do Estado para o mes-
__.. Indeferido, por falta de am-

paro legal. De acôrdo com o Parecer
cpontido na Exposição de Motivos ui:i-
nsere 126-60, da Consultoria Geral da
República, aprovado pelo Muno. Se-
nhor Presidente da República (Diário
Oficial de 22 de junho de 1960) o fi-
lho do requerente teve anulada a sua
incorporago. (P. 1.328-61-GM).

trários da Diretoria do Serviço Mili-
tar e do Departamento Geral do Pes-
soal . (F. 0898-61-GM).

Stella de Souza Ferreira, viúva do
Major Reformado Manoel Carlos de
Souza Ferreira, pedindo promoção do
mesmo, com base na Lei n9 1.267, de
1950. - Indeferido, por falta de am-
paro legal, conforme Parecer número
296-61, da Consultoria Jurídica do Mi-
nistério da Guerra. Além disso, qual-
quer direito inicial por ventura exis-
tente, estaria prescrito de acôrdo com
o Decreto n9 20.910-32. (F. 17.245, de
1960-C4M).

Nota do S. Pb . : Republicado por ter
saído com incorreção no Diário Ofi-
cial de 16-5-1901.

Trabalho criado no Ilefinisterrio de Mi-
nas e Energia e incumbido de pro-
ceder a estudos cem vistas ao apro-
veitamento do potmcial energético do
Salto das Sete Quedas. - Afonso Ari-
nos de Melo Franco.

O Ministro de Estado das Relações
Exteriores resolve designar o Diplo-
mata Armando Salgado alascarenhas
para exercer a função de Chefe da
Divieão de Propaganda Comercial do
Departamento Consular e de Passa-
portes do mesmo Ministério. - Afon-
so Arinos de Melo Franco,

O Ministro de Estado das Relações
Exteriores resolve, de acórclo com o
parágrafo único do artigo 21 dos Es-
tatutos aprovados pelo Decreto net-
mem) 21.355, de 25 de junho de 1946,
designar o Diplomata Vinicius de
Moraes para prestar serviços junto
ao Instituto Brasileiro de Educação,
Ciência e Cultura,- na vaga aberta
pela dispensa concedida ao Diploma-
ta Paulo Braz Pinto da Silva. -
Mons° Arinos de Melo Franco.

O Ministro de Estado das Relações
Exteriores resolve, de acôrdo com o
artigo 62, item II, do Regimento da
Secretaria de Estado das Relações
Exteriores, aprovado pelo Decreto nu-
mero 12.343, de 5 de maio de 1943,
designar Angelo João Regattieri Fer-
rari," ocupante de cargo da classe "L"
da carreira de Diplomata, do Quadro
do Pessoal - Parte Permanente, do
Ministério das Relações Exteriores,
para exercer a função de Substituto
do Chefe da Divieeio de Atos, Con-
aressos e Conferências Internacionais
da Departamento Político e Cultural
do mesmo Ministério. - Afonso A7-í-
lios de Melo Franco.

O Ministro de Estado das Relações
Exteriores resolve, de acordo com os
artigos 201, n9 III e 210. n e' II, da Lei
no 1.711, de 28 de outubro de 1952, e
tendo em vista o que consta do Pro-
cesso Administrativo n 9 1-1960, sus-
pender por 90 (noventa) dias, a par-
tie desta data, Pedro dos Santoe, Me-
cenien ele Aparelhos e Instrumentos,
Cédea): A-e90e-3-L, da Quadro cio
1'' coa rarto Permar^.:1:-e, do MI-
nisté!io das Relações Exterio res, dos-
contando-se, na aplceeão da pena-
lidede. o período de ettepensão pre-
ventiva cIo que tratam as Portarias
publicadas no DfA tio Oficial dos dias
27 de agõsto e 7 de ()atuis:to de 1960.
- Aforo ArinOR de alce° irranco.

O Mitiatro de Estada dos Relaeões
Exteriores resolve conceder dispensa
co Diolomota José Barreires da fun-
eioe do Prei.: .?t.e iiiciun-
bila de efoidiar o exame, ariramento
e demels trâmites das concorrências
e coleias de preços abertas na Secre-
taria de Estado das Relações Exterio-
res. - Afonso Artnos de Melo Franco.

O Ministro de Estado das Relações
Exteriores resolve desi g nar o Conse-
lheiro Paulo Braz Pinto da Silva para
exercer a função de Presidente da
Comissão incumbida . de efetuar o
exame, julgamento e demais trâmites
das concorrências e coletas de pre-

ços abertas no corrente exercido, fio
cando autorizado a encaminhar e as+
sinar todos os contratos em nome del
Ministério das Relações Exterioresi./
- Afonso Arinos de Melo Franco.

O Ministro de Estado das Relaçõea
Exteriores resolve, de acôrdo com o
artigo 62, item II, do Regimento da
Secretaria de Estado das RelaeõeS
Exteriores, aprovado pelo Decreto nü-
mero 12.343, de 5 de inalo de 1943,
designar Maria José Monteiro da
Carvalho, ocupante de cargo da clas-
se "M" da carreira de Diplomata, do
Quadro do Pessoal - Parte Perma-
nente, do Ministério das Relações
Exteriores, para exercer a função de
Substituto do Chefe da Divisão do
Orçamento, do Departamento de Ad-
ministração do mesmo Minis : sei o,
vaga em virtude da dispense cesioes
(lida a Guy Mendes Pinheiro de Va8-
concello - Afonso Arinos efe ille;a
Franco.

DESPACHO

Em virtude do despacho pror:ao
Pelo Ministro de Estado, das Rciaçaes
Exteriores, no respectivo processo, foi
confirmado o seguinte funcionário:

Ao Cônsul: Carlos Noberto de Oli-
veira Pares, a partir ele 8 de jornal
de 1961.

No rcqaermcnta dc Se ,••,;',e,
ceno Vieira, Diplomado pelo Institu-
to Rio Branco, em elle solicita, nos
têrmos do artigo 1.e03, do Manual 13
Serviço, autorização para contrair
matrimônio com a Senhorita Latlea
Monteiro de Barros da Fonseca, foi
exarado o seguinte despacho:

"Deferido". - Afonso Armai do
Melo Franco.

DEPARTAMENTO
DE ADMINISTRAÇÃO

PORTARIAS DE 25 DE iel_SIO
DE 1961

O Chefe do Departamenlc., liehal-
nistração do Ministério das Relações
Exteriores resolve„ tendo em vista a
despacho cio Seffl,o1 .	Ea•
tado, no iVlemorandum número 	 .
DP-295-312.4, tornar sem efeito a
tarja publicada no Diário Ofical de 7
de novembro de 1959, que aptieeo
Ciever de Azeredo, Motoriefa
CT-301-10-B, do Quadre do Pe.:atrai.
Parte Permanente, do Ministério das
Relações Exteriores, a pena de 15
(quinze) dias de suspensão, como in-
curso no artigo 205 da lei	 1.711,
de 28 de outubro de 1952, - Pinar
Penna Marinho.

O Chefe do Departamente de Ad-
ministraçãode Ministério das Rui.
ções Exoericates resolve designar eesis
Carlos Pessoa Gragoso e Jo.(: Rs,i a-
fogo Gonealves, ocupantes de cargos
da classe "I:" da carreira de Direos
mata, do Qadro do "1. ) :o. r1L Proas
Permanenle do Ministério dee
ceies Exterieees, para Irem r, et -eiee
Fos do lousa,. de 22 do coe nodid a 2

j osi e proe.o.e. enieueria-lioa. !es
acordo ;;;Jill a, 15 eia d . : De

-creto ti P 50. r.21, de á de maio d . - sesi
12 (clr:r,	 Cearias cie Cr$ 7r7,e0 (se ; d
cento.: e :11 !e!'seete cruzieeos e s!
centavos)	 /!Jeae Penes ia/riste)

POLITARIa ble 4 De:
DE. 19e

O Ciief is, Deaavtedoirn
nistra,i'5()	 ci3s

Lrwilz
Henri Teixeira de aSesquita, &emante
de cargo da classe "M" da carreira de
Diplomata, dc, eserire do Pessese, Par-
te Permanente; do Ministeeio das Re-
lações Exteriores, pare ir a serviço
a Brasília, no dia 5 do corrente, atri-
buindo-lhe, de acôrdo com os artigos
19 e 29 do Decreto n9 50.524. de 8 de
maio de 1961, 1 (urna) diária de .,..,
Cr$ 901,80 (noveoenta3 e qoatio cru-
zeiros e oitsnta, eentavos.) - Ernar
Penna Marfa-13o,

Em 19 de maio de 1961
joary de Moraes, 29 Sargento, ser

vindo no Parque e Depósito de Ma-
terial de Comunicações, solicitando
ciliamento de licenciamento pelo pra-
zu de 1 (um) ano, a fim de habilitar-
ae com o CAS-13ur. - Arquive se. O
reatiereisfe já foi mandado transferir
ron r2 rialailião de Fronteira, peio
vaiecie, r!' 4 454-1.) ./5-.E. de 29 de abril
de 196i . ..1 ?	4	 i	 .

José Maria de Menezes, Cabo, do 19
Regimento ele Infantaria, soden:ai:aio
transferencia para qualquer Unidade
de Fronteira. - Indeferido. O re-
querente está reengajado até 21 de
Janeiro de 1963. (F. 6.785-61-GM).

Antenor do Nascimento, Cabo, da
Ii iirtaieza cie São João e 29 G A Dos,
aotiritenoo transferência para qual-
qoer unidsele de Fronteira. e_ ilide-
te. itei. O rseaierente está reengajado
até 20 de junho de 1963. (F. 9.477,
de 1561-OM),

Antônio Almeida, C.apitão,- solicitan-
do ai s!iai, de S':-Vien de Assatencia
,sesciai. Indeiendo. O Ministério da
Geerra- não paeisue recursos para atam-
eieie (E. 6.964-61-UM).

Dano Aiamino, Cabo Reservista, eo-
licito:soe reinciuseo nas fileiras • do
-"Exeaeiee. Areeiveasd. O petieioad,-
rie eieseta re etleees de acorda cera o
A.ieo n9 116•D/5-F. de 9 de fevereiro
de 195i, querendo. (F. er,' 9.34(•I-
Cd) .

aitee rio dos Se.nlos . Boeira, da clas-
se de i914, solicitando enteei reeeio
ineoen eeneen, - Indeferido, de acor-
do com as Pareceres contrários da Di-
retoria do Serviço Militar e do De-
pai:tomento Geral do Pessoal. (F.
2.528-61-GM).

Asti:na° Ferreira dos Santos, ex-Ca-
bo, pedindo empalio do Estado cai rt-
ireeree,a, nas fneites do Exército, -
Arou: res.-se. O requerente foi julgado
insola s, definitivamente, para o ser-
vieo ritiee ao lia Feito O eã teve 2

raoiir requesioran.os solicitando re-
forma, indeferidos na esfera admi-
nistrativa. (F. 3.508-61-GM)

Jose Almeaa de Souza, Professor de
Ecioo Secunelátio, Nível 16-A, Interi-
ro, deste Ministério, lotado no Colé-
gio Militar de Salvador, solicitando
ree ;redução, por ninis ma (1) ano,
tendo em vista o § 2 9 do art. 49 do
Decreto n9 37.09, de 4 de outubro de
1.9e5. - Indeferido, de acôrdo com
o roi:tecer contrário contido no Oficio
n9 3.556-DPC, de 16 de maio de 1961.
do DelP, visto coiao a situação do re-
querente já foi definida. (F. 9.589,
de 1961-UM).

José Verano Eseritureirio,
:Nivel 10-B, diste Ministério, lotado
na Fábrica Presioente Vargas, solici-
te:ide por &alidade, inclusão na Car-
reira de Olicia-1 Administrativo, cria-
da pela Lei ne 1.329, de 25 de janel.
ro de 19:51, com os bom:fie:os da Lei
n o 1.618-c, de 6-6-1952, a exemplo
do otee tce. feito com O eserieurário
lieed • ! rese s :te:na Rodeirsees Brandão,
ceaforme deepacho publicado no Dia-

.- Tia oficial de 23 de março de 1091.
.•-• Indeferido, de acairela com o Pa-
recer da Divisão do Pessoal Civil, que
ressalta a absoluta ausência de arri-
peeo legal. Além disso, o requerente

co eneentra aposentado, conforme
("'reto 'u 'ira no Diário Ofic:71 de
ee de ales ' e: leGO. (F. 8.8711-61-Gelt.

Sérgio Vidal Campos, Reservista de
Categoria, solicitando autorização

para ingressar na Polícia Militar do
&siado da Guanabara. - Lndeferdo,
de acordo Cum a informação da lf
Legião Militar. (F. 0039-61-GM).

Sezefredo Paulo Toledo Ferreira,
Reservista de 1 9 Categoria, solleitan-•
do reinclusao nas fileiras do Exerrito.

Arceei)e-se. O peticionário devere
requerer de acordo com o AS,j ,'n riu-
meio 116-D;5-F, de 9 , de fevereiro de
1957, querendo. (F. 9.012-61-UM).

Guilherme Oscar Aquino de Olivei-
ra, Aspirante a Oficial, R/2, da Arma
de Infantaria, solicitando adiamento
de estágio de instrução. - Indeferi-
do, de aeardo com os pareceres con-

GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA EM 9 DE MARÇO
DE, 1961

O Ministro de Estado das Rei:leões
Exteriores resolve designar a:difluo:10
Penne Barbosa da Silva, cempante de
carde, da classe "O" da carreaa de
Diplomata do Quadro do Pessoal -
Parle Permanente, do Mineeeerie des
Relações Exteriores, para ir a Brasi-
lia a serviço, de 10 a 12 do corrente
mês, atribuindo-lhe, nos termos do
Decreto n9 18.517, de 30 de abril de
1945, alterado pelos Decretos 1-1e:er-
ro 40.299, de 6 de novembro de 1956
e 42.219, de 3 de setemeiro de 1957,
3 (três) diárias de Cr$ 565,00 (qui-
nhentos e sessenta e cinco cruzeiros).
- Afonso Amos de Melo Franco.

PORTARIA DE 11 DE ABRIL
DE 1061

O Minieteo de Estado das Relações
Exteriores resolve designar Paulo
Leão de Moura, ocupante de cargo da
classe "N" da carreira de Diplomata
do Quadro do Pessoal - Parte Per-
manente, do Ministério das Relações
Exteriores, para ir a Brasília a ser-
viço, de 12 a 14 do corrente, atribuin-
do-lhe, nos têrmos do Decreto núme-
ro 18.517, de 30 de abril de 1995, al-
terado pelos Decretos nú9 40.299, de
6 de novembro de 1956 e 42.219, de 3
de setembro de 1957, 3 (três) diárias
de Cr$ 515,00 (quinhentos e quinze
cruzeiros). - Afonso Afinas de Melo
Ff:2=o.

PORTARIAS DE 25 DE MAIO
DE 1961

O Ministro de Estado das Relações
Exteriores resolve, ex vi do artigo 62,
item II, do Regimento da Secretaria
de Estado das Relações Exteriores,
aprovado pelo Decreto n9 12.343, de
5 da maio de 1943, conceder dispensa
L • Guy Mendes pinheiro de Vascon-
:are° , , ocupante de cargo cia einae

' da carreira de Diplomata, do
Quadro do Pessoal - Parte Perma-
nente, do Ministério das Relações' Ex-
teriores, da função de Substituto do
Chefe da Divisão da Orçamento, do
Departamento de Administraçáo do
mesmo Ministério. - Afonse aei n
da eleito Franco.

O Ministro de Estado das Relações
'Exteriores resolve designar Mauro
Mendes de Azeredo, ocupante de car-
so da classe "la" da carreira de Di-
plomata do Quadro do Pessoal -
Parte Permanente, do Ministério das
Relações Exteriores, para exercer a
função de Auxiliar do Chefe do De-
partamento de Administração do mes-
mo Ministério. - Afonso. Lrinos de
Melo Franco.

O Ministro de Estado das Relações
Exteriores resolve designar o Diplo-
mata Arthur Gouvéa, Portella para
representar o ItaMaraty no Grupo de

MINISTÉRIO DAS
RELAÇÕES EXTERIORES
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• • • •	 Lima, alai-
Leneaaa' /se,	 fertas.

Lit
C,,•nara

Em 24 de

	

1',tura	 de `Ja.s-
te .), k3	 na Embaixada em

cru farias.
Alea ea da Casta France Filho, 39

etãmo removido para a Embai-
:rada e ra Bauxetaa, de partida para
o pasta.

Henrique Alberto Sadock de Sa
aaoeta, cie-Adido Naval no Peru, de
aegresso da missa°.

Jurandyr Carlos Barroso. 1 9 Sacra-
ttialo na Embaixada em Montevielia,
P25. firiss,

Alberto Raposo Lopes, Conselheiro
na Embaixada em Haia em Lic,enaa
especial.

Marcos Henrique Camilo Cernes,
39 Secretário, removido para a Em-
baixada em Viena, de partida para
o pôs,

Em 2.5 do abril

Sérgio Henrique Nabucc de Castro,
Conselheiro técnico governamental gi
VII Conferência Regional dos Estados
Membro do O. 1. 1. em Buenos Aires,
de regresso da missão.

Flávio Mendes de Oliveira Castro,
Cônsul em Port-of-Spain em Licença
especial.

Em 27 de abril

Mariana Yolanda Morris, Auxiliar
contratada na Embaixada em Viena,
autorizada.

CALINETE DO MINISTRO

PORTARIAS DE 25 DE MAIO DE
1951

O Mimataa de Estado dos Negáélos
la Faaenda, raasiae:

No uso de suas atribuições:
N. Br. 47 — Conceder dispensa à

Eacrevenee-Dactilógrafa nível 7 da
Parte Permanente do Quadro de Pes-
soal ciaste Ministério, Vânia Lúcia
Monteiro testada na Divisão do- Im-
pe,sto de Renda e com exercício na
Inspetoria do Impósto de Renda em
Brasília, dos serviços do aeti Gabi-
nete.

N. Br. 45 — Excluir da Portaria
n.° 194, de 29 de junho de 1960, dês-
te Minietaria, publicada na Diário
Oficial de 12 de Julho seguinte, os ser-
vidores do seu Gabinete, Galdino João
Pereira e Jorho Ferreira da Rocha, a
partir de 1 de junho de 1961.

N.° Br. 49 — Designar o Auxiliar-
téesico do seu Gabinete, Dana' cam-
pos de Meeleiens, para acompanhar
e informar 53bre o andamento das
projetos de leis nas Casas do Con-
gresso Nacional, pertinentes a assun-
tos de interêase desta Secretaria de
Estado, — Clemente Mariani.

Diretoria das Rendas Internas
PORTARIA DE .26 DE ABRIL -

DE 1961
O Diretor das Rendas Internas do

Traiu 'o Nacional resolve:
No usa de rias atribuições e de

ranroan-adeae cf,Nrn o que lhe facultam
o 11(m IV da 'ter ação 13'b ao artigo
l q da Lei za Q 3,520. de 20 de dezembro

-153, e o arti ,to 350 do Decreto n9
43.42? de 12 O.", fevereiro de 1959;

N^	 ..a:rvar o Agente Fiscal
Consumo eles;:e E —

R,J,J1/-.:	 Cal:alerto, latada no,
G	 abala, para C=2.,..•!r,I

(tvê5) anos., a fun-1
7 d a	 Fiscaiiza.çãa doi

Bancárias na Ca-
5.':Sio Paulo .

• Ar	 ..j :»1-rc. Fino, Diretor.

Ccndncia da 'Moeda
e do Crédito

DC) MINISTRO
Dia IS de maio de 1961

Pr rtc, n' 437-61 — Banco de Crédito
S, A., — Rio de Janeiro

(GE , — Aprovo noa têrmos do pa-
recer da Superintendência da Moeda e
do Credita. o aumento do capital, de
Cra 29.0aa.a.a0,00 para Cr$ 	
130.00a ,a(03,00„ a reforma dos estatu-
tos, do Banco da. Caradito Territorial
8. A., cara sede na clelada do Rio de
Janeiro (GB), na oonformIdadado re.

ausiabiáN9 tatfiggdiMos

Em 29 de abril
George d'Escrangnolle Taunay„ De-

legado a reunião do CLME era Gene-
bra, de partida para a Missão.

Afrânio de Faria, ex-Adido Natal,
na Embaixada na Itália, de regresso
da Missão.

Retificação:
Na licença concedida ao Embaixa-

dor Mário David Meneghetti, publi-
cada no Diário Oficia/ de 15 de maio
de 1961:

Onde se lê:
Ao Embaixador Mario David Me-

neghetti, Diplomata, classe “0", do
Quadro Permanente do Ministério das
Relações Exteriores, 30 (trinta) dias,
a partir de 2 de maio de 1961.

Leia-se:
Ac Embaixador Mario David Me-

neghetti, 30 (trin t a) dias, a partir
de 2 de maio de 1961.

rias de 29-12-60 e 11-3-61, rijas aios
foram re-ratificados pela de 20-4-61.
Restitua-se o processo àquele (516,10,
para as providências posteriores, in-
clusive quanta- à oportuna remeasa à
Diretoria das Rendas laitartaa.

Proc. na 1.475-60 -- Banco do Es-
tacto do Maranhão S. A. — 1-D'ito Luiz
(MA) — Aprovo, nos têrmos dos pa-
receres da Superintendência da Moe-
da e do Crédito, o aumento do capital,
de Cr$ 15.000.000,00 para Cr.a 	
100.000.000,00, e reforma dos estatu-
tos, do Banco do Estado do Maranhão
S. A., com sede na cidade an São Lula
(MA), na conformidade do resolvido
pelas assembléias gerais extraordiná-
rias de 9-5-60 e 25-7 .60. Restitua-se
o processo àquela órgão, para as pro-
videncias posteriores, inclusive Quanto
à oportuna remessa à Diretoria das
Rendas Internas.

Proc. n9 2.40'1-60 Danço Exceislor
Ltda. — Rio de Janeiro (GB) — Apro-
vo, nos têrmos dos pareceres da Su-
perintendência da Moeda e do Crédi-
to, a reforma do contrato do Banco
Escalsior Ltda., com sede na cidade
do Rio de Janeiro (GB); o aumento
de seu capital, de Cr$ 3.000.000,00
para Cr$ 60.000.000,00; a transforma-
ção de sua forma jurídica em socieda-
de anônima, adotada a denominação
"Banco Mercantil e Industrial de San-
ta Catarina S. A.", bem como a trans-
ferência de sua sede para Florianópo-
lis (SC); tudo consoante o consignado
na escritura pública celebrada em 27
de dezembro de 1960. Devolva-se o
processo àquele (arar ão para ser anca.-
minhaclo, posteriormente, à Diretoria
das Rendas Internas.

Proc. n9 46-61 — Banco Figueiredo
S. A. — São Paulo (SP) — Aprovo,
nos têrmos dos pareceres da Superin-

COMISSÃO TÉCNICA
DE RADIO

RIO DE JAle•:aaSia0	 alEt

Portaria n9 1 — CTR de 1 do abril
de 1961

O Presidente da Cümissão Técnica
de Rádio, usando da atribut ,;ão que
lhe confere a alinea e q a de parágrafo
único do art. 4a do Regimento Inter-
no da CO:ill , „18 T,íeTuca de Radio,
aprovado pela Porterta n 466, ca
de junho de 1935. do allede taeo da Via-
ç,'10 e Obras Pablicas, e tenda em
vasta o gale dispcia o art. 17 („ts, ices-
mo Regimento, resolve designar o la-
nant. Corecti Oetavio Alves Velho,

Wri4v9V guallão de Diretor xls..1

tendência da Moeda e do Crédito, a
aumento do capital, de Cr$ 	
10.000.000,00 para Cr$ 20.000.000,00,
e a reforma dos estatutos sociais do
Banco Eis:aleirado S. A . , com s ed e e'rat
São Paulo (SP1, na conformidade do
resolvido pela a.eeembléia earal
ordinária de 29-12-80, Festituc,:e
processo àquele órgão. para as
anelas posteriores, Inclusive ai/ant.° à
oportuna remessa à Diretoria das Rena
das Internas.

-Proa. n9 70-61 — Banco Monteiro da
Caairo S. A. — Rio de Janeiro (GB)1
— Aprovo, nos tarmos dos pareceres
da Superintendência da Moeda c do
Crédito, o aumento do capital, dc
20.000.000,00 para Cr$ 32.000.000,00, a
reforma dos estatutos, do Banco Mon-
teiro de Castro S. A., com sede na cia
dade do Rio de Janeiro (GB), na con-
formidade do resolvido pelas assem.
blaiss mais extraordinárias de 29-9 II
25-12-60. Restitua-se, inclusive girara..
to à oportuna remessa à Diretoria dal

•Re l idas Internas.
Proas. ias. 2.145-60 e 319-61

Banco Maaeira Camas S. A. — Badana
(PA) — Defiro, noz tarmos dos pare-
ceres da Superintendência da Isloade
e do Crédito,- a prorrogado por mala
dez anos. $3, conter de 11-341, da praia)

nutorizaçáo para funcionar COrin-,
tilda no Banco Moreira Gomes 5. ak.•
com rede em Balam (PA) , Aprovo„
ainda, o aumento do capital do mesmo
Banco, de Cra 30.000.000,00 para ara
80.000.000,00, e a reforma dos estatu-
tos, na conformidade do resolvido pe-
ias casenablélmia gerais extraordinarilal
de 4-11-80 e 20-12-60, ratificadas pela
de 4-2-61. Restituam-se Os prCee&50.0
àquele Órgão, para as providanchUl
posteriores, inclusive quanto ft oportu-
na remessa à, Diretoria das Rendas
Internas.

Proc. n9 105-81 -a. Cosa raneArd
Brasileira de Descontos Ltda. — Rio
de Janeiro (GB) — Aprovo, nos Mr.-
mos do parecer da Suporintandanata
da Moeda e do Crédito, o aumento do
capital, de Cr$ 10.000.000,00 para ext
13.000.000,00, o decorrente altariscao
do contrato social da Casa Bancária
Brasileira de Descontos Ltda., oora
sede na cidade do Rio de Janeiro
(GB), na conformidade do instrumen-
to particular firmado em 19-1-61. Res-
titua-se o processo àquele Õrr;110, pare
as providências posteriores, InclusiVa
ouanto à reincs.sa à Diretoria das Ren-
das Internas,

Dia 17 de maio de 1961
Proc. no 2.233-60 — Banco da

dado do Salvador S. A. — Salvador
(BA) — Instalação de uma agência
na cidade do Salvador (BA), e de ou-
tra em .Alaacialme (PA) — Defiro noa
tear/na; dos pareceres da Superinten-
danria da Moeda e do Cradito. Enca-
minhe-se o pracaaaa posteriormente,
à Diretoria das Iaanaae Internas, para
os fins devidos.

03.n i	 '1"ect..ea de
Wi

•

 th°, sem prejnio de emah imaçaaa
Ilút :ir)? '	 -	 lu; a c.

Crit

DEPARTAMENTO
DE. ADMINISTRAÇÃO

Divisão do Pessoal
ATOS DO DIRETOR

P aur se ela caataeraaão de psoal
varia alobal a extranumerárlo-

•:neraalasta (d.e acatalo com o art. 19
da Lei na 3.433, de 8-1a-na58) e ao
funciamário efetivo (Lal ri , 2.284, de

Parecer DA.,
— 1l 10,005-159 — Diário ()peia/ de

Nem000 mi% 7.23241,

Divisão do Pessoal

Apostila
Na Portaria do Presidente da Co-

misaao de Inquérito, incumeada de
ainda .: os taloa constames do Pro-
ce:1;&) 3-1.90, do atinistério das Re-
jaaaae aaaeriores, era que resolve ue-
snoar, o aeOrdo coal o art. 22.!
L.el	 7l1, de 2 de autuoro de laa2,
•emala No tem eo de Oliaelaa, Pares,
ocupante de cargo da classe "K"
carreira de Diplomata, do Quadro de
Pessoal Parte ?emanante, do mesmo
Ministério, para exercer a função cie
defensor, ex-oljicio, no referido aro-
ecoa-a Foi feita a seguhnte aposeua:

lunchohadaa a quem se _vetara a
presente Paraula fo i designado de
neórdo com o art. 223 da Lei nu-
mero 1.111, de 28 de °tatuar° de 1t%)2
e não comi coinita, da mesma.

D. 1'., 2a de maio de 1961.
Licença para tratamento de saúde

em proai OgáÇãO:

ai t. 88, item I, com-
ua ...ma ceirl	 aa, da Lei n o 1.711,
de	 de oc.J.,,o,.e dc

A ?l/Vta IViasson Fil;ineiras Lima,
Ilscrevein. ,a dactilógrafo, Código ale -

Quinina , /a Pessoal Pai.te
Pot eaan,:;; J e ae	 das Pe1a-

32 e eia,a)
claa, de 4 de maic a 4 de junho de
19a..

Licença pede tratamento de saadea
Is ti-iio do art. laa, item I, ra

Lei ne	 aa 8 da outubro ae
1952:

A e - alaerea.a, nae.aea oficial de Ad-
miniaaaçao, Código AF' .. 2(11-i2-A, do
Qou. 1i	 u	 P::ssoal	 Ft/J-1e
Suplemen:a:', do Ministério daa fee-
laiaeae Exteviores, 3 (três) dias, de
0 a	 de mala de laal.

A H	 Atv' dc kievNlo, Seryeti;•,e,
• GL-104-S, do Quadro de P es-
soal Parta Permanente do Ministe-
r10 das Reinou.: E)e.nv.imes. 2R (vinte

sel.'-» dias. de 13 de abala a 8 ris
1219,1e d	 19•Cf..

1.,e.ène;,,t.	 Para	 tramimento de
pa.ai da familia:

?doe taamas 00 art-. 106, da Lei nu-
mero 1,711, de 23 de outubro cie
1152:

A Ma :!a de Vilhena Fabiano de
Annia), Lscre.vente dactilografa Có-
digo	 et:a Qiiãcirn	 pe,isoa;
Parte Permanente do Ministaria aas
Relaaaae Ja;xterforea, 7 (se.l .e) dias.

Aptc!sentaçõeS.
Em 12 de abril

Prári".. :iSe) Lafayette fie AU-
• F	 na.
ena 1:r.;

tInI 3,5., ch abril
Vettorl: Cansiti-Geraj em

:::on n:L..7:de part.'. ,b para e
Veraária :u

11	
Consu-

lado cai 1 t:/c1iJr.	 men-A, feriu
ittai

NIINISTERIO DA FAZENDA

NilINISTÉRIO DA VIAÇÃO
E OBRAS PÚBLICAS
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Ç!PORTARIA N° 1.122, UM $0-3-1991

DIÁRIO OFICIAL (Seção I — Parte I)

Raimundo Nonato de Souza —
perário Especializado de 39 — -Sa-

Ério mensal: Cr$ 2.550,00 — D. N.
• R. C.
Verba 4.0.00, Consig. 4.1.00, Sub.

1
.,
..1.03, item 18, no 2 — Publicação da
abela: B.P. de 24-2-1958, do D. N.
.R.C. — Vigência da equiparação:
- de dezembro de 1958.

PORTARIA N 9 1.123, DE 15-3-1961

Lindornar Targino Cardoso — Opa-
ta, ia de 1 — Salário mensal. 	
Cra 1.950,00 — D. N. P. R. C.

Verba 4.0.00, Consig. 4.1.00, Sub.
4.1 03, item 13, n° 2 — Publicação da
laaela• B.P. de 24-2-1958, do D. N.
P P.C. — Vigência da equiparação:
1 9 de julho de 1959..

PORTARIA N9 1.124, DE 15-3-2961

Pau:o Sales de Souza — Operário
Fiacxalizco dc 1 9 — Salário mensal:
Cr$ 2.700,00 — D. N. P. R. C.

1
	 Verba 4.0.00, Consig. 4.1.00, Sub.
4.1.03, item 18. n o 2 — Publicação da

B.P. de 24-2-1958, do D. N.
— Vigência da equiparação:

11-22-1958.

1 PORTARIA Y o 1.125, DE 15-3-1961
1
P Antônio Cerles de Araújo — Escri-
traário de 3 9 — Salêrio mensal:
Cr$ 1.95000 — D. N. P. R. C.

Verba 4.0.00, consig. 4.1.00, Sub.
itf3in 12. n 9 6 — Publicação da

,taae1a: B.P. de 24-2-1958, do D. N.
fr' Ti. C. —Vi aência da equiparação:
3 9 de janeiro de 1959.

PORTARIA No 1.129, DE 15-2-1961

PORTARIA N9 1.131, DE Ia-34961

Valdemar Alves da silva —
rio EspecializadoEapecializado de 39 — Salário men-
sal: Cr$ 2.250,00 — D. N. P. R. O.

Verba 4.0.09, Consig. 4.1.00, 8ub.
4.1.03, item 18, n° 8 — Publicação da
tabela; B. P. de 24-2-1958 do D. N.
P.R.C. — Vigenc,a da equiparação:
9 de dezembro de 1958.

PORTARIA N9 1.132, DE 15-3-1961

José de Oliveira Bessa Auxiliar
de Campo de 29 — Salário mensal:
Cr$ 2.700.00 — D. N. P. R. V.

Verba 4.0.00, Consig. 4.1.00, &ib.
4.1.03, item 18, no 2 — Publicação da
tabela: B.P. da 24-2-1958, do D. N.
P. R. C. — Vigência da equiparação:
9 de dezembro de 1958.

POP.TARIA No 1.133, DE 16-3-1961

Raimundo Lopes Ferreira — Auxi-
liar de Campo de 2 5 — Salário men-
sal; Cr$ 2.700,00 — D. N. P. R. C.

Verba 4.0.00, Consig. 4.1.00, Sub.
4.1.03, item 18. n o 2 — Publicação da
tabela: B.P. de 24-2-1958, do D. N.
P. R. C. — Vigência da equiparação:
9 de dezernbro de 1958.

PORTARIA N 9 1.134, DE 15-3-1981
Joe' Rodri gues Serra — Auxiliar de

Campo de 19 — Salário mensal: ....
Cr$ 4.050.00 — D. N. P. R. C.

Verba 4.0.00, Conslg. 4.1.00, Sub.
4.1.03, item 28. n° 6— Publicação da
tabela: B.P. de 242-1958, do D. N.
P.R.C. — Vigência da equiparação:
9 de dezembro de 1958.

Processo n9 1.75841.

PORTARIA N9 1.09'7-DP 3, DE
19 DE MARÇO DE 1951

Antônio Silva Correia — Apropria-
dor — Salário mensal: Cr$ 3.000,00
— D. N. E. F.

Verba 4.0.00, Consig. 4.1.00, Sub.
4.1.03, item 13, n9 2 — Publicação da
tabela: B.P. de 2-5-1957, do D. N.
E. F, — Vigência da equiparação:
9 de dezembro de 1954.

Retificaedo
No Didrio Oficial de 7 de abril de

1960
Proclamo /19 5.719-61.
Na Portaria n" 1.101-DP.3.

Pub1icao3.o da tabela: B.P. de
25-1967, do D. N. E. F.

Procesao O 33.767-59.
Na Portaria n9 1.120-DP.3, onde se

14: Salário mensal: ('n$ 2.250,00 e
B.P. de 20-1-1958 — leia-se: Salário
mensal: Cr$ 2.520,00 • B. P. da ..
20-1-1958, do D. N. P. R. C.

Na Portaria n9 1.121-DP.8, onde se
1.8:.	 23. P. de 20-1-1958 — lela-se:

p; .p. de 20-1-1956, do D. N. P.

Pãgina no 8.291 — Coluna 8:
Processo n9 7.580-51.
Na Portaria n9 1.158, onde ee 14:

Xrfgènela da equiparar:Ao; /7-#7-1057 —
leia-se: Vigência da equiparaçao:
174-1059.

Refifieffigd
Nu Listas do Quarto Trimestre de

1959, encaminhadas ao Senhor Minis-
tro, Publicadas no Diário Oficial de
24-241 — Quadro III — Parte Suple-
menta'.

CARREIRA: Artífice
Na página 1.731, onda ae 19:
Promoções do quarto trimestre de

1960.

Promoções do quarto trimestre de
1053.

CLASer: O
ted1Onlo_por antignidade: / vaga.
Onde Mi 10:

1 n••• Alvaro Rodopiemo Gonçalves
dos Santos,

Taelaer.e:
A/Varo Radanrano  st6u01ve5

cbS Etat00 1to,-

DEPARTAMENTO
DOS

CORREIOS E TELÉGRAFOS

D iratoria Regional do Estado
da Guanabara

Serviço do Pessoal

PORTARIA DE 18 DE MAIO
DE 1961.

O Diretor Regional dos Correios e
Telégrafos do Estado da Guanabara,
no uso de suas atribuições legais e com
fundamento no art. 19 do Decreto-Lei
3.415, de 10 de julho de 1941, e artigo
214 da Lei 1.711, de 28 de outubro de
1952,

Considerando o que consta das in-
vestigações procedidas pela Delegacia
de Vigilância do Departamento Esta-
dual de Segurança Pública, por solici-
tação o Sr. Diretor-Geral do D.C.T.
e pela Inspetoria Geral; Considerando
que o Operador Postal nível "8" —
Mario de Carvalho, atualmente lotado
na Agência Postal da Cidade Nova',
confessou haver se apropriado, por
diversas vêzes, de valores em dinheiro,
dólares americanos e escudos, encon-
trados em correspondências por êle
violada, valendo-se da sua condição
de servidor da 89 Seção Aérea; Con-
siderando que êsses valores catavam
entregues à guarda da Fazenda Na-
cional; Considerando que o servidor
em causa já foi processado adminis-
trativa e criminalmente por fato da
mesma natureza.

N. 1.178-A — Decretar a prisão
administrativa do referido Operador
Postal nível "8" — Mario de Carva-
lho, pelo prazo de 90 (noventa) dias.
Solicite-se o auxilio da Policia para a
efetivação da medida e comunique-se
imediatamente a prisão à Autoridade
Judiciária competente. — José Alberto
Moi ta, Chefe da Seção do Pessoal
Eventual.

DEPARTAMENTO NACIONAL
DE ESTRADAS DE FERRO

PORTARIA N9 120/0I DE 3-11-1960
O Diretor Geral do Departamento

Nacional de Estradas de Ferro, usan-
do das atribuições que lhe confere o
inciso III, do art. 30 do Regimento
aprovado pelo Decreto número 20.351,
de 8 de janeiro de 1948 e a Portaria
ministerial n9 322, de 21 de maio de
1953, e tendo em vista o que consta
do processo n9 5.489-e0, resolve:

a) autorizar a Rêde de Viação Pa-
raná-Santa Catarina a permitir que
a Prefeitura Municipal de Jacarezi-
nho construa, it sua custa, uma pas-
sagem de nivel no km 190+010, do
trecho Jaguariava-Marques dos Reis;

b) aprovar o projeto e o têm° de
acôrdo, assinados pelas partes inte-
ressadas e visados pelo Diretor da
Divisão de Contrôle Industrial. — Joa-
quim Francisco Capistrano do Ama-
ral, Diretor Geral.

PORTARIA N9 1/DE DE 15 DE
ABRIL DE 1961

O Diretor Geral do Departamento
Nacional de Estradas de Ferro, usan-
do da atribuição que lhe confere o
inciso III, do art. 30, do Regimento
aprovado pelo Decreto n9 20.351, de
8-1-46, depois de Ouvido o Conselho
Nacional de Geografia, tendo em vis-
ta o disposto no artigo 12 do Decreto
ri9 5.901, de 21-10-43 e em face do
que consta do' Processo n9 973-81, re-
solve aprovar a denominação "Presi-
dente Washington", para designar a
estação localizada na região do qui-
ieenetro 802.600, no ramal de Doura-
dos, da Estrada de Ferro Soroeabana,

inctIclo de 1-cuia Neves, Diretor Ge-

Maio de 1961

Distrito Fiscal de Pôrto Alegre

PORTARIA N.9 1 DE 8 DE MARÇO
DE 1961

Engenheiro Chefe do Distrito Fis-
cal de Pôrto Alegre usando da atri-
buição que lhe confere a Portaria nú-
mero 8-01, de 12 de março de 1953,
do Sr. Diretor da Divisão de Contr()-
14) Industrial resolve;

Aprovar a titulo precário o têrmo
acordo e a fólha descritiva relativos
à concessão feita pela Rede Ferroviá-
ria Federal S.A. (Viação Férrea do
R. G. do Sul), à Hidráulica de Ale-
grete da Diretoria Industrial da Se-
cretaria das Obras Públicas, para atra-
vessar o leito da linha no Km. 	
323,976, da linha Alegrete a Quarai,
com encanamento da água de 60min.
de diâmetro. — Ernani Mazzo Wet-
ternik, p. Eng. Chefe.

PORTARIA NP 4 DE 7 DE MARÇO
DE 1961

O Engenheiro Chefe do Dtstrito Fis-
cal de Porto Alegre usando da atri-
buição que lhe confere a Portaria nú-
mero 8-01, de 12 de março de 1953,
do Sr. Diretor da Divisão de Con-
trôle Industrial resolve:

Aprovar a titulo precário o térmo
de acôrdo e a fôlha descritiva rela-
tivos à. concessão feita pela lakcle Fer-
roviária Federal S.A., (Viação Fér-
rea do R. G. do Sul), ao Si'. Clóvis
Radlich, para atravessar o leito da
linha com uma calha de madeira, para
conduto de água no Km. 176 100
da linha Entroncamento — Livra-
mento. — Ernani Mazza Wstternik,
p. Eng. Chefe.

DEPARTAMENTO NACIONAL
DE PORTOS, RIOS E CANAIS

PORTARIAS DE 27 DE MARÇO
DE 1961

•
O Diretor Geral do Departamento

Nacional de Portos, Rios e Canais,
asando  da atribuição que lhe confeie
o item XIX, do artigo 35 do Reg:men-
to aprovado pelo Decreto no 20.501,
de 24 de janeiro de 1946, resolve:

N9 13 — Conceder dispensa ao dia-
rista de obras Edmindo Lellos dos
Cantos, que exercia a função de De-
senhista da Divisão de Hidrografia —
Laboratório Hidráulica Experimental
de acôrdo com a solicitação do inte-
ressado constante da carta de 28 de
fevereiro próximo passado.

N9 14-0b — Dispensar a partir de
19 de abril de 1961, nos tèrmos do
Decreto n9 50 284, de 21 de fevereiro
de 1961, o pesssoal diarista de obras
abaixo relacionado:

1. Arthur Gomes Martins;
2. Rafaela Cecilia Barata Costa;
3. Moysés Alves de Souza;
4. Valério Uno de Souza;
5. Aristides onoare Breves Filho:
6. José Luiz Ferreira;
7. Mario de Amorim;
8. Talita Pinto de Jesus. — Bento

Santos de Almeida, Diretor Geral.

DEPARTAMENTO NACIONAL
DE OBRAS CONTRA

AS SECAS

PORTARIA N9 34/0P 14-4-1961

O Diretor Geral do Departamento
Nacional de Obras Contra as &ca.%
no uso de sua atribuição e conside-
rando o que consta no processo nú-
mero BC-266-1-51, resolve:

I — Conceder o auxilio financeiro
na importância de Cr$ 324.010,30 are-
r.eutoa a vinte 9 quatro mil, dez ora-.

?Pua de S01172 Rodrigues	 Escrl-
t. 	 de 29 — Salário mensal: 	

, Cr$ 2.700.00 — D. N. P. R. C.

! Verba 4 0,00, Consig . 4.1.00, Sub.
03, item 10, n t-3 2 — Publicação da

!tabela: B.P. de 24-2-1958 — Vigência
j da equiparação: 9 de dezembro de

PORTARIA N9 2.12'7, DE 18-3-1961

Maria da Conceição Mavignier Mo-
. — E.scritura.ria. de 19 — Salário
' S.:ars:ali Cr$ 3.750,00 — D. N. P.
V. C.

Verba 4.0.00, Consig. Sub.
4.1.03, !t em 18. n9 8 — Publicação da
tabela: B.P, de 24-2-1958, do D. N.
P. R. C. — Vigência da equiparação:
• de dezembro de 1958.

! PORTARIA N9 1.128, DE 15-3-1901

Raimundo Nonato da Silva
Auxiliar de Campo de 89 — Salário
Mensal; Cr$ 1.950,00 e- D. N. P.
t(. o.

Verba 4.0.00, Consig. 4.1.00, Sub.
4.1.03, item 18, n0 6 — Publicação da
'tabela: B.P. de 24-2-1958, do D. N.
11 . R. C. — Vieancia da equiparação:
19 de janeiro de 1959.

PORTARIA N9 1.129, DE 154-1961

Zenito da Costa Rodrigues Au-
tillar de Campo de — Salário men_
sal: (Yr$ 1.950,00 — D. N. P. R. O.

Verba 4.0.00, Consig. 4.1.00, Sub.
4.1.03, item 18, n9 2 — Publicação da
tabela: B.P. de 24-2-1958, do D. N.

• P.R.c. — Vig,Incia da equiparação:
19 de Janeiro de 1959.
PORTARIA NO 1.120, DE 15-3-1961
José de Paiva Lima — Auxiliar de

(lampo de 3* — Salário mensal: 	
Cr$ 2.550,00 — D. N. P. R. O.

Verba 4.0.00, Consig. 4.1.00, Sub.
4.'1.03, liam 18, n9 2 — Publicação da
fabela: B.P. de 24-2-1953, do I). N.

— Vigancla d. ertataaração(
de dezembro r.le 1958.
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Miras e trinta centavos), para ser
pago depois de regiatardo o respectivo
contrato pelo Tribunal do Contas,

. para a conclusão da construção e
obras anexas do açude particular
'Cabreira", de propriedade do Se-
nhor Argemiro de Figueiredo, no mu-

GABINETE DO MINISTRO

PORTARIAS DE 24 DE ABRIL
DE 1961

•
O Ministro de Estado da Educação

• Cultura, de acôrdo com a atribui-
ção que lhe confere o art. 16, alínea
'a" do Regimento da Diretoria do
'eadno Industrial aprovado pelo De-
creto n9 35.171, de 8 de março de
1954, resolve:

, N9 56-8-Designar Ericsson Pitom-
bo Jaciobá Cavalcanti, ocupante da
função Gratificada de Chefe da Seção
de Predios, Instalações e Estudos,
2-F, da Diretoria do Ensino Indus-
trial, para substitair o Diretor, pa-
drão 3-C, da mesma Diretoria, Ar-
mando Hildebrand, aos seus impedi-
mentos beata, temporários ou even-
tuais, até trinta (30) dias.
' O Ministro de Estado da Educação
e Cultura, em cumprimento do dis-
posto 1.o item "b" da cláusula 39 do
Corram° assinado entre êste Minis-
tério e a Fundação do Ensino Secun-
dário, resolve:

N9 57-3 - Designar a Inspetora
de Ensino, Nivel 16-A, do Quadro
Permanente deste Ministério - Car-
men Dias Parneze, para prestar ser-
viços junto h. Fundação 'o Ensino
Secundário, nó setor de latasas de es-
tudos.

N9 58-B - Designar o Escriturário,
Nivel 8-A, do Quadro Permanente
deste Ministério - Barbey de Figuei-
redo Fróes, para preátar serviços jun-
to à Fundação do Ensino Secundário,
no setor de Mesas de estudos.

N9 59-B - Designar a Inspetora de
Ensino, Nivel 16-A, do Quadro Per-
raanente deste Miniétério, Myrthes de
Lucca Wenzel para prestar serviços
junto à Fundação do Ensino Secun-
dário, no setor de•bólsas de estudos.

O Ministro de Estado da Educação
e Cultura, resolve:

N9 60-B - Designar 03 Senhores
Joaquim Reis, Oficial de Administra-
ção, Nivel 14-8, Manoel Antônio Ri-
cardo dos Santos, 'almoxarife, Nivel
16-8, Wlademiro de Sá Mareues Coe-
lho. oficial de Administração, Nivel
.14-11 pare, sob a presidência do pri-
meiro. comporem a comissão de in-
querito administrativo destinada a
apurer irregularidades no Instituto
Benjamim, Coustant. Drigido Ti-
floco-

PORTARIA DE 13 DE ABRIL
DE 1961

O Ministro de Estado, da Educação
e Cultura, usando das atribuições que
lhe confere o art. 264 do Regulamen-
to Geral de Contabilidade Is
aprovado pelo Decreto ne 15.783, de &
de novembro de 1922, retalve:

N9 150 - Delegar competência, ate
ulterior deliberação ao Superinten-
dente da Campanha Nacional de
Educaçfto Fisica ciaste Ministério, Ge-
neral Antônio Pires de Castro Filho,
de acôrdo com o Decreto W 43.177,
de 5 de fevereiro de 1958, para requi-
sitar • passagens e transportes (ters
restres, maritimos, fluviais e aeretat)
nos limites dos recursos financeiros
postos a disposição da referida Cam-
panha.

; A Presente delegação de competên-
cia prevalecera para o substituto

eaventual do referido SuparintIpSteom
Ia. - Drigido Thigeas

PORTARIAS DE 17 DE ABRIL
DE 1961

O Ministro de Estado da Educação
e Cultura, nos termos do art. 219 da
Lei nv 1.711, de 28 de outubro de
1952, resolve:

N9 152 - Designar o Doutor k l ber-
to Martins, ocupante de cargo ee Es-
teta tico (TC-1 .401-11-A) e ex-Dire-
tor do Serviço de Estatística da Edu-
cação e Cultura, na expectativa do
reconhecimento do beneficio da Lel
W 1.741, de 22 de novembro de 1952;
o Doutor Gestão Soares de Moura
Filho, ocupante de cargo de Oficial
de Administração (AP-201-16-C) e
da função de Chefe do Serviço de
Administração da Sede; e o Sr. De-
medes Madureira de Pinho, ocupante
de cargo de Oficial de Administração
(AE-201-16-C) e da função de Secre-
tário do Diretor Geral do Departa-
mento de Administração, para, sob
a presidência do primeiro, constituí-
rem Comissão de Ingira:to que apu-
rará a procedência de irregularidades
que teriam ocorrido no Instituto Na-
cional de Educação de Surdos.

O Ministro de Estado da Educação
e Cultura, tendo em vista o que cons-
ta do Processo n9 54.742, de 1958, do
Departamento de AdminisSração do
Ministério da Educação e Cultura, re-
solve:
- N9 155 - Tornar sem . efeito a Por-
teria n9 (240 de 23 de julho de 1959,

publicada no Diário Oficiai de Is de
julho de 1959, que.actraitau Irai Bar.;
bosa Pacheco para exercer a função
de Servente, referência 18, da Parte
Permanente da Tabela Guina de Ex-
tranumeráriosemensalistas do Minis-
tério da Educação e Cultura, em vaga
decorrente da melhoria de salário de
Marcia° Bernardes, por não ter en-
trado em 'exercido dentro do prazo
legal.

119 158 - Tornar sem efeito a Por-
taria W 244, de 23 de Julho de 1959,
publicada no Dzegno Oficiai, de 27 de
Julho de 1959, que admitiu Wilson
Borges para exercer a função de Ser-
vente, referência 1, da Parte Perma-
nente da Tabela linica de Extrann-
merarios-mensaestss do Ministério da
Educação e Cultura, em vaga decor-
rente da melhoria de salário de Sa-
muel Vieira da Gama, por não ter
entrado em exercia° dentro do prazo
legal. - Brígfdo Tmoco,

PORTARIAS DE 18 DE ABRIL
DE 1961

O Ministro de Estado da Educa:ale
e Cultura, de acordo com o art. 2?
do Regimento aprovado pelo Decreto
n9 38.609, de 19 de Janeiro de 1956,
resolve:

N9 159 - Detigner João Familiar
Piam para exercer funções de Auxiliar
de seu Gabinete.

O Ministro de F.,-tado da Educação
e Cultura em vista do que consta do
proc. n.o '61.770-57, resolve:

N.° 160 - Prorroear, por mais um
ano, o prazo Delo criai sivaido Bruno,
Médico, déste Ministério, lotado ria
Universidade do Brasil. foi colocado à
disposição do seu Gabinete, a fim de
Que continue a prestar colaboração
técnica à Associacão Brasileira Bene-
ficente de Reabilitação, sem oreelizo
doe respectivos salários e demais van-
tagens.

O Ministro de Estado da Educação
e Cultura, de acordo coas o art. 2.0 do
Regimento aprovado pelo Decreto Ieda
mero 38.609, de 19-1-56, resolve:

Ne 181 - Designar, para ter exere
ciclo em seu Gabinete, Maria de
Lourdes Costa e Silva de Abreu,
ocupante de cargo de Oficial de Ad-
ministração (AF-201-14-B) e da tune
Ção de Chefe, 9-F, da Seção de Ad-
min istração do Serviço de Documenej
tação.

O Ministro de Estado da Educaçao
e Cultura, tendo em vista o disposto
no art. 28 do Regulamento do Museu
Histórico Nacional, aprovado pelo De..,'
creta n.9 36.518, de 1.0 de dez:mero de
1954, resolve:

N.° 162 - Destinar Nair de Moraes
Carvalho Conservadora de Museu -
17-A (Código EC-600-17-A), do Qua-
dro de Pessoal - Parte Permsnenre,
deste Ministério, e Coordenadora da
DIV1:• 5.0 de Cursos de Museus, 9-F, do
mesmo órgão, para substituir o 7E9..
pectivo Diretor. Josué Montado, nos
seus impedimentos lea1s, temnorásios
ou eventuais, até 30 (trinta) dias.

O leanietrn de Estado da Editcareo
e Cuieira. em.atenç5o RO "memoren-
cittrn"- G?-MEC-32. do Sr. Presidente
da Fleeeblica. resolve:

N. le3 Designar os Srs. tafayet.
te Relfort Garcia, professor-catedráti-
co da Facilidade de Ciêneias Politicas
e Econômicas do Rio de Janeiro e
Presidente do Conselho Federal de
Economistas Profissionais; Guilherme
Augusto Canedo de Maeaadi es, aesis-
tente d e ensino strierior, nivel 17 (se..
0!1:-•0 EC,' 503-17) do Outeiro °rd:nitriu
da Universidade do Brasil, com exer-
cido no Faculdade Nacionel de Clen-
dee Econômicas -	 - e
Joaquim Racv Neto, membro do Con-
selho Federal de Ecenomstes Profis-
sionais e Professor da Faculdade de
Ciências Económicas Seo Ieda de São
Paulo, para, sob a presidência .do pri-
meiro p no prazo de 45 (quarenta •
cinco) dias, propor a reforma da le-
gislac5a superior que regula o ensino
de ciências económica:, obietivando
atuallear e melhorar o curricelo e
considerando, ainda, se possivel
necullaridedes regionais e a cresetents
necessidade de tenecialtzação nesse
exercício profissional. ti

PORTARIAS reE 19 DE ABRIL
DE 1961

O Ministro de Estado da Educação
e Cultura resolve:

N.o 165 - Expedir as sefot i n t es ins-
truOes relativas à opeite5o do que
dispõe o Decreto n o &O 423, de 2 de
abeiT de 1961, sôbre ensino Primária
gratuito para os servidores de emtrsen
asa industriais comerciais e azricolas:

- Para efeito das exbtênc i as do
Decreto n o 50.423, de 5 d e abril de
19e1, as emnreeas incline-as eemer-
date e agrícolas referidas no art. . 158,
n.° M, da Constitui rão. d-ter5 o ob-
ter no Secretaria da Fducl er, n do Ee-
todo em que estiverem loettbs-ed)s o
atestado do cumprimento da obriya:ão
cerstitucional.
• - O Min lat4rio da Fd eeleese e

Cuieira. pelo Departamento Nacional
de Educação, invocando o danosto no
parágrafo único do art. 2. s nos arta.
3.0 e 6.0 do Decreto ri ° 50.423, de 8 de
abril de 1961 entender-se-à cem as
Secretarias de Educação doe Petecas
para a observação do prescrao'no Rena
anterior.

ifi - Terão o mesmo efeito do
atestado referido no item e os que fo-
rem fornecidos pelos drglos regionais,
das entidades, de Ambito nacional. da
Indústria, do comércio e da agricultu-
ra, com o "visto" de autoridade com-
petente da Secretaria da Educação.

IV __. Para participar de condir.
réncia pública ou coleta de preços
promovida peloe enfiou da adminitge
tração federal, de autarquias ou enti-

de economia mista em one a
União sok PertAdO,re da 'maioria dar

nicipio de Soledade, Estado da Pa-
raíba., pelo regime de cooperação com
este Departamento.
II - estipular o prazo de 8 (oito)

meses consecutivos para a conclusão
da obra. - Ten. Cel. Samuel A. A.
Core-da, Substituto do Dir. Geral.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
E CULTURA
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•

vamente Chefes da Seção de Publica-
ções e da Seção de Bibliotecas do
Instituto Nacional do Livro, para in-
tegrarem a comissão que, sob a presi-
dência do primeiro, realizará a sele-
ção dos livros a serem adquiridos pelo
referido instituto para distribuição às
biblioteces ro mesmo registradas. —
Bripido Tinoco.

PORTARIAS DE 20 DE Al3RIL
DE 1961

O Ministro de Estado da Educação,
e Cultura resolve:

N9 170 — Designar o Doutor José
de Almeida Rios, Diretor da Seção de
Segurança Nacional, para realizar ati-
vidades de natureza cultural e educa-
cional, de nível universitário, visando
ao esclarecimento de assuntos rela-
cionados com a Segurança Nacional e
com as atribuições deste Ministério.

N9 171 — Designar o Doutor José de
Almeida Rios, Diretor da Seção de Se-
gurança Nacional, para, no Interesse
desse órgão, realizar pesquisas sôbre
ecologia humana, em grupos sociais de
diversas regiões do país.

O' Ministro de Estado da Educação
e Cultura, usando da atribuição que
lhe confere o art. 89 do Decreto nú-
mero 43.178, de 5 de fevereiro de 1958,
modificado pelo de 119 50.438, de 11
de abril de 1961, resolve:

N9 172 — Aprovar as seguintes al-
terações, que correspondem aos itens
2 a 6, inclusive, nas Instruções apro-
vadas pela Portaria ministerial nú-
mero 409, de 14 de julho de 1958, que
regulam a organização e a execução
da Campepha de Defesa do Folclore
Brasileiro:

I.) A Campanha de Defesa do Fol-
clore Brasileiro terá a seguinte orga-
nização:

a) Conselho Nacional de Folclore; e
b) Diretoria Executiva.
II.) O Conselho Nacional de Fol-

clore, presidido pelo Ministro da Edu-
cação e Cultura, é o órgão orientador
da Campanha, constituído na forma
do art. 49 do Decreto re' 43.178, de
5 de fevereiro de 1958, com a redação
que lhe deu o Decreto n9 50.438, de
11 de abril de 1961.

III.) Compete ao Conselho Nacio-
nal de Folclore:

a) aprovar o plano anual de traba-
lhos da Campanha, com o respectivo
orçamento de aplicação da recursos;

b) lisealizer a aplicação dos recursos
distribuídos à Campanha;

c) baixar resoluções de natureza
técnica e normativa para a execução
do programa anual da Campanha;

d) deliberar sõbee normas de exe-
cução de trabalho ou sôbre assuntos
de natureza técnica que. lhe sejam
submetidos pela Diretoria Executiva
ou por qualquer de seus membros,

e) autorizar a assinatura de con-
vênio com entidades públicas ou pri-
vadas para a reolização de estudos,
pesquisas ou outros trabalhos técni-
cos previstos no ,plano anual de tra-
balho; e

1) colaborar, através de seus mem-
bros, com s. Direcui,u executiva na
realização dos projetos de trabalho.

IV) O Conselho Nacional de Fol-
clore reunir-se-á uma vez por ano,
em sessão ordinária, durante o perío-
do necessário e d.lioraçâo da mete-
ria em ordem do dia. Poderá, entre-
tanto ser convocado extraordinària-
mente, por iniciativa do Diretor Exe-
cutivo ou a pecdoo da maioria de seuee.
membros, MÓ- em que se declarará
expressamente o assunto a tratar. Os
membros do Conselho escolherão en-
tre si uni vice-Presidente, com man-
dato de um ano, para, na ausência
do Ministro da Educação e Culutra,
presidir as reuniões, quer ordinárias,
quer extraordinárias. As reuniões do
Conselho serão secretariadas por um
servidor da Campanha, para esse fim
designado pelo Diretor ExiecieetV01

V) Durante o penedo de sessões,
os membros do Conselho Nacional de
Folclore -terão direito a uma gratifi-
cação de representação, que será, fi-
xada pelo Ministro da 3.1lICUÇÀO e
Cultura, e, quando resideetes fora do
local de reunião, ao pagamento das
despesas de viegein.	 •

Vi) A Direteria Executiva sere
exercida por um dos membros. do Con-
selho Nacional de Folclore, na qua-
lidade de .Diretor ExecJtivo, a ix(ia-
do pelos servidores necessários a exe-
cução das tarefas da Campanha.

VII) Compete ao Diretor Exe-
cutivo:

a) submeter ao Conselho Nacional
de roio,,,e,
o plano anual de trabalho, coro a es-
pecificação dos projetos a serem exe-
cutados, acompanhados cio orçamen-
to do respectivo custeio;

b) executar ou fazer executar as
resoluções aprovadas pelo Conselho
Nacional de Folclore, assegurado ab-
soluta prioridade aos projetos pre-
vistos no plano anual de trabalho;

c) coordenar os trabalhos tecnicos
e dirigir os serviços administrativos
da Campanha, podendo, para esse fim,
expedir portarias e demais atos que
estruturem, organizem e enstruam o
funcionamento das atividades da Cam-
panha;

d) movimentar o Fundo Especial
da Campanha de Defesa do Folclore
Brasileiro no Banco do Brasil S.A.;

e) autorizar todas as despesas, obe-
decidas as formalidades legais, bem
assim assidar projetos, acôrdos, ajus-
tes e contratos para a execuçao do
programa da Campanha; desde que
aprovados previamente pelo Conselho
Nacional de Folclore, e expedir e as-
sinar certificados de habilitação de
cursos diretamente promevidos pela
Campanha;

1) apresentar ao Conselho o rela-
tório anual das atividades da Cam-
panha, minudenciando a execução do
plano de trabalho bem como o em-
prego dos respectivos quantitatsvos or-
çamentários;

g) elaborar e submeter á aprova-
ção do Ministério da Educação e Cul-
tura, anualmente, a tabela numérica
de pessoal da Campanha, com as res-
pectivas remunerações, observadas as
normas da legislação vigente poden-
do admitir e dispensar o pessoal cuias
funções nela são previstas;

h) fazer contratos com especia-
listas para execução de pesquisas es-
tudos ou cursos, quando incluídos no
plano anual de trabalho .e autorizar a
realização de serviços eventuais . por
meio de tarefas e pagamento "pro-
labore";

O propor ao Ministro da Educa-
ção e Cultura a requisiçao de ser-
vidores públicos para colaborarem na
Campanha; e

1) submeter ao órgão competente
do Ministério da Educação e Cultura,
para aprovação `do Ministro de Esta-
do, as prestações de contas trimes-
trais, na forma das Instruções gerais
para funcionamento das campanhas
Extraordinárias de Educação;

is) designar membros do Conselho
Nacional para missões especiais, tais
como as de representar a Campanha
dentro ou fora do Pais e de coorde-
nar projetos aprovados pelo Conselho,
ou solicitar o seu pronunciamento,
por correspondência, acerca do pro-
blemas específicos;

/) promover a realização de tra--
balhos não previstos no plano anual,
desde que exigidos por sua urgência
ou oportunidade,- submetendo as pro-
vidências adotadas ao pronunciamen-
to do Conselho na primeira sessão que
se seguir, ou convocando-o extraor-
dinàriamente, se a importância do
assunto assim o exigir; e

m) adotar todas as medidas ne-
cessárias ao bom andamento dos tra-
kanics da Çan3a.pha•

O Ministro de ri:dado da Educação
e Cultua. nos terdes do art. 4e do
Decreto n.9 43.178, cie te fevereiro
de 1958, com a redação que lhe deu
o Desreto	 s0.4:i8, de il de abril
de 1961. resolve:

N. ? 173 — Designar Elson de seu-
ze carneiro para exen ri as funções
de Membro do Conseine Nacional de
Poleio' e, da Campanha de Defesa do
Folclore Brasileiro, instituída pelo
primeiro dos mencionados Decretos: e

b) atribuir ao eÍrrtdo Membro o
exerdicio das funções de Diretor Exe-
cutivo da Campanha.

14 9 174 — Designar Luis da Câ-
mara Cascudo para - exeicer as fun-
ções de Membro do Conselho Nacio-
nal es Folclore, da Campanha de
Defesa do Folclore Brasileiro, insti-
tuída pelo primeiro dos mencionados
Decretos. -

N9 175 — Designar Oneyda Alva-
renga para exercer as funções de
Membro do Conselho Nacional de
Folclore, da Campanha de Defesa cio
Folclore Brasileiro, instituída pelo
primeiro dos mencionados Decretos.

N9 176 — Designar Guilherme Sen-
tes Neves para exercer as funções
de Membro do Conselho Nacional de
Folclore, da Campanha de Defesa do
Folclore Brasileiro, instituida pelo
primeiro dos mencionados Decretos.

N9 177 — Designar Rossini Tavares
de Lima para exercer as funções de
le.einbro do Conselho Nacional de
Folclore, da Campanha de Defesa do
Folclore Brasileiro, instituída pelo
primeiro dos mencionados Decretos.

N9 178 — Designar ,José Loureiro
Fernandes para exercer as funções de
Membro do Conselho Nacional de Flo..
clore, da Campanha de Defesa do
Folclore Brasileiro, instituída pelo
primeiro dos mencionados Decretos.

N9 179 — Designar Manuel Diegues
Júnior para exercer as funções de
Membro do Conselho Nacional de
Folclore,. da Campanha de Defesa do
Folclore Brasileiro, instituida pelo
primeiro dos mencionados Decretos.
,No 180 — Designar Osvaldo Rodri-
gues Cabral para exercer as funções
ci._ Membro do Conselho Nacional de
Folclore, da Campanha de Defesa do
Folclore Brasileiro, Instituída pelo
primeiro dos mencionados Decretos..

N9 181 — Designar Joaquim Ribeiro
para exercer as funções de Membro
do Conselho Nacional de. FIciore, da
Campanha de Defesa do Folclore
Brasileiro, instituída pelo primeiro
dos mencionados Decretos.

N9 182 — Designar Theo BrandãO
para exercer as funções de Membro
do conselho Nacional de Folclore, da
Campanha de Defesa do Folclore
Brasileiro, instituída pelo primeiro
dos mencionados Decretos.

N9 182-A — Declarar que, na qua-
lidade de Secretário Geral da Co-
messe.° Nacional de Folclere, o Senhor
Renato Almeida é Membro nato do
Conselho Nacional de Folclore, eia
Campanha de Defesa do Folclore Bra-
sileiro, instituída pelo primeiro dos
mencionados Decretos.

DESPACHOS DO MINISTRO
Processos:

Na 103.286-60 — Faculdade de Fi-
losofia, Ciênélas e Letras de caruaru
— Autorização para funcionamento.

Na 31.801-61 — Escola de Medi-
cina e Cirurgia do Rio de Janeiro,
matricula de excedentes. — De acor-
do com os pareceres da Diretoria do
Ensino Superior, autorizo. — Em 4
de abril de 1961.

N9 33.280-61 — Afonso Brant Mala
e outros, matricula de excedentes eia
Faculdade de Direito do Triângulo
Mineiro. — De acõrdo com os pare-
ceres da Diretoria do Ensino Supe-
rior, autorizo. — een, 4-4-61.

N9 33.310-61 — Guilherme Jose
Bernardo e outros, matricula de exce-
dentes da Faculdade de Ciências Ju-
rídicas do Rio de Janeiro. — Nos
termos dos pareceres da Diretoria do
Ensino Superior". autorizo. — Em 3
de abril de Apg,

ações, ou para gozar, enfim, das fa-
culdades previstas nas letras "a'
• "c" do art. 1.° do Decreto número
50.423 de 8 de abril de 1961, as em-

reses deverão juntar às proposres °e
reeos o atestado, original ou em fe-
ocópia, do cumprimento da exigência

do art. 168, n.° III, da Constituição.
• V — o ensino primário nas escolas
Contidas pelas empresas deve ser
equivalente, na sua organização, ao do
Fetado em que estiverem sediadas.

VI — Para efeito do atestado refe-
rido no item I, será considerado equi-
'Valente à escola mantida pela empre-
ga o ensino ministrado a seus servi-
dores e aos filhos destes pelas enti-
dades da indústria, do comércio e da
agricultura referidas no item In.

VII — As empresas cujos servidores

l

e respectivos filhos tiverem, na sua
totalidade instrução primária, serão
consideradas como tendo atendido à
obrigação constitucional, do que darão
prova nos termos do item III.

VIII — O atestado referido no item
deverá especificar se a empresa

mantém escola ou escolas que abri-
gene todos os servidor% e filhos dês-

Lias sem instrução primária; ou se esta
titnstrUção lhes esta sendo ministrada
ems escolas mentidas pelas entidades
referidas no item IlT; ou se está sen-

ri

rei

o ministrada em escolas pertencen-
tes ao Poder Público e custeadas pela
mPresa mediante convênio; ou, final-
ente, se em escolas particulares, por

Meio de concessão de bôlsaa de estudo.
IX — O Departamento Nacional de

educação, deste Ministério, organizará
jes manterá atualizado, com a coopera-

t

o do Instituto Brasileiro de Geogra-
e Estatística, o cadastro de tôdas

i empresas previstas no art. 163, rift-
Orem III da Constituição, cabendo,
ainda, a &Ase órgão ministerial o pro.

4t,es ao Decreto n.° 50.423, de 8 de
emento de todos os assuntos refe-

,abril de 1981.,
r 3c _ Todos os Órgãos deste Minis-
tério cooperação na medida das ne-
cessidades, na assistência e orientação
écnica prevista no art. 5.9 do citado

'decreto.
* XI — O Ministério da Educação e
Cultura, pelo Departamento Nacional
,de Educação, remeterá aos demais
•5dinistérios cópia do cadastro referido
no itera IX e informações sôbre as 21-
teraç5es que ocorrem.
• O Ministro de Estado da Educação
• Cultura, considerando que Manoel
Frederico Teixeira de Sales, Conserva-
dor do P. H. A. nível 17, matricula

1 1.673.684, passou a ter exercício na
cede do 39 Distrito da Diretoria do
Patrimônio Histórico e Artístico Na-
cional, resolve:

Nç' 166 — Tornar -sem efeito a de-
eignanão do aludido funcionário para
substituto eventuaif do Diretor do Mu-
seu do Ouro, a que se referiu a por-
taria ministerial n9 228, de 4 de maio
de 1953.

O Ministro de Estado da Educarão
• cultura, tendo em vista o que dis-
põe a circular n9 6, de 1941, da Secre-
taria da Presidência da República re-
solve:

Ns 167 — Designar Efigenia de Oli-
veira Lima Soares, ocupante do cargo
de Auxiliar de Conservador do 12,11.A.,
nivel 12, matricula 1.763.685, para
substituir o Diretor do Museu do Ouro.
símbolo '7-C, Antônio Joaquim de
Andrade e Almeida, nos casos de im-
pedimento legal, temporário ou even-
tual, até trinta (30) dias.

O Ministro de Estado da Educação
e Cultura resolve:

N9 168 — Designar os Senhores
gusto Meyer, Diretor do Instituto Na-
cional do Livro; Adonias Aguiar Fi-
lho, Diretor Geral da Biblioteca Na-
cional; José Brito Broca, escritor;
Chrysantho Martins Filgueiras e Sal-
adora Rodrigues de Sousa, respecti-
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Ila 79.458-80 — Escola de Enfer-
magem "Dom Epaminondas" São
José dos Campos.,— Reconhecimento
aia curso — Parecer n9 28-61 do C.
T. E. — Homologo. — Em 6-4-61.
N9 120.086-60 — Escolas Unidasftooperativa Limitada, Belo Horizonte,
. O. — pedido de Registro no

C. N. S. S. — Negado provimento
Fm,* Homologo. — Em 11-3-61.
, NO 31.614-59 — Escola de Medicina

Cirurgia do Rio de Janeiro — Apre-
ciação do Regimento — Parecer MI-
;itero 43-61 do O. N. E. — domo -
jogo. — Em 6-4-61.

NO 50.323-60 -- Escola de Auxiliar
de Enfermagem da Legião Brasileira
de Assistência — Parecer n9 39-61

- do C. N. E. — Homologo. — Em
8-4-61.
, No 43,170-60 — Faculdade de Filo-
sofia, ciência e Letras, Nossa Senho-
ra do Patrocínio, Ittt, São Paulo —
Parecer n9 810-61 do O. 1,1. E.
Homologo. — Em 6-4-61.

N9 81.549-48 — João Manoel Guer-
reira Esteres — Transferência. —
De acôrdo com o parecer do D. A.,
indeferido. — Em 18-3481.

NO 16.143-61 — Milton Alagão Fra-
goso — Pleiteando reconhecimento de
diplomas e sugerindo instituição de
cursos. — Em vista dos pareceres,
não há como atender ao pedido. - —
Arquive-se. — Em 12-3-81.

N9 25.349-61 — Pedro Yves Simão
— Abono de faltas. — De aceado com
o parecer do Sr. Diretor do Ensino
!Superior, indeferidd. — Em 12-3-61.

NO 25.928-61 — António Baloeiros
e outros — matricula de excedentes.
— De acôrdo com o parecer da D.E.
Superior, autorizo. — Em 18-3-61.

NO 66.294-41 — Colégio Belisario
dos Santos — Reconhecimento do 29
ciclo — Parecer W 38-81 do C .N. E.
— Homologo. — Em 8-4-61.

No 29.101-60 Juvenal Felippe
Guedes — Registro de diploma —
Parecer no 19-61 do O. /g. E. _
Homologo. — Em 6-4-61.

N9 43.543-60 — Escola de Enferma-
gem Santa Emilia de Rodat — Re-
conhecimento de curso — Parecer nú-
mero 25-81 do C. N. E. — 1101110-

logo. — Em 8-4-61.
N9 103.949-59 e anexos — Faculda-

de de Farmácia e Odontologia de
,Araraquara — Relatórios — Parecer

• n• 614-61 do C. N. E. — Homologo.
— Em 8-4-61.

149 38.437-39 — Colégio Stella Ma-
ris — Pedido de reconhecimento —
Parecer W 11-61 — do C. N. E. —
Eomoloeo. — Em 8-4-61.

No 139.048-59 — Faculdade de
Ciências Económicas do Espirito San-
to — Funcionamento .— Parecer nú-
mero 84-51 do C. N. E. — Homo-
logo. — Em 6-4-61.

No 82.628-59 — Faculdade de Far-
inada e Odontologia de Piracicaba
— Reconhecimento de Curso — Pa-
recer n9 28-81 do O. N. E. — Ho-
mologo. — Fm 6-4-61,

149 6.374-33 — Colégio da Com pa-
nhia Santa Tereza de Jesus — Re-
conhecimento de curso — Parecer nú-
mero 813-e l do C. N. E. — Homo-
logo. — Em 6-4-61.

eubs n., 1.051.119, admitido como Pro-
fessor de Português, a titulo precária
a partir de la de outubro de 1953, com
a reteibuiçãc mensal de Cr$ 2.000,00, à
conta de recursos atualmente corres-
pondentes aos do Anexo 4.14 — Minis-
tério da Educação e Cultura, Subanexo
n.9 34, Serviço Nacional do Teatro,
Verba 3.0.00 — Desonvolvimento
Econômico e Social, Consfgnaçã.o 3.100
— Serviços em Regime Especial de
Financiamento, Subconsignação 3.1.22
— Educação e Cultura, alínea 1)
Campanha Nacional do Teatro (De-
creto nO 43.928, de 25-6-58) conforme
Portaria S.N.T. 66, de 1-10-53, publi-
cada no Diário Oficial de 19-10-53,
função ora classificada como Profes-
sor de História do Teatro, com o sa-
lário de Cr$ 5.000,00 (Portaria S. N.
T. 42, de 1-9-60. B.P. 71, de 8-9-80),
acrescido do abono provisório de 30%
(Ore 1.500,00) previsto na Lei número
3.531, de 19 de janeiro de 1959, com
cuja classificação figura nas Tabelas e
portarias de recondução relativas aos
exercícios de 1953 a 1960 na forma ao
art. 17 da Lei na 1.765, de 18 de de-
zembro de 1952, para 40 fim de decla-
rá-lo equiparado aos extranurnerários-
mensalistas da União, de conformidade
com o art. 1.° da L.e-1 na 3.483, acima
referida, a partir de 11 de abril de 1940.

Apostila em 22-3-61.
Lavrada na portaria de admissão.

Pasqualino Briense, Tnspetor do En-
sino Comercial ref. 25.

O servidor a quem se refere a pre-
sente portaria é equiparado ao funcio-
nário efetivo para todos os efeito' a
partir de 2 de abril de 1957. ex-vi do
disposto no art. 1.9 da Lei ne 2 284 de
9 de ageeto de 1954. — Processo nú-
mero 114.898-60.

As 15 horas do dia 20 de abril de
1961, no Gabinete do Sr. Diretor da
Divisão do Material do Denartamento
de Administração do Ministério da
Agricultura, reuniu-se a Comissão de
Concorrências, constituída dos fun-
cionários abaixe assinados, para rece-
ber e julgar as propostas na concor-
rência acima mencionada. Na hora
aprazada, o Sr. leresidente declarou
aberta a Sessão. constatando-se o com-
oarecimento das firmas Laboratório
Cybapis S. A.; Laboratório Hertape
Ltda. e Labreaterios Noll S. A., as
quais em vista dos documentos apre-
sentados conforme exigência na 5e
condição do eeital publicado no D. O.
dê 3-4-61, foram julgadas idôneas.
Abertas as pr000stas, foram lidais em
voz alta e rubricadas. Nada mais ha-
vendo a tratar, o Sr. Presidente en-
cerrou a Sessão,. e eu Lourival Ribeiro
Pavão de Souza, servindo como Secre-
tário, lavrei a presente ata, eme lida
e achada conforme, vai assinade pelos
membros da Comissão. — Divisão do
Material. 20 de abril de 1961. (a) Ur-
bano Wenceslau Herculano Camera.

Aloisio Gomes de	 — Lou-
rival Ribeiro Pavão de Souza.

As quinze horas do dia 20 de abril
Divisão do Pessoal	 de 1941, no Gabinete do Sr. Diretor

da Divalo do Material do Deearta-
PORTARIA Na 48, DE 21 /DE	 mento de AdrninistraçOo do Ministério

MARÇO DE 1981	 da Agricultura. realizou-se a Conror-
eência Administrativa n 9 2. para anul-

e) Diretor da Divisão do Pessoal do ,sicão de Vacina Contra a Peste Siaria
Departamento de Administração do em proveito da Divisão de Defesa Sa-
Ministerio da Educação e Cultura, ce niteria Animal, conforme consta do
acôrdo com o disposto nos li le e 2e, S.C. 12.701 .(I1. Na hora apreeada.
do art. 3.9. do Decreto na 45.360, de reuniu-se a Coad eeão de Coneerrencies
28 de janeirt. de 1959, que reguiamen- eresidida pelo Chefe do S.A.M.. cons-
tou a Lei n. 3.483, de 8 de dezembro tatando-se o onmonreeimenio das fir-
de 1958 e tendo em vista o que con3- mas Laboraterio Hertape Ltda.: La-
ta do processo MEC-132.1(ei-e0 resol- boratario Cybelpis S. A. e Labcaa ee-
ve expedir a presente portaria a Fer- elos Noli s. A. — Examinadas os (I n

-alando Ribeiro Leite Mendes, inatri- cumentes exialdOs na 50 condição do

edital publicado no 13. O. de 3-4-81,1 à firma Laboratório Cybápia 8. A.,
foram julgadas idôneas. Abertas aek D item 1, à firma Laboratório Hertape
Propostas, foram lidas em voz alta e Ltda. o item 2, e o item 3 de 0Onfor.1
rubricadas. A concorrência em causa,
foi realizada com teteia a regularidade
e está em condições de ser aprovada,
adjudicando-se o fornecimento do ma-
terial, como segue: Item 1 — para a
firma Laboratório Cybápis S. A., item
2, para a firma Laboratório Hertape
Ltda. e o item 3, poderá a repartição
agir de acardo com a letra e do arti-
go 248, do R.G.C. Pública. — S.A.M.
em 20-4-61. (a) Lourival pavão, Escri-
turário, nível 10. De acetado em que
a concorrência será aprovada adjudi-
cando-se o fornecimento do material

MINISTÉRIO . D0 TRABALHO
E PREVIDÊNCIA SOCIAL

GABINETE DO MINISTRO	 abono& especial temporário, já que ca
e 8° 10 art. 1° da mesma Lei deixa;

DESPACHO DO MINISTRO	 à margem apenas aqueles "que per.a
cedem diferença de vencimento ou sa:

149 142.967-58 (D12.1)	 reeeoreea- lário que adicionada ao respectivo Vad

te; Oswaido Tiburcio da Silva. Re-
corrido: Instituto de Previdência e
Assistência dos Servidores do Estado.
Parecer; Oswaide Tibtircio da Silva,
Tesoureiro CO-6 do Instittto de Pre-
vidênela e Assistência dos Servidores
do Estado, dirige-se à superior ins-
tância ministerial com o fim espe-
cifico de pleitear revisão do ato da-
quele Instituto que lhe negou a per-
cepção de diferença de vencimentos
prevista no art. 35 do Decreto nú-
mero 37.6141 de 19 de juiho de 1955.
2, Alega o recorrente que, por estar
pendente de decisão administrativa
a concessão do abono especial tem-
porário previsto pela Lei ne 2.412, de
1° de tevereiro cie 1955, que em tem-
po requerera, não lhe foi reconheci-
do o direito co recebimento da dife-
rença de vencimentos a que alude o
art. 35 do Decreto n° 37.614, que
tran.sferiu os Tesoureiros da Autar-
quia, então classificados em símbolos,
para o padrão "O". 3. O IPASE ne-
gou a concessão do beneficio sob
fundamento de não terem sido os por-
tadores de cargos em Comissão, bene-
ficiados pela Lei no 2.412, acima
aludida, "que não inciuiu no art. 1°
qualquer valor a referência ou pa-
drões que não fõssero de "1" a "31"
ou de "A" a "O". 4. Parece-me, data
venha, fugir à realidade a afirmati-
va de que se agi:6es compreendidos
no art. 1° ciaquela Lei foram por ela
beneficiados. 5, O art. 2° da mesma
Lei no 2.412 estende a concessão a
outra classe de servidores, que não
os constantes das temias do art. 1°,
verbis: "Art. 2° — Para os servido-
res cujos salários ou retribuição não
obedeçam a padronização da Lei nu-
mero 488, de 15 de novembro de 1948,
a importância do abono especial tem- de operações de gaerra (Lei iumeee,
porário será igual à atribuída ao pe.. ro 1.756, de 5-12-52i Foi essa pre.,
drão ou referência cujo valor mais tensão a acolhida pelo mui respeita."

valto se aproxima do salário ou retri el Conselho Superior de Previdência
buição atualmente percebido". 6. Ob-
jetivando atender às dificuldades dos
servidores ou ex-servidoree de nivel
salarial mais baixo,- aquele diploma
legal foi amplo, sendo extensivo ao
pessoal autárquico ou de natureza es-
pecial, marítimos, ferroviários, por-
tuários, civis, multares, ativos ou nao
(arte, 4° e 9°), 7. Por Isso, a meu
ver, seenente duas excessões foram
feitas quanto aos seus beneficiiirlos:
a) para aqueles que percebiam mais
de Cr$ 10.000,00 (dez mil cruzeiros',
mensais (1 1° do art. 6° e arts. 30 e
50) e b) para os que recebiam venci-
mentos ou salário no exterior (arti-
go 7"). 8. Não cabe, pois, à adminis-
tração fazer distinções não constan-
tes do texto da Lei, mormente. em se
tratando de um instituto lega'. (.1e1.
nado a amparar aquêles mais atingi-
dos por fenômenos econômicos, que
a ninguém distinguem, 9. Perceben-
do o recorrente época a importân-
cia de ene 10.000,00, como Tesouref-

1•nnnnnnn•

DEPARTAMENTO
DE ADMINISTRAÇÃO

-Divisão do Material

Ata da Concorrência Administrativa
no 2, para aquiskdo de Vacina con-
tra a peste suína, em proveito da Dl
visdo de Defesa Sanitdria Animal.

midade com a letra e, do art. 248, , do
R.G.C. Pública. — Em 22-4-61. (a).
Urbano Cantara, Chefe do S.A.M.
Aprovo a concorrência administrativa,
adjudicando O fornecimento do ma-
terial especificado no item 1, ao Lea.
boratório Cybápis S. A, e do material
especificado no item 2, ao Laborató-
rio Hertape Ltda. Quanto ao item S,
autorizo h Divisão de Defesa Sanitá-
ria Animal a adquirir o material nos
termos do art. 244, letra e, do R. G.
C. P.	 Em 22-4-61. (a)' Edgard
mego dos Santos, Diretor.

lor de padrão ou referência de cana
go ou funçao que exercem tutrup.a.
ser de Cr$ 10.000,00 (dez mil cruzeis,
ros) mensais". 10. Por coesegtanee,
faz o mesmo jus ao recebimento C1n

diferença de vencimentos prevista :ui
art. 35 do Decreto n" 37.614, já mcna
cionado, sendo, assim, ee dar-se proe
diferença de vencimentos prevista co
art. 35 do Decreto n° 37.614, já mene
cionado, sendo, assim, de dar-se proe
semento ao recurso, na forma da ;eie
E' o meu parecer. S.M.J. EM 3 os,
dezembro de 1960, Arthur Machaeel
Pauperio, consultor Juridico. Despe.'
cho: Dou provimento ao recurso d,:t
fls. 4-6, nos termos do parecer d
Doutor Consultor Juriclico. Em 23 aa
dezembro de 1960. — Aayrio de Sal.)
les coelho.

N9 130.210-54 (D.12.1) — Interessa'"
do: Joaquim Floriano Pon1peu.
cedência: rastituto de Aposentadoria
e Pensões das alertamos. Parecer;
Volta o presente processo s esta Cona
suitoria Jurioici, cumprida ue foi a(
diligência de fls. 87-8, requerida paus
conhecimento completo da ma-ectet
discutida, tendc em vista que o lnae
tituto esclarecia que a pretensão V&
interessado ja havia sido deferioa. 20
Realmente, após o seu recurr ) de o
lhas 26-8, que, mesmo Indeferido eee
lo Presidente do instituto, foi acotio.)
do pelo Conselhe Fiscal, o interaesaei
do voltou a pleitear, em outro procesel
ao, idêntica pretensão, sendo, deu*
vez, atendido. 3. Pelo processo prinee
cipal (MTIC 130.210-54), o seguracica
preteudia ser aposentado na classe
Imediatamente superior à sua, que era,
padrão K, por contar mais de 35 anca'
de serviço, e além dessa letra, moei;
uma promoçite, por ter participado

Social, da airel o Instituto recorre. 44
Posteriormente, requereu o seguraa0,
fôssem os proventos de sua aposene,
tadoria calculados não mais de acône
do com o padrão K, mas em contara
midade com o cargo de Delegado que'
exercera por mais de dez anos, direi.'
to que a lei lhe assegurava (3.-tigo
180 do Estatuto dos Funcionários Pile
talcos Civis da União) e, sôbre esses
proventos acrescidos os 20% de aceire
cio com a chamada Lei de Guerra
(Lei ir 1.756) Essa pretens toai
atendida pelo Instituto no processo'
apenso, de n° 40.315. 5, Como oens
esclarece o I.A.P.M., essa última se-
lução é mais benéfica ao E girado que
aquela determineda pelo mui reseeie
tável conselho Superior de Prevideaa
eia Social, e está perfeitamente da
acôrdo com a legislação em vigor. 0.,
A vista do 'exposto, opino seja refor-
mado o acórdão revisando, a fim de
prevalecer _ a decisão do Inaltufn
constante do processo apenso (nume.

.4 Ui, ha irz -zo acao3PQ0,0 do ao 40.3 15), que determinou /Case te
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de julho de 1939, !Manda os m
da Diretoria, no caso de destitui
Inibidos de exerber quaisquer ear
na sua administração pelo prazo
10 anos". 4 - O que se verifica, pot&
tanto, do cotejo doa textos legais,
que a lei geral posterior dispós
pressamente sõbre o. assunto regida):
pela lei especial anterior modificazdar
os preceitos desta, de molde a atribuir,
a competência para aplica: aos estin
vedores certas penalidades ao Delega
do e outras ao. Conselho da Delegaiieia.	 Em face, portanto, de pred
ceitos expressos da -lei posterior, nild
vemos como se possa questionar 'Obre
se subsiste ou não uma comtlett,nclik
revogaria no que concerne erls estivan--
dores, e desde que a lei posterior é detser aplicada e prevalece naquilo que
alterou a anterior. 6 - Isto ui:1st°,
Opinamos para que se respania nesse.
sentido, Isto é, que deve preeslecer
texto posterior do art. 281 da Consow
lidação, naquilo que derrogou a regre
do art. 69, inciso 69, do Decreto-lejlao 3,348". 7 - Assim, o te2;to daConsolidação, art. 281, atribui ao De..
legado apenas a imposição de penalte
dades aos operários estiva/4,...,3, perlo'manecendo conseqüentemente as atrfi
buições do Conselho quanto àquela im-
posição aos empregadores e 000sta:14ites do art. 11, 2, do Decreto-lei na»
mero 3.346, ou seja, multa de 	
Cr$ 100,00 (cem cruzeiros) a 	
Cr$ 5.000,00 (cinco mil cruzeiros), ele 	
veda ao ddbro zra reincidência. 8 - Na
espécie, a firma foi multada na im-
portáncia de Cr$ 10.000,00 (c'‘ez
cruzeiros), quando o máximo fixado
em lei é de Cr$ 5.000,00 (cinco
cruzeiros). Não tendo havido reinci-
dência, • entendo que deve ser provei°,
em parte, o recurso, a fim de ser inv.
posta à firma a multa de . .
Cr$ 5.eet),C0 (cinco mil cruzeiros),
atendendo a natureza específica da
falta. É o meu parecer. S.M.J., era
2. de novembro de 1960. - Arthur
Machado Pauporio, Consultor Juridim
co. Despacho: Nos termos do parecer'
do Dr. Consultor Jurídico, que aluo',vo, dou provimento, em parte, ao :e-.
curso de fls. 11 e 12, para o fim de
reduzir a Cr$ 5.000,00 (c:rico mil
cruzeiros) a multa imposta. Em 23 de
dezembro de 1960. - Allyrro de Sal".les Coelho.

N.9 127.033-56 (D.12.1) - Interesso
An.00 Ferreira Pacheco,

Parecer: so.icita-se a lis. 38 iecontio
deraçao da clacisão Min.sielsal que nate
acolheu a avocatória pielteucia pelo
firma in,,eressaaa. 2. A.ssIna.a a fir-
ma, a lis. 33, qae, não OGJlétliLe ti premo
nunciam,..nto anterior aesia
ria, a matexia ena debate e ur. aireito„
ensejanuo, pois, o connec-iiento e a
aprec:açao co recurso. 1 rza e:pecie,
conta:me eZ.d registrado de
uma oportunidade, a lavra:lua chi au-
to de Ils. 2 ocorreu no dia C as ri.:ó.sto
quando a siuiaçao Co pircet, ec1 roi
veriflcaaa no dia 26 de 1.1.nJ 4. O
art. 1i28 da CcuolIct.açau uaa .e. -3 do
Trabalho dispõe: "A tadi viLva-40
em que o t..scat coneithr ptia 2.XISt2n-•
cia de vio.a.;ao de preceito .ega, ueve
corresponr.e:, com exceçao ao zi,,e
preve no art.:go anterior, e m)i.) pc:,a de
responsauinciaae adrruuturatis.a, a Ia-
vtatura ae auio de infraçau-. J Deu.tro, assim, da letra 'e do ezepirit.ca
rei, ve-se que o que de-ermina u legis-
lado: e que, concluindo o liscar peia
existência de violação de preceito le-
gal, deverkjavrar o auto de infração,
não autorizando todavia, outro prOce-
dimento da fiscalização e admitindo,
apenas, a remessa de uma ria ao In-frator dentro de cinco dias da .avra-
tura, na forma do art. 629 da C.L.T.
6. O pronunciamento de fls. 41, do
Sr. Assistente Jurídico do Departa-
mento Nacronar do Trabalho, aenrtua
a riecessida& de conhecimento de re-
curso, veibls: "Aliás, o nareeer de fls.
24-27 salienta, acertadamente, a ne-
cessidade de se dar um pa-aderro as
seguidas transgressões à Consolidação
das Leis do Trabalho praticadas Pelo.

COLEÇÃO DAS LEIS
""	 1961

•

VOLUME!
ATOS DO PODER LEGISLATIVO

Janeiro a março

Divulgação a. 844

Preço: Cr$ 170,00

- *
VOLUME II

9k1"0$ DO PODER EXECUTIVO

Decretos de Janeiro a rekarN0

Divulgação a.• 845

Preço: Cr$ 560,00

A VENDA:

Seção de Vendas: Av. Rodrigues Alves, 1

Agência 1: Ministério da Fazenda

Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reealbólso Postal

calculo da aposentadoria do segurado
Jeito de acõrdo •mn as 'vencimentos
do cargo de Delegado que dem:apa-
nham por mais de deo anos, aceesci-
do de 20% referente ã Lei n• 1.756,
de 1952. gni) censura. Ern g de se-
tembro de 1960, Fernando C.M. Abe-
Dielra, Consultor Jurídico. Despacho:
Defiro -o pedido de revisão 'de fls. 59
'a 81, de activa° com o parecer do
Dr. Consultor Juridico. Em 22 de 12
toe 1960. .... Allysio de Saltes Coelho.
- 133.553-56 (D.12.1) Interessa-
do: Odorico Damião Portes, Proce-
dência: Instituto de Aposentadoria. e
Pensões dos Empregados em Trans-
portes e Cargas. Parecer: Odorico Da-
roia° Portes, servidor do Instituto de
Aposentadoria e Pensões dos ;empre-
gados em Transportes e Cargas, re-
corre da decisão do Diretor-Geral do
Departamento Nacional da Previdên-
cia Social, a qual confirmou o ato da
autarquia, que não reconheceu o in-
teressado • o direi to de concorrer às
promoções remiras ao período de 15
a 30 de Junho de 1954. 2. Trrita-se de
servidor da antiga Caixa de Aposen-
tadoria e Pensões dos Serviços de Mi-
neração do Estado de Minas Gerais,
com sede an Nova Lima, incorpora-
da ao aludido Instituto. 3..,A douta
Procuradoria da Justiça do Traba-
lho opinou contranamente ao pror -
mento do recurso ks fls. 22. 4, Dispõe
o art. 1° do Decreto n 31.566. de 9
de °atuar° de 1952, relativamente ar'
a strcrei to rnento dós servidores da ex-
tinta Caixa: " Art. 1 - Os servido-
res na caixa de Aposentadoria e Pen-
sões dos Servi-os de vlineraçart do
Estado de minas 4erals, que ^á in-
corporada ao Instituto de Aposenta-
doria e Pensõcs das Empregados em
Transportes e Cargas lue ixcederern
o quadro ie rt ,ss rital da f:P. ' pgae7a a
ser instalada em Nova um
eproiveitalos nos quadros de pessop:
do próprio Instituto ou das demais
Institinc ti^s ria Previdência Social' .
6. A seu turno, estabelece o artigo 21
e respetivo portento do Decreto nú-
mero 33.530. de g de janeiro de 1955.
(me o!tera os qundros de pnssoal do
IAPETC: " P "t. 21 - As Caixas de
.Pposentoriona e P.ensões, Incorpora-
d-.3 co Institnto serão classificadas
como Agências ou consideradas extin:-
tas senindo a conveniência do ser-
voo e a criter do Presidente. Pará-
grafo único - Os funcionários das
Caixas de Aposentadoria e Pensões
já incorporadas integ,rarão o Quadro
do Instituto relsertados os ver/c:met,-
to, e as struacees iuridicas construi-
dos. 8. Dessa forma de acõrdo - com
pareceres anteriores desta Consulto-

-ria, Inclusive o emitido no processo
MTIC 163.485-55 de autoria do do.>
to Corsuitor Juridico Substituto.
Dautor Moacyr Velloso Cardoso de
Oliveira, entendo que soment.: rt am-
plia-go do quadro de pessoal do Ins-
tituto. com a altera-ão das respecti-
vas dotações numéricos. ensejará a
tr^ , ii-ão nê' e cio pessoal da aludida
Caixa, .o qual, até então. deverá con-
tinuar a constituir quadro à parte
com os provimentos e as promoções de
correntes. 7. Em face do exposto, opi-

no pela :.. rinuten^ao da dectsão :ecor-
7 ±.4 1, movi/1 nt0 AO reco,-
ao. Sub censura Erri 12 de 8 de 14160.
- Fernando C. AI. Abr'lheira. Con-
sultor Jurídico. Despacho: Nego pro-
vimento ao recurso de fls. 33-35, do
processo apenso número IAPETC.
24.676-54, de acôrdo com o parecer
do Dr. Consultor Jurídico Em 22 de
dezembro de 1960. - Allyrio de ,Sed-
les Coelho.

232.063-59 (D. 12-1) Interessado:
Paes Mendonça S. A. Procedência:
Delegacia do Trabalho Maritimo. Pa-
recer: O Delegado do Trabalho Marí-
timo em Sergipe aplicou à firma em
referência a multa de. Cr$ 10 000 00
(dez mil cruzeiros), estabelecia, no
sat. 75. combinado com os de nú-
Meros 803 e 630 da Consolidação das
lAsts do Trabalho. 2, Pela decisão de
fls. 22. foi tornada sem efeito a de-
Cisão tinpositdria da multa, de'termi-

nando-r• a restituição do processo a
Debozacia do Trabalho Marítimo, na
forma do pronunciamento do Diretor
do Departamento Nacional do Traba-
lho, de fls. 21, verbis: *Pelo que se
infera dos autos, não houve a bater-
veniencia do Conselho da D.T.M.,
em primeira instancia, para deliberar
ou julgar o caso, como lhe cumpria,
ev vi do art. 69, 1 39, do Decreto-lei
n9 3.346, de 12 de junho de 1941, ver-
bis: Art. 69 Compete ao Conselho da
Delegacia do Trabalho Marítimo: fis-
calizar a aplicação das leis de prote-
ção ao trabalho nos serviços portuá-
rios, maritiraos, ou de pesca, segundo
as disposições da legislação vigente.
Nos processos oriundos das D.T.M.,
atinentes à matéria de que se trata,
a autoridade indicante da 29 instan-
cia administrativa é o Ministro do
Trabalho, Indústria e Comércio. Pa-
reci-me, pois, que cabe a V. Exs tor-
nar sem efeito o despacho de When
8, verso, do Sr. Delegado do Traba-
lho Maritimo, determinando o retór-
no dêstes autos à citada repartição,
para que o seu Conselho delibere so-
bre o assunto. 3. Em cumprimento
a decisão ministerial, houve por bem
o Conselho da tkieeacia do Trabalho
Marítimo ratificar os atos proferidos
pelo respectivo Delegado e constantes
do processo. 4. Segundo o disposto
nos arta. 39 e 69, do Decreto-lei nú-
mero 6.346, de 12 de junho de 1941,
que deu organização às Delegacias do
Trabalho Maritimo, a Delegacia de-
libera por meio de um Conselho, com-
perando . a êste "fiscalizar a aplicação
das leis de proteção ao trabalho nos
serviç . portuários, inarltimos ou de
pesca, segundo as disposições da legis-
lação vigente" e impor penalidades es-
tabelecidos no art. 11 aos gire come-
terem faltas disciplinares, ou !nina-
rirem disposições legais. Por outro la-
do, estatui o art. 12, daquele decre-
to-lei, que "das decisões originarias
dos Canselhos de Delegacia do Tra-
balho Maritiroo caberá recurso voluu-

tarro, sem efeito suspensivo, para o
Ministro do Trabalho, Indústria • Co-
mércio". 5. O Ministro Oscar Sarai-
va, quando dignificou ata Consulto-
ria Juridica, opinando no processo
MT1C. 294.361 (Didrio Oficia/ de 5 de
outubro de 1945), esclareceu quanto a
competência do Conselho e do De-
legado: "1 - O art. 281 da Conso-
lidação das Leis do Trabalho, aprova-
do pelo Decreto-lei n9 5.452, de 1* de
maio de 1943, estabelece: 1) suspen-
são de um a trinta dias, aplicável pelo
Delegado do Trabalho Miriti:ma ez
officio, ou por proposta da entidade
estivadora; 2) desconto de 10 (dez)
cruzeiros a 200 (duzentos) cruzeiros,
por avaria praticada dolosamente,
aplicada pelo Delegado do Trabalho
Marítimo, ex °ilido, ou por proposta
da entidade estivadora; 3) cancela-
menta da matricula, aplicável pela
Delegacia do Trabalho Maritimo Roa
reincidentes em faltas graves, aros In-
quérito para apuração das faltas. 2 -
Antes dêle, o Decreto-lei n9 3.248, de
12 de junho de 1941, que deu nova
organizacão às Delegacias do Traba-
lho **.aritimo, ao discriminar a com-
Petencia dos *Conselhos dessas Dele-
gacias, em seu art. 89, atribuiu-lhes a
de "impor, aos que cometerem faltas
disciplinares, ou infringirem disposi-
ções legais, as penalidades estabeleci-
dos no art. 11". 3 - E no seu artigo
11 esclarecia o Decreto-lei n9 3.346
quais as penalidades aplicavels, ao de-
clarar que "Art. 11. As penalidades
a impor, de que trata o inciso 69 do
art. 69, são as seguintes: I - Aos
empregadores: multa de 100$3 (ceia
mil réis) a 5.00010 (cinco contos de
réis), elevada ao Obro na reincidên-
cia. fl - Aos empregados: suspensão
do serviço. por três a trinta dias, sem
remuneração, ou cassação da matri-
cula na Capitania do Pôrto. TII -
Aos sindicatos Interessados que não
colaborem na manutenção da ordem
e da disciplina: as que comina o ar-
tigo 43 do Decreto-lei n9 1.402, de I)



agentes da fiscalização, quando da la-
v,ascua tia autos de .waraisau, fiou que.
por ai so, evidencia a causeraparo, ae
aar o presente procesto submetido a
apreciação -do banhar Mamata°, a fim
cia que sejam expecanas normas capa-
zes ue por 11m, 49 uma vez por socais,
as meria.OnabaS irrebaiarinaues. Assam
e tenao em vista que o pedido da te-
consiacração encostra ressonancia, até
zuesano no direito de petiçao garantido
peia •-arta magna	 cumb, Laia-
liem, que é de interesse da adminis-
taioca beja	 pe.°. 4.1 atuva nUai”re et.P.
peias: o cntario que neve pievaaecer
ova casos da nasureza do cUscuticio
ae pruCes.i0 e, prior:Ma l mente, que
a mataria versada, data venta, é de as-
sedo e não de jato esta Assesoria

- Jaciaica apula peio enoicounaainento
ao pi acesso conaideraçao do Sannor
1.11iiiStin com a prop000 cie aucuenda
da Douta Consultoria Jurídica". 7. Se-
gadas Viana (Instituições cie Direito
• .i.lat.41/20, V01. 11, pa.g. o2u), dobar-
tando sõbre o direito administrativo
ao 14aua410 no que rue lospeito à ate•
/u& e recursos, eaciarece: "ESLat•eiece
o ara 635 que o Ministro do Traogino
pude avocar ao seu exame e decislica
quer dentro de DO dias do despacho t-
ilai, (VAU AO curso ao processo, ai
questues referentes à, fiscalização dos
preceitos da legislação towathista. Essa
avocaça.o poderá ser feita, Lambera a
pediu° cias partes, não sendo o Minis-
tro, entretanto obrigado a atenda-ia
pois se trava de uma zaculdaae, e não
cie uma instancia normal da recurso. A
avocatória é um recurso de natureza
excepcional e ~ante se justifica em
duas tupótases: a) quando a, decisão
aOr inauifestainenta costra a lei e o
citam: o) quando se 4.aavar de corri-
gir irregularidades na aplicação da lei,
por excesso ou amolada cie procedi-
mento da autoridade. E' pois medida
de correição administrativa e ~en-
te era tais hipóteses deite ser aceita".
8. iteexanonando a espade, parece-
me, em verdade, ter havido manifesta
violaçáo da lei por excesso de proce-
dimento da autoridade e que justafica,
como medida de correiçao administra-
tiva, o conhecimento e o provimento
da avocatória, porque, conforme 101
dito, a autuação da firma foi feita com
infringeacia de norma legal dai, a
nuilciaae cio auto. 9. Do exposto, em
que pese o parecer anterior, de fio 29,
opino no sentido do conhecimento e
proNanent0 da avocatória, para o fim
de tornar insubsistente o auto de In-
fração de fls. 2, determinando-se
autoridade competente nova fiscaliza-
ção a firma, nos termos dos arte. 628
e 629 da Consolidação das Leis do
Trabalho. E' o meu parecer. S.M.J.
Mu 2e de novembro de 1960. Artanir
Machado Paupério, Consultor Jurail-
co. — Despacho; Como parece ao Dr.
Consultor Jurídico. Avoco o processo
para o fim de, reformando o despacho
Cie fis. 32, declarar insubsistente o aus
to de infração de fls. 2. Ao Departa-
merao Nacional do Traaedio, para ea
providèncias sugeridas pelo Dr. Con-
aunar Juridico. Fm 29 de dezembro ae
19CU. — Alisai° de Salles Coelho.
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N.° 169.020-56 (13-.12.1) — Interessa-
do; Ceiamart S. A. Comercial e On
pai taaora. — Parecer: A firma em
questa° recorre a fls. 8, da decisão do
Diretor do Serviço d eEstatistica da
Diretor do Serviço de Estatística da
com a multa de Cr$ 50,00 acinqüenta
cruzeiros), por infração do parágrafo
único, do art. 176, d Decreto-lei n9
2.627, de 26 de setembro de 1940. 2.
Alega a recorrente que sendo firma no-
va, ainda aio estava afeita aos dispo-
sitivos de lei relativos ás sociedades
por ações. 3. O recurso deve ser co-
nhecido, negando-se-lhe, todavia, pro-
vimento. 4. laca verdade o recurso não
foi instruído com comprovante corres-
pondente ao depilado da multa. Mas
é certo que, após sua Interposição e
alertada pelo Serviço de Estatística da
Previdancla e Trabalho — fls. 9 — a
recorrente juntou a, guia de Xis. 11, cOM
o propósito de completar a instrução
de seu recurso. 11. O exame do mérito
!aldeada, entretanto), a imprOcedanela,

do recurso e aplicação criteriosa da lei,
desde que o quentura da multa corres-
ponde ao tnitnn10 aegai. ouse é o nassa
parecer. S.M.J. Em 27 de setembro
de 1900. José Maria Caraoso de Cas-
tro, Consutor Jurídico Substituto. Des-
pacho: Nego provimento ao recurso,
nos termos do parecer "do Dr. Consul-
tor Jur"dico. Em 27 de dezembro de
1950. — Allyrio de Sallea Coelho.

Na 229.818-60 da.12.1) — Despa-
cho: Em atendimento ao requerido
pelo Sindicato da Indústria de Pani-
ficação e Confeitaria, de Barra Mana
sa, e nos Mimos do parecer do DNT,
concedo extensão de base territorial da
enadacie requerenve ao município de
Volta Redonda, no Estado do Rio de
Janeiro. A carta de reconhecimento da
entidade deverá ser submetida à mi-
nha assinatura, para a devida aposas
ala. Publique-se. Em 29 de dezemoro
de 1960. — Allyrio de Sanes Coelho.

N.9 210.801-60 (D.12.1) — Despa-
cho: De adirdo com o parecer do DNT,
e tendo em vista o pronunciamento
favorável do Ministério da Agricultu-
ra, homologo, nos tèrmos do art. 515
da C.L.T., o aceacio para concessão
de abono de Natal, firmado entre a
ela: Força é Loa Nordeste do Brasil
- Natal e o sindioato dos Trabalhado-
res nas Ind(ustalaa de Energia Termo-
elétrica e da Purificação e Distribuição
de Agua e em Serviços de ~Atos no
Estado do Rio Grande do Norte. Pu-
blique-se. Em 5 de janeiro de 1961. —
411yrio de Bailes Coelho.

N.9 164.394-60 — (D. 12.1) — Des-
pacho: Com apoio no disposto na Por-
taria Ministerial n.9 105, de 28-8-53,
revalidada pelo Eqmo. Sr. Ministro,
em 17-11-60, resolve homologar a deci-
são da Assembléia Geral Ettraordina-
ria realizada em 3-8-60, no Sindicato
doe Trabalhadores nas Indústrias de
Vidros e Porcelana do Rio de Janeiro,
que raajorou as mensalidades sociais
de Cr$ 25,00 (vinte e cinco cruzeiros)
Para Cr$ 30,00 (trinta cruzeiros). lan
21 de novembro de 1960. — Newton
Lima, Diretor-Geral do D.N.T.

DESPACHO DO MINISTRO
N9 112.521-60 (I). 16-1) — Em 7 de

dezembro de 1960, foi aprovada a pre-
visão orçamentária para o exercício
de 1960, do Sindicato dos Trabalha-
dores em 'Emprasas Comerciais de
Minérios e Combustíveis minerais da
Cidade do Salvador, com a Seguinte
correção: °a despesa com o paga-
mento de comissões bancárias pelo
recolhimento do impeisto sindical, de-
verá ser classificada na subconsigna-
ção 55 — Juros, descontos e comis-
sões, prevista no plano de contra
mandado adotar pela portaria minis-
terial n9 884, de 5-12-942".

N0 168.769-60 (D. 16-1) — Em 7
de dezembro de 1960, foi aprovada a
previsão orçamentária para o exer-
cicio de 1961, do Sindicato doa Con-
tabilistas do Rio de Janeiro, com a
seguinte alteração: "transferindo-se
o quantitativo consignado na dotação
"263 — Despesas do Impôsto Sindi-
cal", para a subconsignação.— 55 —
Juros, descontas e com comissões,
consignação Diversas Despesas, em
Administração Geral, na coluna —
"Por conta do Impbsto Sindical", em
observanda ao Planode Contas apro-
vado pela Portaria MTIC N9 884, de
5 de dezembro de 1942, com funda-
mento na inexistência legal e inade-
quação da primeira conta e a per-
feita concordância tecnica o legal da
segunda".

N9 112.979-80 (D. 18-1) — Em 7
de dezembro de 1960, foi aprovada a
previsão orçamentária para o axer-
cicio de 1960, do Sindicato do Comér-
cio Atacadista, no Estado do Piauí,
com a seguinte restrição: a) a cies-
pesa com pagamento de comissões
bancárias pelo recolhimento do lin-
Visto sinal, deve ser classificada
na subconsignação 55 — Juros, des-
contos • comissões, prevista no pla-
no de contas mandado adotar pela
portaria ministerial n9 684, de 5 de
dezembro de 1942"; b) a Verba da
Sabean4cia$54 111, por conta da ren-

da tributária, no que tange a editais;
só poderá custear a despesa com pu-
blicação dos que se referirem ao re-
colhimento do impósto sindical".

N9 114.820-80 (D. 16-1) — Em 7
de dezembro da 1960, foi aprovada a
previsão orçamentária para o exerci-
do de 1960, do Sindicato dos Traba-
lhadores na Indústria de Fiação e
Tecelagem de Pirassununga, com a
seguinte alteração: "transferindo-se
o quantitativo consignado na dotação
"263 — Despesas do Impósto Sindi-
cal', para a subconsignação — 55 —
Juros, descontos e comissões, consig-
nação Diversas Despesas, em Admi-
nistração Geral, na coluna "Por con-
ta do Impeato Sindical", em obser-
viincia ao Plano de Contas aprovado
pela Portaria MTIO. n9 884, de 5 de
dezembro de 1942, com fundamenta)
na, inexistência legal e inadequação
da primeira conta e a perfeita Iam-
cordância técnica • legal da se-
gunda".

N9 114.825-60 (D. 16-1) — Eta 7
de dezembro da 1960, foi aprovada
previsão orçamentária para o exer-
cício de 1960, da Federação do Co-
mércio no Estado do Rio Grande do
Norte, com a seguinte alteração: —
"transferindo-se o quantitativo con-
gamado na dotação "218 — 

pdo Impôsto Sindical', para ase=s-
signação Diversas Despesas, em Ad-
ministração Geral, na coluna "Por
conta do Impaato ~dura em obser-
vando. ao Plano de Contas aprovado
pela Portaria laTIO. n9 684, de 5 de
dezembro de 1942, com fundamento
na inexistência legal e inadequação
da primeira conte, e a perfeita con-
cordância técnico e legal da se-
gunda".

N9 112.517-80 (D. 18-1) — Em 7
de dezembro de 1960, roi aprovada a
previsão orçamentária para o escod-
eio de 1960, do Sindicato dos Arru-
madores de Caravelas, com a seguin-
te alteração: — "transferindo-be o
quantitativo consignado na dotação
"263 — Despesas do Impaisto Sindi-
cal", para a subconsignaçao — 55 —
Juros, descontos e comissões, consig-
nação Diversas Despesas, em Admi-
nistração Geral, na coluna "Por con-
ta do Impaste) Sindical", em obser-
vância ao Plano de Contas aprovadopela Portaria MTIO. n9 884, de 5 de
dezembro de 1942, com fundamento
na Inexistência legal e Inadequação
da primeira conta e a perfeita con-
cordáncla técnica • legal da se-
gunda".

N9 112.520-60 (D. 16-1) — Em 7
de dezembro de 1960, foi aprovada a
previsão orçamentária para o exer-
cício de 1960, do Sindicato dos Tra-
balhadores de São Paulo. com a se-guinte alteração: "transferindo-se o
quantitativo consignado na dotação
"263 — Despesas do Impeato Sindi-
cal", para a subcon.signaçãci — 55 —
Juros, descontos e comissões, consig-
nação Diversas Despesas, em Admi-
nistração Geral, na coluna "Por con-
ta do Impbstc•aSindical", em obser-
vância ao Plano de Contas aprovado
pela Portaria 1111C. n9 884. de 5 de
dezembro de 1942, com fundamento
na inexistência legal e Inadequação
da primeira conta e a perfeita con-
cordância técnica e legal da segunda".

N9 227.028-60 (D. 19-1) — Despa-cho: De aceirdo com o Parecer daDivisão de OrgaD ieação e Assistência
Sindical e usando das atribuições que
me confere a Portaria n9 105-53, re-
validada pela Portaria, sem número,
de 17 de novembro de 1960, homologo
a reforma estatutária feita pelo Sin-
dicato dos Trabalhadores em Empro-
ais Telegráficas, R,adlotelegrancas
Radloteleflinicas do Estado da Gua-
nabara, e aprovada em Assembléia
Geral Extraordinária, realizada em
26 de outuaxo de 1960. —
se. — EM 9 de 'janeiro de 1981. —
Neuiton Lima, Diretor-Geral do De-
partamento Nacional do Trabalho.

Na 232.854-80 (D. 194) — Despe.-
cho: De acordo com o parecer da
Divido de Organização e Assistencia
=nuca' t usando das atsdmigbes

que me confere a Portaria número
105-53, revalidada pela Portaria, sena
número, de 17 de outubro de 1960. ho-
mologo, o ato da Assembleia Geral
Extraordinária que aprovou o aumen-
to das mensalidades sociais do Sin-
dicato dos Trabalhadores nas Indus-
trias de Fiação e Tecelagem de 1:11u-
menau", no Estado de Santa Cata-
rina, de Cr$ 80,00 para Cr$ 12a .a0 - —Publique-se. — Em 9 de janeiro cie
1961. — Newton Lima, Diretor-Geral
do Departamento Nacional do Tra-
balho.

N9 131.859-60 (D. 19-1)a— Lund-
gren Irmãos Tecidos S.A., estabele-
cidos em Belo Horizonte, solicitando
avocatória da multa que lhes foi im-
posta de Cr$ 1.000,00, por infrinaen-
da de dispositivos legais trabalhis-
tas. — Despacho: Como parece ao
Departamento Nacional do' Trabalho
deixo de conhecer do pedido de avo-
zatória; por Mo merecer apoio ie.
gal.	 Em 7 de janeiro de 1961. -*

Salles Coelho.	 •
Ni 238.188-59 (D, 19-1) — Despi..

cho: De acõrdo com o parecer do De-
partamento Nacional do Trabalho,
determine seja inserida a seguinte
alteração no despacho de fls. 44: —
"onde se lê: ficando aprovados os
seus estatutos; leia-se: ficando apro-
vados os seus estatutos com a emen-
da apresentada por aquêle Depostos
mento". Publique-se. — Em 8 de ja-
neiro de 1981. — Allyrio de Sanes
Coelho. (A alteração mencionada no
despacho supra, refere-se ao despa-
cho de fls. 44, em que a Associação
Profissional do Comércio Varejista de
Uberaba, solicita reconsideração do
ato ministerial que indeferiu o seu
pedido de reconhecimento como en-
talada sindical de primeiro grau) .

Ne 157.337-60 (D. 19-1) — Em 7
de janeiro de 1961, foi assinada a
carta que reconhece como represen-
tante da respectiva categoria, nos
temos da legislação em vigor, do
Sindicato dos Representantes Comer-
ciais de Livramento".

N9 151.780-60 (D. 26.1) — Em 23
de novembro de 1960, foi assinada pelo
Senhor Ministro, a seguinte apostila
na carta de Reconhecimento do Sin-
dicato da Indústria da Tinturaria do
Vestuário, do Estado da Guanabara:
"Tendo em vista a portaria n9 68, de
IS de abril de 19G0, o Sindicato da In-
dústria do Vestuário do Rio de Janei-
ro, passa a denominar-se "Sindicato
da Indústria do Vestuário do Estado
da Guanabara".

No 175.052-60 (D. 26.1) — Em 23
da novembro de 1060. foi assinada peio
Senhor. Ministro, a seguinte apostila
na carta de Reconhecimento do In-
dicato dos Oficiais Barbeiros, Cabelei-
reiros e Similares do Estado da Gua-
nabara: "Tendo em vista a Portaria
n9 66, de 19 de abril de 1950, o Sindi-
cato dos Oficiais de Barbeiros. Cabe-
leireiros e Similares do Ftto de Ja-
neiro, passa a denominar-se: "Sindi-
cato dos Oficiais 'Barbeiros, Cabelei-
reiros e Similares do Estado da Gua-
nabara".

N9 152.998-60 (D. 26.1) — Em 23
de novembro de 1960, foi assinada pela
Senhor Ministro, a seguinte apostila
na carta de Reconhecimento do Sin-
dicato das Emprésas de Compra •
Venda e de Locação de Imóveis do
Estado da Guanabara: "Tendo em
vista a Portaria n9 66, de 19 de abril
de 1960, o Sindicato das Enaprêsaa de
Compra e Venda e de Locação de
Imóveis do Rio de Janeiro, Passa adenominar-se "Sindicato das Emprésas
de Compra e Venda e de Locação de
Imóveis do Estado da Guanabara".

N9 154.308-60 (D. 26.1) — Em 23
de dovembro de 1960, foi assinada
peio Senhor Ministro a seguinte apos-
tila na carta de Reconhecimento do
Sindicato das Empresas de Turismo
do Estado da Guanabara: "Tendobrl
vista a Poi atria n. 9 86, de 19 de a
de 1960, o Sindicato das Empréses de
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Irurismo do Rio de Janeiro, passa a
denominar-se "Sindicato das Empresas
de Turismo do Estado da Guanabara".

N9 154.309-60 (D. 26.1) — Em 23
de novembro de 1960, foi assinada pelo
Senhor Ministro a seguinte apostila
na carta de Reconhecimento de; Fe-

deração de Turismo e Hospitalidade
do Estado da Guanabara; "Tendo
ean vista a Portaria n9 66, de 19 de
abril de 1960, a Federação de Turismo
• Hospitalidade do Rio de Janeiro,
passa a denominar-se "Federação de
Turismo e Hospitalidade do Estaeo da
Guanabara".

N9 154.502-60 (D. 26.1) — Em 23
de novembro de 1960, foi assinada pelo
Senhor Ministro a seguinte apostila
na carta de reconhecimento do Sin-
dicato das Casas de Diversões do Es-
tado da Guanabara: "Tendo em vista
a Portaria n9 66, de 19 de abril de
1960, o Sindicato das Casas de Diver-
sões do Rio de Janeiro, passa a deno-
minar-se: Sindicato das Casas de Di-
versões do Estado da Guanabara".

NO 154.503-60 (D. 26.1) — Em 23
de novembro de 1960, foi assinada pelo
Senhor Ministro a seguinte apostila
na carta de reconhecimento do Sin-
dicato dos Hospitais, Clínicas e Casas
de Saúde do Estado da Guanabara:
"Tendo em vista a Portaria n9 66, de
19 de abril de 1960, o Sindicato dos
Hospitais, Clínicas e Casas de Saúde
do Rio de Janeiro, passa a denomi-
nar-se "Sindicato dos Hospitais, Clí-
nicas e Casas de Saúde do Estado da
Guanabara".

N9 156.694-60 (D. 26.1) — Em 23
de novembro de 1960, foi assinada
pelo Senhor Ministro a seguinte apos-
tila na Carta de Reconhecimento do
Sindicato do Comércio Varejista de
,Automóveis e Acessórios do Estado da
Guanabara: "Tendo em vista a Porta-
ria no 66, de 19 de abril de 1960, o
Sindicato do Comércio Varejista 'de
Automóveis e Acessórios do Ria de
Janeiro, passa a denominar-se "Sin-
dics to do Comércio Varejista de Auto-
móveis e Acessórios do Estado da Gua-
nabara".

NO 164.304-60 (D. 26.1) — Em 23
de novembro de 1960, foi assinada pelo
Penhor Ministro a seguinte apostila
na carta de reconteecimento do Sin-
dicato do Comercio Atacadista de Gê-
neros Alimentícios do Estado da Gua-
nabara: "Tendo em vista a Portaria
te 63, de 19 de abril de 1960, o Sindi-
cato do Comércio Atacadista de Gê-
neros Alimentícios do Rio de Janeiro,
passa a denominar-se "Sindicato do
Comércio Atacadista de Gêneros Ali-
mentícios do Estado da Guanabara".

NO 173.881-60 (D. 26.1) — Em , 23
de novembro de 1960, foi assinada pelo
Senhor Ministro a seguinte apostila
na carta de reconhecimento do Sin-
dicato dos Trabalhadores em Empresas
Comerciais de Minérios e Combustíveis
Minerais do Estado da Guanabara:
"Tendo em vista ir Portaria ne 66, de
19 de abril de 1960, o Sindicato dos
Trabalhadores em Emprésas comer-
ciais de Minérios e Combustíveis Mi-
nerais do Rio de Janeiro, passa a de-
nominar-se "Sindicato dos Trabalha-
dores em Empresas Comerciais de Mi-
nérios e Combustíveis Minerais do Es-
tado da Guanabara".

149 102.757-60 (D. 26.1) — Despa-
cho: Em face do parecer do Depar-
tamento Nacional do Trabalho, resol-
vo, reconhecer a Associação requeren-
te como entidade sindical de primeiro
grau, sob a denominação de "Sindi-
cato dos Empregados em Casas de Di-
versões de São Paulo", como entidade
representativa da categoria — Em-
:negados em casas de diversões, inte-
grante do 49 Grupo — Empregados
em turismo e hospitalidade, do plano
da Confederação Nacional dos Traba-
lhadores no Comércio, do quadro de
atividades e profissões anexo à Con-
solirlaceo das Leis do Trabalho, com

jterritorial no municlipio de São
reão 2e2~2.eke§petersiãe ee,

do aprovados os Seus estatutos com as
emendas apresentadas por aquele De-
partamento. A Carta de reoonheci-
mento da entidade deverá ser subme-
tida à minha assinatura, depois de
pago o selo devido. Em 19 de julho de
1960. — João Baptista Ramos.

N9 102.757-60 (D. 26.1) — Em 7
de novembro de 1960, foi assinada a
carta, que reconhece como represen-
tante da respectiva categoria, nos ter-
mos da legislação em vigor, do Sindi-
cato dos Empregados em Casas de Di-
versões de São Paulo.

N9 138.667-56 W. 26.1) — Federa-
ção das Indústrias do Distrito Federal,
em memorial dirigido a este Minis-
tério, apresentando várias ponderas
ções sôbre disposições constantes do
Decreto n9 37.312, de 9 de maio de
1955, e da Portaria Ministerial nú-
mero 70, de 10-5-1955, e manifestou a
sua inconformidade com diversos dis-
positivos dos mesmos constantes. —
Despacho: Em face da recente promul-
gação da Lei Orgânica da Previdência
Social (Lei n9 3.807, de 26-8-60) e
do Regulamento Geral da Previdência
Social, aprovado pelo Decreto número
48.959-A, de 19 de setembro último,
arquive-se. Em 14 de janeiro de 1961.
— Allyrio de Saltes Coelho.

N9 148.370-59 (D. 26.1) — Parecer:
A Companhia Distribuidora de Tecidos
Riachuelo foi autuada como tendo in-
fringido o art. 76 do Decreto-lei ml-
mero 5.452, de 1-5-1943, combinado
com o art. 49, parágrafo 19 do Decre-
to n9 31.546, de 6-10-1952. 2. Vê-se
pela certidão de fls. 6v., que em 31
de janeiro de 1959, foi remetida a
notificação referente à multa. Segun-
do fls. 8, semente no dia 11-3-1959, a
empresa deu entrada no recurso. 3.
Conforme se constata, houve latem-
pestividade no prazo usado pela recor-
ernte. 4. E' praxe desta Consultoria,
não abordar o mérito, quando há
como no caso presente, a hipótese do
recurso ser intempestivo. Opino, pois,
pelo não conhecimento do recurso.
rente. 4. E' praxe desta Consultoria,
Pimentel, Conspltor Jurídico. — Des-
pacho: Deixo de conhecer do recurso,
de acôrdo com o parecer do Dr. Con-
sultor Jurídico. — Em 14 de janeiro

	

de 1961.	 Allyrio`de Saltes Coelho.
MTIC n9 300.487-61 — (D.28-1)

Comissão Parlamentar de Inquérito
para examinar e estudar a situação
das emprêsas estrangeiras concessio-
nárias de serviços públicos de eletri-
cidade e outros, solicitando seja colo-
cado à disposição da referida Comis-
são, o Consultor Jurídico efetivo 0-2,
deste Ministério, Marcelo Pimentel.
Despacho: Protocolado, atenda-se. Em
25 de janeiro de 1361. — Allyrio de
Saltes Coelho.

MITO n9 104.972-59 (D.28-1) —
Sheila Ribeiro e outros, servidores do
Instituto de Aposentadoria e Pensões
dos Industriários, recorrendo da deci-
são do Diretor-Geral do Departamento
Nacional de Previdência Social que,
confirmando ato daquela autarquia,
foi contrário à pretensão dos interes-
sados relativamente ao provimento de
cargos na classe inicial da carreira
de Oficial Administrativo. Despacho:
Mantenho a decisão do Departamento
Nacional da Previdência Social de fel-
lhas s verso, nos Virmos do parecer
de fls. 3. Em 2.2 de janeiro de 1961.
— Allyrio de Soltes Coelho.

MTIO n9 251.624-54 — (D.28-1) —
Parecer n9 10-61. Evaristo Cândido'
da Silva, servidor do Instituto de
Aposentadoria e Pensões dos Empre-
gados em Transportes e Cargas, re-
correu aei Diretor-Geral do Departa-
mento Nacional da Previdência So-
cial, do ato que lhe negou estabili-
dade naquela autarquia, requerida
com fui. damento no art. 261 do Es-
tatuto dos Funcionários Públicos Ci-
vis da União, sob o pretexto de ha-
ver participado ativamente em opera-
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negado, por aquele Departamento cora
base, inclusive, ene 'parecer emitido
por um dos meus ilustres antecessores,
em caso semelhante, decisão essa pu-
blicada no Diário Oficial de 13 de
janeiro de 1959, conforme se verifica
da certidão de fls. 88, da qual não
foi interposto qualquer recurso. 3.
Preferiu o interessado dirigir-se ao
Sr. Ministro da Guerra, solicitando
sua interferência no caso, t e ndo
aquela ilustre autoridade, levando em
consideração a condição de ex-com-
batente do interessado, como inte-
grante da F.E.B. no último conflito
mundial, encaminhado o assunto à
cansideração do Sr. Ministro do Tra-
balho, Indústria e Comércio. 4. Con-
forme estabelece o art. 79 do De-
creto-lei se 8.742, vigente à época,
daquela decisão do Diretor-Geral do
Departamento Nacional da Previdên-
cia Social caberia recurso em última
e definitiva instância para o Ministro
de Estado, no prazo de vinte dias, o
que, todavia, não ocorreu. 5. Tra-
ta-se, pois, a decisão do Departa-
mento Nacional de Previdência So-
cial, de um julgamento definitivo no
âmbito da Administração. 6. 'Veri-
fica-se, ademais, o que se faz a tí-
tulo informativo e em consideração
ao documento de fls. 48, que o inte-
ressado já foi declarado "extranume-
rário-mensalista" (Diário Oficial de
18 de junho de 1959 — sua carta de
fls. 45), situação com a qual nãOese
conforma, segundo diz. 7. Parece-
nos, porém, ser esta sua única pos-
sibilidade, tratando-se de servidor ad-
mitido sob o regime de legislação tra-
balhista, e se foi, realmente, "praci-
nha", como alega, tornou-se estável
como extranumerário. Em face do
exposto. opino pelo não conhecimento
do pedido. Em 4 de janeiro de 1961.
— Marcelo Pitnentel, Consultor Jurí-
dico. Despacho: Como parece ao
Dr. Consultor Jurídico. Em 24 de
janeiro de 1961. — Allyrio de Bailes
Coelho.

MTIC n9 120.391-56 — Parecer nú-
mero 273-00 — I —, Victor Henrique
João Nicodemo, Oficial de Seguros,
classe H, do Instituto de Previdência
e Assistência dos Servidores do Es-
tado, não se conformando com a de-
cisão denegatória da Presidência da
Instituição ao seu pedido de gratife-
cação de função, por ter substituídee
o Çhefe da Seção de Processamento

Seguros (M.G.X.), recorre tem-
pestivamente para a superior instân-
cia ministerial alegando que: a) pela
Resolução de Serviço A.M.G. 267-54,
foi designado para responder peio
expediente da M.G.X., no impedi-
mento do seu titular, Escriturário,
classe E, Maria Antonieta de Aquino;
b) no período de 1 a.31 de dezembro
de 1954, no impedimento do referido
titular, o requerente ocupou a mesma
chefia; c) não obstante isto, o Insti-
tuto de Peevidencia e Assistência dos
Servidores do Estado denego uo seu
pedido de gratificação, sob a alega-
ção de que, "não se tratando de fun-
ção gratificada, não há corno fazer-se
o provimento em substituição; d) O
Estatuto (Dei n9 1.711), ao conceder
gratificação de função (art. 145, in-
ciso I), não distingue a espécie da
mesma. 2. Atendendo inclusive a
diligér.aias solicitadas pelo Consultor
Jurídico, o IPASE esclarece que: a)
o Escriturário "E", Maria Antonieta
de Aquino, substituiu o Chefe do
M.G.P., de 1 de dezembro de 1954 a
30 de janeiro de 1955 (ferias) •, b) o
seu lugar, na chefia do M.G.X., foi
ocupado pelo seu substituto automá-
tico, Victor Henrique Nicoderao; c)
Maria Antonieta de Aquino percebe a
gratificação fixa de Chefe de Seção,
idêntica à concedida às demais fun-
ções administrativas do IPASE, e
previstas no Decreto no 23.086, de 5
de janeiro de 1951, restabelecida pe-
las Instruções n9 67, de 9 de dezem-
bro de 1933; d) não há como con-
fundir a gratificação de função, pre-
vista no Estatuto, e a pretendida pelo
requerente, unia voes gire a função

autarquias, per detento do Presidira
da-República. Não sendo função oral
tifieada a ocupada pelo requerentt
não possível aplicar-se, no
regime legal dite ínibstituições pre
no Estatuto. e. E exatamente cone
tra essa interpretação que ora se reei
corre à instância ministerior moo.
rior. II — 4. O Decreto-lei n9 6.555
de 2 de junho de 1944, ao dispor ele;
bre o pessoal do IPASE, restabeleceu
(art. 99) que, além do vencimento,
só poderão ser percebidas; a) grati-
ficação de função, prevista no Qua-
dro; e b) gratificação a que se re-
fere o parágrafo único do art. 29 do
referido Decreto-lei. 5. Diz o pane-
grazo único do art. 29 do citado De-
creto-lei: 'Parágrafo único — Aos
servidor:a cuja função esteja direta-
mente ligada à orientação dos corre-
tores de seguros privados ou se rela-
cione especificamente com a produ-
ção dos mesmos seguros, poderá ser
atribuída gratificação variável, de
acôrdo com as instruções que forem
baixadas pelo Presidente do Insti-
tuto". 6. Ao baixar as citadas Lese
truções, que tomaram o no 87 e das
tam de 9 de dezembro de 1953. O
Presidente da Autarquia, além das
gratificações variáveis previstas no
Decreto-lei citado, revigorou outra
espécie das mesmas, ao determinar no
Item 29: "2. Restabelecer, para as
Chefias e Subchefias dos Orgãos Ad-
ministrativos do Departamento de
Previdência com atribuições pertinen-
tes às operações de seguros privados, -
a gratificação fixa, idêntica á conce-
dida às demais funções administrati-
vas do Instituto de Previdência e As-
sistência aos Servidores do Estado, (1
previstas no Decreto n9 29.086, de IS
de janeiro de 1957. 7. O dispositivo
seguinte das mesmas Instruções esta-
belece que a despesa correspondente
será atendida "pela verba própria de
seguros privados". 8. A gratificação
fixa, assim, muito embora não pre-
vista no Decreto-lei 33.9 6.555, já sal-
tado, nem nos demais dispositivos ree
gulamentadores das regalias do pes-
soal administrativo do Instituto, foi
Instituída, como ficou dito de ma-
neira idêntica à concedida às demais
funções administrativas do Instituto
de Previdência e Assistencia dos Ser-
vidores do Estado. 9. Pretende a Ins-
tituição, entretanto, paria não cum-
prir o disposto no parágraf o) único do
art. 73 da Lei n9 1.711, distinguir
essa gratificação fixa da gratificação
de função, embora instituída dentro
dos mesmos valores e destinada tr,

=i

atender a cacos análogos. 10. O 1 19
do art. 73 do E.F.P. é muito clara,
verbis: "ti 19 — A substituição auto-
mática será, gratuita; quando, ira
rem, exceder de 30 dias, será remu-
nerada por todo o período". 11. A
Administração, ao instituir a cha-
mada gratificação fixa para aqueles
que ocupam cargos de Chefia ou Sub-
chefia, nos serviços de Seguro Pri-
vado, fé-lo reconhecendo, em tais en-
cargos, trabalhos e responsabilidades
idênticos àqueles que são inerentes
aos seus similares, nos serviços admi-
nistrativos. Tanto assim é que os va-
lores atribuídos à gratificação fixa são
os mesmos das outras gratificações.
12. Desta forma, não há come dis-
tinguir tais retribuições criadas com
o mesmo fim, apenas porque a fonte
que as instituiu foi 'diversa, como di-
versa é a verba pela qual são pagas.
Me:imo porque não nos é dado dis-
tinguir o que a lei não distingue. 13.
Por outro lado, aquela gratificação
não foi conferida à pessoa do Servi-
dor Maria Antonieta de Aquino, mas
à chefia que ela eventualmente
ocupa; dai dever ser paga a qualquer
una que legalmente venha a desem-
penhar tais atribuições, conforme de-
termina o e 19 do art. '73 acima
transcrito. 14. Nessas condições, opino
pelo provimento do recurso, para qu
o Instituto de Previdência e

.ReLbLikluaidgãe1P4~igra c12. netíado



Matricula NOMES PontasN. de ordem

1

1.193.196 Maria de Nazaretb Zuany ....

1.193.221 Md de Oliveira 	

., 1.191.980	 Irlorita Pena do Nascimento 	
1.192.704 Ana Francisca de Abreu Sani-

• paia (*) 	

1.627.084 Leonidia Dias Cardoso 	

1.194.420 Manso Braga Guta/ 	

1.193.524 Relia de Araujo 'Costa 	

1.212.459 . Alair de Carvalho Bodstein

1.194.318 Ivone de Andrade Menezes

1.197.1°0 Wanda de Araujo Oodinho

1.194.3ee	 Irene da Silva Nunes 	

1.194.925	 Aracy de Mello 	
1.192.306 Maria da Gloria Gurgel de

I Seboya 	
1.194.411 : E/tete de Albuquerque Cerva-

lho 	

1.195.454 i afaria de Oliveira Nahu 	
i
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11.

19
13
14

15

04.

83
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50
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gue o reclamado, na forma da lei.
E o meu parecer. S.M.J. Em 2 de
dezembro de 1980. — Arthur Machado
Pauperto, Consultor Jurídico. Despa-
cho: Dou provimento ao recurso de
Xis. 4-6, nos termos do parecer do
Dr. Cqnsultor Jurídico. Em 23 de
janeiro de 1961. — Allyrio de Saltes
Coelho.

tidade sindical, quer dos empregados
dos carris, quer dos demais emprega-
dos do transporte • coletivo. 8 —
Cumpre atender, no entanto, ainda
que por mais pouco tempo, como to-
dos o esperamos, à disciplinação de
enquadramento vigente, pelo que, e
com fundamento no exposto, aco-
lho o parecer do Senhor Diretor-
Geral do Departamento Nacional do
Trabalho, para os efeitos nele pre-
vistos. Brasília, 5 de abril de 1961.
Castro Neves.

120.011-60 -- ().24.4.) -- Pare-
cer; A Comissão de Marinha Mer-
cante, atendendo à solicitação deste
Ministério, devolve o presente proces-
so e opina contririamente à con-
cessão de auxilio governamental para
um reajustamento salarial dos em-
pregados nos estaleiros do Rio Gran-
de, Eatado do Rio Grande do Sul. A
leitura do processo dá-nos ciência de
que a decisão esteiou-se nas conclu-
sões de uni inquérito econômico-fi-
nanceiro. realizado, conforme Relatas
rio de fls. ..., aprovado pelo plená-
rio daquela Comissão an 18 de no-
vembro de 1960. Em tais condições.
este Departamento, submetendo o as-
sunto à superior consideração de V.
Exa, propõe o arquivamento do pra
cesso, transmitindo-se aos interessa-
dos cópia dos pronunciamentoe que
determinaram essa providência. Em
14 de janeiro de Mal — Newton Lima,
Diretor-Geral do DNT. Despacho: De
meado. Transmita-se e arquive-se.
Em 18 de janeiro de 1961. — Allyrio
de Bailes Coelho.

189.862-57 — Interessado: Federa-
ção dos Empreganos no Comércio Ho-
teleiro e Similares de São Paulo.
Retificação de despacho ministerial.
Despacho: No despacho de fls. 228,
onde se /è "Federarão Nacional dos
Empreeados no Comércio Hoteleiro e
Similares", leia-se "Federação dos
Empregados no Comercio Hoteleiro e
Similares de São Paulo". Em 13 de
março de 1961. Ildélio Martins, Di-
retor-Geral do DNT.

300.885-61 — Sindicato dos. Enfer-
meiros e Empregados em Casas de
Saúde,* de São Paulo, solicitando ma-
nutenção do despacho. Despacho: Nos
termos do parecer do Departamento
Nacional do Trabalho, que aprovo,
torno sem efeito a decisão proferida
A fls. 190 do processo MTIC-149.199-56
para manter o despacho de fls. 143,
do mesmo processo, excluir do âm-
bito de representação do Sindicato
dos Empregados em Socierlres
Beneficência, Ordens Terceiras' e Ir-
mandades Religiosas os enfermeiros e
empregados em hospitais e casas de
micte. mentidas pelas referidas So-
ciedades, Ordens e Irmandades, da
vendo ser os mesmos incluidos no (Em-
biso de representação dos Sindicatos
de Enfermeiros e ~pregados em
Hospitais e Casas de Saúde. O pre-
sente despacho é extensivo, em seus
efeitos. a todo o territerio nacionaL
Em 12 de abril de 1961. — Castro
Neves. • - •

PROCURADORIA GFRAL:
DA JUSTIÇA DO TRABALHO

Comissão de Inquérito

PORTARIA DE 12 DE MAIO
DE 1961

O Presidente da Comissão de In-
quérito instituída pela Portaria nú-
mero 190, de 29 de abril de 1051, no
uso de suas atribuições legais, resolve:

N.° 4 — Designar a Oficia/ de Pro-
curadoria classe eire, Leonidia Dias
Cardoso, do Quadro de Pessoal das
Secretarias' do Ministério Público da
União junto à Justiça do Trabalho,
em exercido nesta Procuradoria-Ge-
ral, para Secretariar a referida 00-
rnis.não.

Augusto CesárjÁtlittlfil &kr^
Presidenta,

ELEÇAo DE ADMINISTRAÇA0
Relação nominal dos ocupantes da

classe 1 da carreira de Auxiliar de
Procuradoria do Quadro de Pessoal
dez Secretarias do Ministério PlIolico

(*) Desempate: Um curso do DAS?
rior — 7 pontos; Total 12 nontos
— Luis Henrique Brasil Esnasua,

DESPACHO
Em 5-5-61	 .

No proc. MT1C — 111.3e9-61 era
que Elisa Teixeira Bastos Brita requer •

MINIS
DA AERO

GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA DE 19 DE MAIO
DE 1961

O Ministro de Estado dos Negócios
da Aeronáutica, resolve: •

considerando a necessidade de es-
tabelecer novos critérios na aplicação
de tarifas, de modo a coibir a guer-
ra tarifária;

considerando que a Portaria núme-
ro 82-GM-5, de 24 de janeiro cie lie31,
foi publicada no Diário Oficiai de 8
de fevereiro do mesmo ano, com omis-
sões e incorreções;

considerando, finalmente, os rees-
tudos feitos pela Diretoria de Aero-
náutica Civil e pelo Sindicato Nacio-
nal das Emprèsas Aeroviáriae, com
a cooperação das empresas não sindi-
calizadas, em razão das rue4ina.5
omissões e incorreções,

Na 601.-GMS — Aprovar as novas
"Oondigdas Gerais de Transporta"

oito baixam devidamente

114.022-61 — (D. 24-4i — Sin-
dicato dna Condutores ae Veiculos
itodoviarics e Anexos, de São Paulo,
solicitando reconsideração de despa-
cho. — Despacho: A questão de en-
quadramento sindicai auscitada nes-
tes autos, apresenta, realmente, as-
pectos contirsdisorms, inteosamente
acentuados na árdua coutroversia em
que se empenham as entidades sin-
dicais interessadas, je . há quase seis
anos. 2 — O conflito ue aparências,
ressaltado na análise das coudiçaes
extrinsecas da 1:u:esti/Tu) de serviços
pelos condutores dos ónibus elétricos,
terá justiiicado, amadneum, a insta.
bllidade (ia orientaçao dos sucessivos
titulares da Pasta do Trabalho, face
es encarniçada insistência dos recer-
rentes eus se subatituirem nessa po-
sição. 3 — Trazida a questão ao
meu exame, num ralado contacso por
ocasiao de audiência co'etiva a diri-
gentes sindicais de São Paulo, na sede
cie sua Delegacia Regiolia. do Tra-
balho, e ctilocados em destaque, na
oportunidade, determinados aspeetos
da prestaçao de lerviços — em esp.
cial o da vinculaçao da circulação do
Ónibus eletrico ao traçado da respec-
tiva rêde aérea, a qual guarda sim!-
!areie/ate com a via permanente em
que scirculam os carris urbanos —
caiai opinia bbviamente ksub cen-
sura" e depsndente de ulterior exa-
me cio assuato • com a meticulosidade
que tie reguei., no sentido do enqua-
dramento eindical que tais aparên-
cias recomendariam. 4 — Hoje, to-
davia, e após ter buscado assegurar
ninar pron..; ...Itte se
blema, náa apenas mediante o co-
nhecimento de longos e bem funda-
mentados pareceres constantes do
prozesso, mas, também, dispondo-me
a considerar a prestação de serviços
em suas condições intrinsecas, quais
as que se prendem à formação pro-
fissional do condutor do veiculo, sua
adaptação pessoal ao trabalho, ao
lacia da demonstração, também pes-
soal, de capacidade compativel com
er exigências do exercido da profis-
são, convenci-me da senrazão e da
improcedência da opinião que me.ni-
!estare. 6 — Realmente: a presença
da réde aérea, não obstante restrinja
a circulação do veiculo a determina-
do itinerário, no que se assemelha is
via permanente, é, por igual, fator
que assegura ao mesmo veiculo plena
mobilidade, alcançando, praticamen-
te, todo o leito da via pública per-
corrida, tia:70 raras exceções que de-
correm da amplidão da via, e não de
restrição do sistema de fornecimento
da ensrgia motora. 6 — Ora, sendo
assim, como realmente é, o mais ara-

s- plo e• irrestrito o domínio do tráfego
pelo próprio motorista do ônibus ele-
trico, a quem se proporciona veloci-
dade Igual ao até mesmo superior a
outro; veicula) de motor a explosão,
disto resultando a exigência de ca-
pacidade profissional e técnica em
tudo e por tudo Idêntica a dos con-
dutores dos demais ônibus utilizados
no treasporte de carris urbanos, cujas
atividades, ôbviamente, se assentam
em condições intrinsecas de persona-
lidade, formação Profissional e ail-
vichtdes inteiramente diversas. 7 —
Tildais estas considerações adquirem,
por sua vez, significado preponderam
te, no que toca a dee:á:to que me
cabe, era face do sistema de organi-
zação sindical a. que ainda se em-
presta afiro legal no pais. Não cais-
toe a pormenorização exagerada
deoorrente dos principias regulamen-
taras que a representação perita:ia
f .a surgir, agora desnecessariamente,

ante do novo regime institucional
sudletro, certamente e* deveria As-

tilar a assoolaslio em urna cá O>

da União 11111t0 à Justiça do Trabalho,
para fins de acesso, aga.niuda de
conformidade com o critério estabele-
cido pela Comissão respectiva e puha.
ca.do no Diário Oficial, de 9 de no-
vendam de 1960:

— 5 ponte,: Diploma de curso
S. A. da PG.IT 5 de janeiro de 1961

°Aux. Proc. H".

licença especial. a Secretária da Pro-
curadoria-Geral da Justiça do Traba-
lha exarou o seguinte desiadio • "Sa-
tisfeitas os exi!!ências legais. defiro O
pedido. Providencie-se a publicação".

TÉRIO
NÁUTICA
CONDIÇOES GERAIS DE TIlAYS-

PORTE

CAPITULO I

Do Transporte de Pe,,:oas

szçXo z	 *

Dos bilhetes de passagemUsando da atribuição que lhe con-
fere o artigo 2.9 do Decreto-lei nú-
mero 2.961, de 20 de janeiro de 1941;

considerando a necessidade de pra Art. 1.9 No Transporte de peais.

ceder à revisão cia Portaria .9 	 gar ao
geiros, o transportador deverá entre-

passa:toiro o respectivo bahe-11
de 31 de agesto de 1948, em função da 	 pnasagem, o qual indicará,:
experiência colhida durante mais de te de
10 anos de sua aplicação; 	 a) nome do passageiro;

h) nome e domicilio do transpcaa-
dor;

c) porias de partida e ponto de
destino;

d) preço da paaagem;
e) lugar e data da emissão;

visto.do primeiro vôo nele pia-

I 1.° E' vedada a emissão de bilhe-
te de passagem sem os requisitos des-
te artige, beca como marcá-lo atas-
nas com o número da viagem ou ceei
data atrasada.

I 2.9 A exigência da alinea "a"
daste artigo (nome do pe %flgeiro
poderá ser dispensada em casos es-
peciais. a critério da Diretoria de
Aeronáutica CIVIL

3.9 O intervalo entre a data da
emissão do bilhete de passagem e a
data do ;primeiro Vôo nele previsto

lallo poderá air "pariu a 80 dum
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Art. 9.° O bilhete com data 'marca. Art. 14. No transporte de crianças!
selo aplicadas as segumLes tardas. j

a) de menos de dois anos, 10% (dez!
por cento) da tarifa de passagem de
adulto;

b) de dois anos até doze anos in-
completos 50% (einitien.a par cento)
da tarifa de passagem de adulto.

1 19 A criança com bilhete expe-
dido na forma da alínea a deverá Ser
transportada ao eolo ae seu acompa-
nhante, portador de passagem de
adulto.

1 29 A criança com bilhete expe-
dido na forma da alínea b deveee
ocupar poltrona indieidual.

§ 39 Quando o número de crianças
de menos de dois anos (alínea a, ex-
ceder o número de seus acompa-
nhantes, as crianças excedentes de-
verão ser transportadas em poltronas,
aplicando-se-lhes a tarifa estabele-
cida na alínea b deste artigo.

1 49 O transporte de menoees desa-
companhados será feito mediante au-
torização dos respectivos responsáveis
ou de autoridades competentes, res-

ináveis ou de autoridades compe-
tes, respeitados os regulamentos

do transportador.
Art. lb. É facultado ao transper-

tador conceder descontos ou passes
gratuitos a seus Diretores, emprega-
dos efetivos e respectivas famílias,
bem como aos seus agentes gerais ou
representantes, de aceirdo com a re-
gulamentação interna para tanto bai-
xada.

Parágrafo único, o transportador
deverá apresentar à Diretoria de Ae-
ronáutica Civil a relação das moda-
lidades de desconto concedidas na
forma desse artigo, bem como as res-
pectivas regulamentações e os códi-
gos utilizados para sua identificação.

Art. id. o transportador poderá
conceder passagens de cotesia (trans-
porte não remunerado), desde que tal
procedimento não implique qualquer
modalidade de concorrência aos con-
gences.

1 19 32 vedada a concessão de car-
iaria num sentido de viagem, com

II
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§ 4.9 O bilhete de pasea,gem, como'
tramporte, no serviço

de'

•

 n-s 'co, terá a validade de um ano,
a center da data de sua emissão,
eb , ereando-se, nes serviços interna-
cena:, rs conveneões en're os trans
p re,---‘ eres ou as resoluções entre êles

O n : alas.
ee Nas rentes correntes ou de

• -uia é vrdado ao transportador
e'.oee e heb e te de passagem para

yr-enehimento pelo correntista ou
pe'e "iro permutante.

t g O bilhe t e emitido com o no-
nic de passageiro é pessoal e intrans-
fe:.irel.

Ar' 2.° As agências de turismo ou
de y en-eus poderão receber bilhetes
f:n n-anco mediante consignação, de-
vendo emiti-los com observância do
qu- prescreve o art. le.

Parágrafo emico. Nenhum trans-
portador poderá vender às agências
de turismo ou de viagens lotes de pas-
eattens, ou ordens de pagamento, para
revenda.

Art. 39 Os bilhetes de passagens
emitidos por uma empresa poderão
ser válidos nas demais, de acôrdo com
as convenções que, para tanto, esta-
belecerem entre si.

Parágrafo único — As convenções
celebradas para validade de bilhete
de uma emprésa em outra deverão
ser aprovadas pela Diretoria de Aero-
'náutica Civil, ressalvado, nos serviços
enternacionals, o que estabelecerem
06 acordos OU resoluções entre 05
'transportadores.
i Art. 4° As ~age= de ida e volta
11a3 linhas domésticas, quando ad-
quiridas conjuntamente, bem como as
rclrculares, gasarão de descontos de
e% (cinco por cento) a6bre o valor
tetal da tarifa aplicada.

i 1° Na hipótese de utilização par-
dal de bilhete adquirido nas condi-

rarli

previstas neste artigo, o rema-
is° será o residual resultante da

a pega, menos a, tarifa do tre-
cho utilizado.

1 2° O desconto concedido na for-
hm. Mete artigo estender-se-á às via-
gens realizadas por empresas dife-
rentes, desde que haja convenção en-
tre elas, na forma do artigo 3.° e soueperáperrefo únioe.

1 3.9 O desconto concedido ?te pe..%
ragena de ida e volta e circulares nAo
ees aplica às passagens beneficiadas
Oor descontos estabelecidos em lei.

Art. 8.9 r' vedado adicionar à ta-
s3a aprovada quaisouer importenclas
extraordinárias, incfusiet) anuro de
afedentes ou de responsabilidade ei-
Til.

Par rafo Yinfeo. Ressalva-se da
prolbiçáo constante déste artigo a
'cobrança de impostas e taxas e.stabe-
Secidos especificamente em ato de au-
toridade competente.

Art. 0.9 As tarifas de passagem são
'ets'.culadas para aplicação de acro-
'parto a aeroporto, devendo a oondu-
'ção eventualmente proporcionada do
aeroporto para o centro urbano, e
.vice-versa, ser cobrada separada-

ente,
art. 7.0 O valor do bilhete de ene-

não será atingido pelas varia-
tarifárias que ocorrerem dentrode seu prazo de validade.

Parágrafo único — se, antes de es-gotado o prazo de validade do bilhe-etc, for podida a sua prorrogação, o
,n.ansteortador deverá proceder à sua
retbstituicão, cario em que °obrará a
eliferenca do preço decorrente da va-
riaçáo tarifária havida, ressalvado,
no Ambito Internacional, o que Ma-
ntem convenc5es entre transporta-
dores ou resoluções entre Sies adota-das.

Art. 8.9 O titular do bilhete de pas-
sarem, culo prazo de validade esti-
ver esgotado, terá direito à restitui-

o do valor liquido ou residual da
tarifa aplicada.

Paregrafo únIco — Esta restituição
poderá ser efetuada tambem por meio
de troca de bilhete por outro corres-
pondente h nova passagem, cobrando-
se ou restituindo-se obrigatõriamen-
te a diferença de preços
da 7ariaçães tarifárias.
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pagamento de
sentido ou em percurso conmlemen-
tar.

§ 29 Os transportadores poderão
conceder até duas passagens de cor-
tesia par ano calendario, não cama-
'ativas, aos agentes de viagem e de
tufisn o, desde que solicite:tas por es-
crito, devendo constar do respectivo
peeleo, o compromisso de só utiliza-
Ias para seus dirigenies e emprega-
dos de caráter permanente, ressal-
vado no âmbito internacional o que
dispõem as convenções entre trans-
portadores ou resoluçees entre éle3
estabelecidas.

Art. 17. Os bilhetes de passagens
deverão receber por extenso ou abre-
viadamente, carimbada ou de qual-
quer outro modo legível, a indicação
de classes de tarifa empregada, sendo
vedada a utilização de bilhete emi-
tido para uma classe em outra dile-
rente.§ 19

Quando, por motivo de ordem
técnica e indisponibilidade de equipa-
mento da mesma categoria, verificado
no ponto de inicio da utilização da
passagem, ou, nas interrupções pre-
viamente estipuladas no bilhete de
passagem, — houver mudança de
classe de serviço inferior para supe-
rior, nenhuma diferença de preço
será devida pelo passageiro.

§ 29 Quando houver subseituição de
classe de serviço superior por outra
Inferior, é devida a quem de direito
a restituição da diferença de tarifa
correspondente, sendo facultado Ru
transportador processar o reembólso
após realizada a viagem.

1 39 Quando, por solicitação do
passageiro, houver mudança de cate-
goria de serviço, o transportador de-
verá promover a substituição do bi-
lhete de passagem, ajustando-o á nova
tarifa resultante, e fará constar dele
a. diferenças havidas para mais ou
para menos e se a diferença foi re-
cebida ou restituída, conforme o caso.

Art. 18. Nenhum transportador, sob
pena que irá até a rescisão do res-
pectivo contrato de concessão, poderá,
direta ou indiretamente, por si ou
através de preposto, agente ou inter-
mediário, conceder descontos, abati-
timentos ou quaisquer reduções, dire-
tas ou indiretas, sôbre as tarifa,
aprovadas, hem como distribuir prê-
mios, por sorteio ou não, direta ou
indiretamente, aos que adouirirera
passagem.

ssçro u

Das requisições de passagens
com desconto

Art. 10. As passagens para fundo-
n' rios públicos federais, civis e mi-
litares, em objeto de serviço, serão
requisitadas pelo órgão a que perten-
cerem,- em duas vias, segundo o for-
mulário que acompanha o Decreto
n9 33.217, de 1 de julho de 1953.

1 le São obrigatórios os seguintes
requisitos para validadde das requi-
sições:

o) nome, cargo, posto oU função
do servidor beneficiário;

b) número da carteira de identi-
dade ou prova correspondente;

e) nome da repartição em que o
beneficiário se acha lotado;

d) dotação por onde correrá a des-
pesa, bem como o número do empe-
nho, se for o caso;

41) menção do cargo, posto ou fun-
ção da autoridade requisitante e de
suas credenciais para requisitar.

1 29 11 vedada a aceitação de re-
quisições sem 08 requisitos deste ar-
tigo e seu 1 19.

Art, 30. As requisições de passa-
g & para jornalistas profissionais de-
verão ser feitas em duas vias pelos
órgãos de classe que tenham ase di-
reito.

1 19 As requisições deverão men-
cionar:

a) nome do beneficiário e declara-
ção de que jornalista profissional;

h) cargo ou função na empresa
~uca:

[IDIVULZIAÇÃO ?et

Wreço: CriS 6,00

:VENDAÁ,

RU:Á—Wh Vatidas 7491.

Msda Ii Aktdetérto da Fazenda

Sexila da &embale:a 17-aaf4d,

_

E.
 te! ri.0 7.550. de 25-7-1956 -..:.
Mara dispositivos do adile
eleitoral • dá marna pravi.

~da	 ''t

da e que não foi utilizado na via-
gem estipulada, sem que tivesse sido
cancelada a reserva no tempo devido,
poderá ser revalidado pelo transpor-
tador, mediante aplicação da tarifa
vigente na data da revalidação.

Art. 10. Quando, por motivo de
fôrça maior, a viagem fôr cancela-
da pelo transportador, ou tiver seu
Inicio atrasado por mais do dôbro do
tempo previsto para realização do
seu percurso, o passageiro terá di-
reito ao reembõlso puro e simples da
importância paga.

Art. 11, Quando a viagem fôr In-
terrompida Dor iniciativa do transpor-
tador, em decorrência de motivo de
Miea maior, o viajante poderá, para
conclusão do contrato, optar pela uti-
lização de outro veículo oferecido
pelo transportador ou pela restitui-
0,0 do valor da passagem, deduzida
o importAncia relativa ao percurso
voada.

Parágrafo Calco — Se a viagem for
Interrompida por iniciattva do pas-
sageiro, nenhum reembolso será de-
vido pelo transportador.

Art. 12, As despesas com a estada
• o transporte dos passageiros, em
escalas de peenoite normal, correrão
à conta dates, ressalvado o que, no
Ambito internacional, dispuserem as
convenções entre transportadores ou
as resoluções entre êles adotadas.

Parágrafo faio° — Se a viagem for
interrompida por motivo inerente à
execução do serviço, correrão à con-
ta do transporWMr es despesas de
transporte entre o aeroporto e o cen-
tro-urbano, bem como as despesas de
estada dos passageiros, exceto se o
contrato de transporta tiver sido res-
cindido.

Art. 18. Na hipótese de extravio do
bilhete regularmente emitido, o trens-
portador deverá promover sua subs-
tituição e o novo bilhete terá o pra-
ia de validade e demais condições co-
incidentes com os do bilhete substi-
tuída.

passagem no outro
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Ari. 36. Será cancelada a autuei-
zaga para execução do plano de ven-
dai pelo sistema de ~Mo, quando
se verificar que o esquema respectivo
não está sendo observado ou a sua
aplicação está sendo desvirtuada,

Art. 37. Quando o transporte aé-
reo for debitado em conta corrente
Individual de pessoa física ou juri-
dica, para liquidação do débito men-
sal ou anualmente, nenhum desconto,
prêmio ou vantagem poderá ser con-
cedido • essa pessoa, o. titulo de boni-
ficação.

CAP1TULO

Do transporte de bagagens

Art. 28. Nos'vransportes efetuados
em linhas domésticas, a franquia de
bagagem fica restrita ao limite de 20
quilos por passageiro.

1 19 A franquia de bagagem para
crianças com bilhete de passagem. de
50% (cinqüenta por cento) da tarifa
de adulto será de metade da fran-
quia concedida a este.

ã 29 As crianças com metro/ de 2
(dois) anos não têm direito a fran-
quia de bagagem, exceto quando pa-
garem na forma da f 29 do art. 14.

$ 39 Nae viagens internacionais, a
franquia de bagagens cbedecerá ao
que prezereeerem as convenções inter-
nacionais.

Art. 29. Nas viagens em conexão
com linhas Internacioenals, atreveis de
bilhetes de passagens conjugados, pre-
valecerá o limite de franquia de baga-
gem estabelecido para essas linhas M-
iem-c:oleais.

Art. 3C. Nas linhas domésticas, o
exceaso,de bagagem eeere o limite de
franquie deverá ser cobrado á razão
de 1% (hum par cenas) sóbre a tari-
fa básica de passagem, por quilograma,
sendo vedado calcula-1a sobre a tarifa
da categcria de cada serviço.

Paragraeo único. Nas linhas interna-
cionais, a cobrança do excesso de ba-
gagem 'Sere o imite de franquia esta-
belecido será feita à razão de 1% (hum
por cento) da tarifa de ida, do 19 clas-
se, por eullograma.

Art. 31. Não se considera excesso de
bagagem or seguintes objetos conaun-
dos peio Passageiro:	 .

a) uma beesa de mão;
b) um sobretudo ou abrigo;
c) um cobertor ou manta;
els um euarda-chuva ou bengala;
Cl maquina fotográfica pequena e

binóculo
quantidade razoável de material

de leitura para viagem;
ealeritação infantil para consu-

mo durarte a viagem; uma cesta para
transporte de criança;

h) maca ou cadeira de rodas deemon-
tável, quando utilizada por passageiro
incapacitado de locomover-4e.

Art. 32. É vededo fazer incidir qual-
quer desconto sôbre o excesso de baga-
gem, bem como arrolar, para efeito de
franqul e as bagagens pertencentes a
mata tie um passageiro.

Parágrafo único. Excetua-se da proi-
bição contida neste artigo o arrolamen-
to de bagagens de pessoas da mesma
'arena quando os bilhetes respectivos
hajam sido adquiridos no mesmo ato.

CAPITULO III
Do transporte de mercadorias

Art. 33. O contrato de transporte de
inerezeorias, nas linhas de caráter do-
méstico, celebrar-se-a mediante a
emissão do respectivo conhecimento,
o qual conterá.

a) lugar e data de emissão;
b) nome e domicilio do transporta-

dor;
o) nome do expedidor e seu endere-

ço:
d) nome do destinatário e seu ende-

reço:
e) conteúdo;
I) vezo ou cubagem:
g) número de volumes e espécie de

embalagem;	 •
1s; setor declarado, se hattveri

i) categoria tarifária aplicada;
$) valor total de frete;
1) impostos • taxas legas:
es) assinatura do Proposto da trans-po 

Art. 34. O transporte de mercado-
rias, nas linhas domésticas compreen-
de as seguintes categorias:

• a) eli) elcPrireinre"clenda;

Cd c) cargaes industsial;
e) caras de retdrno.
Art. 35. Censidera-se expresso o Oca-

pacho da mercadoria cujo transpor-
te tesa prioridade sóbre os demais.

• 1.° A tarifa de expresso é de 1%
(hum por cento) cobre a tarifa bási-
ca de passagem, por quilograma ou
10.030 (dez mil) cm3, e servirá de b
se para determinar as demais tarifas
de carga.

f 2° A aarda tnInima para cada coe
nhecimente e de Cr$. 50,00 (cinquen-
ta cruae.rose.

Art 3i, É considerado encomenda
o despacho de mercadoria feito no
inverno conhecimento ate 25 (vinte e
cinco) quilos ou 250.000 (duzentos e
cingden'ã mil) cm3.

?enigme único. A tarifa de enco-
menda é ee 85`e (oitenta e cinco per
cento) da tarifa de expreaso, por qui-
logre ma

Art. 37. É. coneideredo carga o
despacho de snercaesona de quelques
espécie, feito no mesmo conhecimen-
to acer.a de 25 (vinte e (encts) cace
ou de 25:1.1)(e) (duzentos e einceseata
niP) rase.

Partgrafe futico. A tarifa de carga
é de 70'.0 (setenta por cento) da ta-
rifa de ceie: caso, por quiloerama.

Art. 33. e* considerado carga iodas-
trial o despacho de mercadoria feito
em um se corhectmento com peso
Igual ou seperior a 50 (cinqüenta)
quilos ou eU0.000 (quinhentos mil)
cm3.

Parágrafo único. A tarifa de car-
ga. industrial é de 55% (cinqüenta e
cinco por cento) da tarifa de expres-
so, por quilograma.

Art. 39, É considerada carga de re-
tbrno a mercadoria de qualquer es-
pécie, despachada cai um só conheci-
mente, com peso igual ou superior a
50 (cinqiieraa) quilos ou 500.000 (qui-
nhentos mil) cm3, para transporte
em etapas de viagenes no sentido nor-
te, sul e oeste-leste, até Rio de Janei-
ro ou São Paulo.

1 I.° A tarifa de carga de retórno
é de 20% (vinte por cento) da tari-
fa de eepresso.

1 2.° A tarifa de carga de retõmo
não será nunca inferior a Cr$. 50,00
(cinqüenta cruzeiros) por quilograma.

• 3.° A Diretoria de Aeronáutica Cl-
Til poderá autorizar a aplicacee de
tarifas especiais do retórno em outras

"t92.Art. 40. No transporte de merca-
dorias as 'tarifas serão aplicadas por
quilograma ou 10.000 (dez mil) cm3,
sendo I fração mínima de 1/2 (meio)
quilograma ov 5.000 (cinco mil) cm3.

Art. 41. Independentemente da
classificação feita nos artigos ante-
cedentes e mediante estudos adeaua-
do, a Diretoria de Aeronáutica Civil
poderá permitir a aplicação de tari-
eas espeetair para determinadas clas-
ses de produtos.

1 1.° As tarifas especiais temente
poderão ser aplicadas no despacho de
mercaderies feito. em um mesmo co-
nhecimento e cujo peso seja igual ou
superior a 50 (cinqüenta) quilos ou
500.000 (quinhentos mil) cm3.

1 2.° A tarifa especial aprovada pa-
ra um transportador poderá ser apli-
cada pelos demais que operem a ates-
ma. iinha.

Art. 42. No transporte de merca-
dorias entre dois pontos servidos por'
linhas de quilometragem diversas, o
transportador poderá aplicar a tari-
fa correspondente à linha de menor
percurso.

Art. 43. É vedado arrolar em um
116 eoc„tecirnentoe,para fins de aplica- I
ção de tarifa menor, cantes destina-
das a mais de um consignatário.	 1

Art. 44. Ag tarifas de carga não
Incluem os serviços de coleta e entras
ga a domicilio, os quais serão cobras
dos separadamente.

Art. 45. Ao transporte de jornais
e revistas, quando expedidas pelos rede
eeetives adliorees aplica-se, no servi-
ço doméstico, a tarifa de carga, nata
prevalecendo ,para efeito de classifi-
cação, Na restrições de piso eatabelee
cicias neste Capitulo.

Art, 48. Os animais vivos poderão
ser transportados em aeronaves de
serviço misto, em compartimento des.
tinaeo a carga, semente se admitindo
seu trieesporte na cabine de passagei-
ros, como bagagem ou não,- quando
não peseam incomodar este:, a:tisnes.

1 1.° No transporte de animais vi-
vos será aplicada a tarifa de , expres-
soe coei um- sobretaxa de le0es (cen1
por cento), excevo quando houver ta-
rifa especial aprovada.

ã 2.0 Não poderá ser utilizada a
franquia de bagsmens para o transpor-
te de animais vivos.

Art. 47. Ao valor das tarifas da
careas so serão adiciodedas as in n p!)...-
Cindas de impostos. taxas e eobreta-
ecas que forem devidas,

• 1. 0 Sóniente quando houver valor
&ciar:ter pelo expedida e licito co
traneportudor acacansar same ir à te,-
rifa de cargas a importãneia C;)1Tew•
paz/deu:e as, seguro.

2a Havendo valor declarado pe:a
experdeos, • haja ou não eo..aenea de
seuto, presuine-se a aceitaciso da *as-
claraeezo feita, não podendo, nesse ca-
so, o traneportador prevaleces-se tio
linute de reparação estabelecido no
art. 90 do Códieo Brasilei, o do Ar.

1 3." Ao transporte de mercadorias,
mediente requisição de órgão público
federal, aplicar-se-á o deeccnto est ri-
be:ceei , no Decreto n.° 32.217, de 1.°
de julho de 1953.

Art, 48. E facultada a critério da
administração respectiva a concessão
de descontos ou o transporte gratuito
de mercadorias ou objetos pertencen-
tes a diretores e empregados do rtans-
portador. .

CAPITULO IV

Das Disposições Gerais

Al. 49. Os transportadores não po-.
deito conceder às agências de turis-
mo e de viagem comi gsões que exce-
dam de 7% (sete por cento) sóbre as
tarifas de passagem vendidas por elas:
ressalvado no âmbito internacional, o
que dispuserem as convenções entre
os transportadores ou as resoluções
entre fies adotados.

• 1.0 Aos agentes gerais ou represen-
tantes, assim entendidos oe que tra-
balham no ramo exclusivamente para
determinado transportador não pode-
rá ser utribuida comissão sup:rior a
10% (dez por cento), sõbre us lati-

s de Jasoaens e fretes.
1 2.° Itiot casos de produzelo Chcorren-

te de fretamento, os transeortaerece
não poderão conceder às aeereçies da
turismo e viagens comiseees ceie exce-
dam dedi% (cinco por cento) adore a
receita liquida.

Art. 50. A cerulasão concedida às
firmas agenciadoras de cargas mo po-
derá r. ir superior a 5; (cinco por cen-
to) zebre os fretes das cargsss anga-
riadas,

Art. 51. Na publicidade das em-
presas de eviação comercial não sesào
permitidas indicações ou artifsclos que
induzam o público a equivoco sôbre
verdadeiro- preços do transporte.

Art. 52. Caracterlea o e:rasei:ato de-
liberado de infringir as tarifas :sore-
vades, a incbserváncia das normas
contidas nesta Portaria..

Art, V. Esta Portaria entrará em
vigor era 12 de junho de 196t reeogn.
das as disposições em contrárso e es-
pecialmente, es Portarias as 170, de
31 de ageisto de 1948 e 82-OMS. de 24
de janeiro de 1951. - Brigadeiro-do-
Ar - Gabriel Ciriin MOS, ItiniSCO da
AeronttetIcee.

e) nome do requisitante, tua fun-
di.° o° órgão do classei menção de
suas credenciais para representá-10.

• 29 e vedada e. aceitação de re-
quisições sem os requisitos deste) ar-
tigo e seu 1 19, bem assim sem a
comprovação da identidade funcional
do beneficiário.

39 Os transportadores deverão
solicitar aos sindicatos e associações
de jornalistas, que tenha o direito de
requisitar, relação dos associados, das
quais constem nome, nacionalidade,
profissão, domicilio e eraprêsa em que
estão empregados, e só em relação
aos que nela figurem poderio aten-
der as requisições.
f 49 Essa relação será fornecida

pelos transportadores à Diretoria de
Aeronáutica Civil, a fim de permitir
o cor.r.rõle e fiscalização das requisi-

__	 ções para jornalistas.
Art. 21. Tanto ao caso do art. 19,

como do art. 20, é vedado, consti-
tuindo infração tarifária, a emissito
de bilhete de passagem sem requisi-
ção ou para sua apresentação poste-
rior, e bem assim a que se efetue sem
comprovaçe o da identidade funcional
do beueficrário.

Art. 22. Os transportadores ficam
obrigas a remeter, mensalmente, à
Diretoria de Aeronáutica Civil, as se-
gundas vias de tôdas as requisições
aceitas para pagamento et boca do
cofre.

Ou: 'arraio único. Na segunda via
das riquisieões a serem rereeddas na
forma deste artigo, o transportador
fará consignar o seguinte:

a.) que verificou satisfazerem *is
steue.çees aos requisitos dos arte, 19
e els ç setes parágrafos;

b) o número do bilhete de passa-
gem, en.rague contra recibo do bene-
ficie rio.

Art. 23. Os transportadores não po-
derão permitir que as azenclas de
turismo e viagem emitam bilhetes
contra requisições de passagem com
deecontcs, nem poderão aceita-las
quando per elas emitidas.

link) ra

Dos crediários e contas correntes
•

Art. 24. A venda, direta ou indi-
reta, de passagens mediante paga-
mentos parcelados ou em prestações,
através do sistema de crediário eu
sistemas equivalentes, dependerá da
prévia aprovação do respectivo plano
pela Diretoria da Aeronáutica Civil.

• 1 19 O esquema financeiro do plano
de venda mediante crediário deverá
ser justificado, de modo a não expri-
mir redução de tarifa aprovada.

1 29 Semente após aprovado o res-
pectivo piano e autorizada a sua exe-
cução pela Diretoria de Aeronáutica
Civil, pederão os transportadores dar-
1h- pe b leedade e eeccução.

• 3* NI, venda de passagem sob
encere nes e de crediário, no caso das
ienhee mesticas, o prazo máximo
para o pagamento do preço da .pas-
gem se .á de dez -(10) meees, com en-
trada irecial não superior a 40%
(quarrata por cento) do total daa-	 transeç ee, e, no caso das linh e s inter-
nareoz . . será de vinte (20 meses,
com e 'arada não inferior a 20%
(vinte por cento) do total da tran-
saeão.

1 49 O saldo devedor do preço da
pasesigem vendida a crédito poderá
ser acrescido da taxa de 1% (hum
por cento) ao mês.

Art. 25. Os transportadores deve-
rão remeter à Diretoria de Aeronáu-
tica Civil, dentro do prazo máximo
de 90 (noventa) dias, a demonstração
das operações relativas às verdes de
passagens para pagamento parcelado,
efetuadas mensalmente, com os se-
guintes elementos:

al montante exato das vendas do
Ma:

b) valor da parte do pagamento
Xeceblde à vista;
e ; o) total a recatar relativo ao Mas.
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PORTARIA DE 20 IDE MAIO

DE 1961

• O Ministro de Estado dos Negócios
dr, Aeronáutica resolve:

.N9 506-0M-4 — 1 — Tornar in-
subsistente o artigo 2 da Portaria
n" 403-GM de la de ma:o de 1959.

2 — Alterar o artigo 39 da Por-
taria n9 220-GM-4, de 6 de maio de
1954, que passa a ter a seguinte re-
dação:

"Art. 39 — São fixados os seguin-
tes postos, para os Prefeitos de Ae-
ronáutica, das Prefeituras citadas no
art. 19:

— Oficial Superior, para as Pre-
feituras de Aeronáutica das Cararni-
ções de Belém, Recife, São Paulo e
perto Alegre.

— Capitão ou Tenente, para as de-
mais".

g — Alterar e art. 49 da Portaria
no 93-GM-4 de a de março de 1955,
que passa a ter a seguinte redação:

"Art. 49 — E' exercido por um Ofi-
cial Superior o cargo de Prefeito da
Prefeitura de Aeronáutica da Guar-
nição de Guaratinguetá".

4 — Alterar o art. 49 da Portaria
n, 337-0M-4 de 1 de junho de 1955,
que passa a ter a seguinte redação:

°Art. 49 — E' exercido por um Ofi-
cial Superior o cargo de Prefeito da
Prefeitura de Aeronáutica da Guar-
nição dos Afonsos."

5 — Alterar o art. V da Portaria
no 661-GM-3 db 15 de setembro de
1960, que passa a ter a seguinte re-
dação:

"Art. V — É exercido por um Ofi-
cial Superior o cargo de Prefeito da
Prefeitura da Guarnição de Brasília
— Brigadeiro-do-Ar Gabriel Grila
Mese, Ministro da Aeronáutica.

área de distribuição de energia na
cidade de Vera Cruz, Estado de
São Paulo, organizada de adado
com o art. 138, do Decreto 41.C49,
de 26-2-1957."

-01a 10-4.1961
Processo — D. Ag. 1.160-61.
Interessada — Prefeitura Munici-

pai de Birigui.
"Fica aprovada a planta. em três

vias, da área configurada para dis-
tribuição de energia. organizada pela
Prefeitura litmicipal de Birigui, de
acardo com o artigo 138 do Decre-
to no 41.019 de 26-2-1957.

Processo: D. Ag. 1.224-61.
Interessado — Departamento de

Aguas e Energia Elétrica do Estado
de São Paulo.

"Fica, aprovada a planta, em três
vias, coafigurando a área de distri-
buição de energia elétrica na cida-
de de Altinetpolls, organizada na
conformidade do artigo 138 do De-
creto no 41.019 de 26-2-1957.

Dia 15-$-1961'
Processo: D. Ag. 2.666-60.
Interessada; Companhia IndUstrial

Paraense,
Assunto: Aprovação de plantas re-

ferentes ao Decreto n9 50.110 de 26
de janeiro de 1961.

"Confirmo a aprovação das plan-
tas, conforme parecer da Divisão de
Aguas".

.Retificaçao
Na publicação da Portaria n o 75,

de 31 de agosto de 1960, de Mie-
rèsse da The Pernambuco Tramways
& Powver Co. Ltda., feita no Dia-

Secretaria — S. P. M.
EXPEDIENTE DO MINISTRO

PRESIDENTE
Em 29 de maio de 1961

Despacho: — Portaria n9 57, re-
solve, de acardo com a Lei n9 830,
de 23 de setembro de 1949, artigo
137 e nos têrmos do artigo 264, do
Regulamento, Geral de Contabilidade
Pública, conferir ao Diretor Substi-
tuto da Secretaria do mesmo Tribu-
nal -- Francisco de :lanes Moura°
Branco, delegação de competência
para os seguintes fins:

a) — requisitar e expedir ordens
de pagamento a pessoal, inclusive
ajudas de custo, diárias e gratifica-
ção por serviços extraordinários prè-
viamente arbitradas pela Presidên-
cia, bem como ordenar o paga-
mento de salário-familia a servidores,
à conta das correspondentes dota-
ções orçamentárias do exercício de
1961 ou dos créditos adicionais, e

b) — requisitar os pagamentos das
despesas prèviamente autorizada pela
Presidência, inclusive adiantamentos,
à conta e até os limites das dota-
ções próprias da Verba 1.0.00 —
Custeio, Consignações 1.3.00. 1.4.00,
1.5.00 e 1.6.00 e da Verba 4.0.00
— Investimentos, Consignação 4.2.00,
do orçamento do Tribunal de Con-
tas para o exercido de 1961.

	aaaan-asaa

Maio de 196

aaa
Maria Aparecida de Oliveira --

dias 25, 27-1 e 2-2-61.
Edita Conceição Amarim Pôrto —

dias 25, 27-1 e 9-2-61.
Maria do Carmo de Lima Sedeis —

dias, 25, 26 e 27-1-61.
Elza Aparecida Grizendi Rocha —

dias 8 e 9-2-61.
Carmen Graça Silgueiro — dias

8 e 9-2-61.
Jorge Dias Teixeira — dia 10-2-61.
Judith Braga Ventwa — dia 9-2-61

(Processo n9 13.110-61) .
• — Autorizando transferência de
férias do Auailiar de Conservação,
símbolo TC -12 — Edson Guimarães
de Almeida, para o período de 3 de
julho a lo da ag8sto vindouro (Pro-
cesso no 12.077-61).

— Autorizando sejam transferidas
as férias do Oficial Instrutivo, sím-
bolo TC-3 Emilla de Mendonça
Habibe, para o perioda da 2 a 31 de
outubro prú:druo futuro (Praeesza nú-
mero 13.112-61).

— No requerimento em que Ver-
ginia dos Ezi.s Critelli, zolic.ta lhe
seja concedida ~missão em cargo

MINISTÉRIO DAS MINAS
E ENERGIA

DEPARTAMENTO NACIONAL
DA PRODUÇÃO MINERAL

Divisão de Águas
DESPACHOS DO DIRETOR

Dia 11-4-1961
Processo: D. Ag. 1.161-61.
Interessado — Departamento de

Aguas e Energia Elétrica de São
Paulo.

"Fica aprovada a planta, em' três
Vias, da Prefeitura Municipal de Bi-
lac, configurando a área de distri-
buição de energia elétrica, na de-
formidade do art. 138, do Decreto
n9 41.019 de 26-2-1957.

Dia 27-4-1961.
Processo; D. Ag. 543-61.
Interessado: Departamento de

Aguas e Energia Elétrica de são
Paulo.

"Fica aprovada a planta de con-
figuração, em três vias, da área de
distribuição de energia elétrica na
cidade de Paknital, organizada pela
Prefeitura local e a concessionária,
na conformidade do artigo 138, do
Decreto n9 41.019, de 26-2-1957.

Dia 24-4-1981
Processo: D. Ag. 1.107-01.
Interessado — Departamento de

•Aguas e Energia Métrica de São
Paulo.

Despacho do Diretor da Divisão
de Aguas do DNPM.

"Fica aprovada a planta, em três
vias, da área de configuração de
distribuição de energia elétrica or-
ganizada pela concessionária e a
Prefeitura Municipal de Ituverava,
nos tèrmos do art. 138, do Decreto
ia, 41.019 de 28-2-1957.

Processo — D. Ag. 1.111-61.
Interessado — Departamento de

Aguas e Energia Elétrica •de São
Paulo.

Desincho do Direta: da Divisão de
Aguas do DNPM;

"Fica aprovada a planta, em 4
folhas e em três vias, de configura-
ção da área de distribuição de ener-
gia elétrica, organizada pela concas-
abalaria e a Prefeitura Municipal de
Miguelapolis, nos térmos do art. 138,
do Decreto n9 41.019 de 26-2•1957.

Processo: D. Ag. 1.091-61.
Interessada — Cia. Luz e Pórça

"Santa Cruz"
Despacho do Diretor da Divisão

de Aguas do DNPM:
"Fica aprovada a planta, em três

alas, da área de configuração de
Cisa ibuiçao de energia elétrica or-
s anisada pela concessionária e a
Prefeitura Municipal kie ourithes,
nos termas do art. 13. do Dada-
tr., nu 41.019 de 26-2-1957.

Dia 10-5-1961
Processo: D. Ag. 1.470-61.
Doawtr atento de Arrias e Emer-

gia trica de São Paulo. — "Fiel r,
aprovada a planta configurando a --..... rgn

-CÓDIGO
BRASILEIRO DO AR

DIVULGAÇÃO N.* 762

Preço: Cr$ 8,00

VENDAI

Seçâo 'de Vendas: Av. Rodrigues Alves, I

Agência I: Ministério da Fazenda

Atif.de-te a pedidos pelo Serviço de Reembólso Postal

do Oficial de 10-1-1961, à página nd
mero .275.

de agosto de 1981. Leia-se: Portar'
Onde se lê: Portaria no 75 de

Na publicação do despacho do Dia I
n9 75 de 31 de agosto de 1 960.	 a

retor da Divisão de Aguas de ....I!
29-10-1960, de interêsse da Compaa.
nhia Industriai Ouropretana, feita nrik
Diário Oficial de 29-3-1951, à, paga,
na n9 3.094.

Onde se lê: Despachos do Diretor'.
Em 29-10-1961. Processo D. Aga •
2.311-60. Assunto: Altera:do de de.'
nominação... Leia-se: Despacho dgDiretor. Em 29-10-1960.

TRIBUNAL DE CONTAS

DESPACHOS DO MMIail40
PRESIDENTE

Em 17 de maio de 1901
Autorizando, com fundamento ad".

artigo 138, no L do E.P.
i
 combinadcom a Resolução n9 46, de 6-4-81, d

Câmara dos Deputados, a conces sãó
do salário familia aos servidora
abaixo discriminados:

1 — Sérvio Ramos Braga — pois
seu filho Sérvio Ramos Braga Filho
— a partir de março do corrente anoo
(Processo no 10.859-61).
•2 — João Pires de Miranda — pela,

dependentes Dimas Pires da Silva si
Djaci Pires de Miranda — a partir,
de janeiro do ano em curso; (Proa
cesso n9 7.856-61).

3 — Maria de Lourdes Lobão Laa
cerda — por seu filho Frederico Lo-
ba° Lacerda, a partir de abril do
corrente ano. (Proc. no 11.806-61):

4 — Iran Gomes da Silva _.. pdo
dependente Jorge Luis Magallaães da
Silva, a partir de abril do ano cor-
rente; (Processo n9 12.855-61).

5 — Ayrton Rios Fonseca — pela!,
dependentes: Maria Eugénia Rangel
da Fonseca, Maria Amália Rangel
da Fonseca e Rita de Cássia Rangel
da Fonseca, a partir de janeiro do
ano em curso. (Processo número

ente

rvi-

nos

dias

nco

dia

ias

dia

dias

6.976-61).
— Justificando, com fundam

no artigo 123, da Lei n9 1.711-52, as
faltas dadas ao serviço pelos se
dores abaixo relacionados;

Luiz Boulitreau Falix Pereira —
dias 12, 13 e 14 de abril de 1961 —
(Processo W 9.31G-61).

Jorge Guimarães de Araújo —
25, 26, 27-1-61.

Francisco de Sanes Mourão Bra
— dias 1, 2, 3-2-61.

Zélia da Rocha Carneiro • —

1-D2-o6r1a.lice Viana de carvalho — d
25, 26, 27-1-61.

Maura Botelho de Castro —	 •

31-1ain-6r1.Carmen de Souza Falcão —
2 e 3-2-61.



Soc. Pres. 20
Aux. Cons. T012
S aeretário `ri-P
Aux. Adm. TC9 .
Dactilografo TC8
Dactilógrafo TC8

Dactil6grafo TC8
Téc. Orc. T03 ••i

Cr$
95.700,00
20 280,00
4 :"; .980 00
26 . ;20,00
23.400,00
32 760,00

23.080,00
45.500,00

Assist. See. B. 5F
Motor. TC9
Aux. Cons. TC12.
Aux. Cons. TC12.
Of Inst. TC6
Secretário 3F ...
Of. Inst. TC4
Of. Inst. TC4
Of. Inst. TC6
Aux. Cons. Tela.
Aux. Cons. TC12.
Asa. Sac. Ses. 5F
Of. Inst. TC5
Of. Inst. TC6
Of. Inst. TC6
Of. Inst. TC6
Diretor 2C 	
Contador TC4
Motor. TC8 .
Of. Inst. TC5
Of. Inst. TC3
Of. Inst. TC6
Contador TC6
Of. Inst. TC3
Escr. TC7 	
Of. Ins. TC4
Of. Inst. TC6
Dactilógrafo TC7
Eacrit. TC9
Dactiltirraf o TC8
Of. Inst. TC6
Arquiv. TC6
of. Inst. TC6
Of. Inst. TC5
Of. Inst. TC5
Of. Inst. TC5
Of. Inst. TC3
Escrt. TC9 	
Dactilógrafo TC9
Of. Inst. TC6
Of. Inst. TC6
Dac tilógrafo TC8
Téc. Orç. TC4
Dr c illógrafo TC8
Of. Inst. TC6
Of. Inst. TC5
Aux. Adm. TC9.
Of. Inst. TC6
Of. Inst. TC4
Of. Inst. TC5
Of. Inst. TC6
Almoxarife TC3.
Dactilógrafo TC8
Escr. TC9 	
Of. Inst. TC6
Of Inst. TC6
Aux. Adro. TC6
Of. Inst. TC4
01. Inst. TC4
Of. Inst. TC5
Of. Inst. TC6r >arit. TC9

TC9
Aux. Port. TC9
Aux. Cons. Tela
Aux. Cons. TC12
Aux. Cons. TC12
Aux. Port. TC8 .
Aux. Cons. Tela
Aux Port. TC11.
Aux. Port. TC8.
Of. Inst. TC6

Aux. Adm. TC7.
Secretário 4F ..
Aux. Adm. TC8.
Of. Inst. TC5
Of. Inst. TC6
Oh. Seção 2F ...
Ch. Seção 2F ...
Of. List. TC6
Diretor 20 	
Of. Inst. TC4
Ot. Inst. T06 	

	

Aux Adm. TC9 	
Aux. Colas, TC12
, ;(-cretário 2F 	
Aux. Port. TC9 	

	

Aux. Adm. TC9 	
Mortor. TC7
Secretirio 2F

TC7

	

Aux. Port. TC8 	
Chefe 2F 	
Aux. Port, TC9 	
Aux. Cons TC12
Of. Inst. TC3
Of. Inst. TC4

Cr$
44.020,00
26.520,00
21.970,00
20.280,00
34 .320,00
49.360,00
43.630,00
43. 682,00
34 .32(1,00
20.230,00

46.900,00
44 . 020,00
46.345,00
34 .32,400
42.900,00
40 . 040,00

103.011,20
31.200.00
35.100,00
38.870,00
59.875 00
37.120,00
34.520,00
48.750,1)0
31.20.n 00
40.569 00
37.130,00
36.400.00
30.910 00
23.400,00
34.321,00
28 . 60',00
37.180.01)
35.080 00
41.860,00
41.860.00
50.375,00
28.730,00
26.520,0(1
34.330 00
37.180,0)
30.420,00
43.600 0')
23.490 00
40.00.00
41.890,00
28.730,01)
34.320,01)
43.680 00
45 . 989.00
40 .340.00
32.500.00
32 . 700,00
26 . 520,00
34.320,00
37.180,09
28.600,0(1
57.600,00
46.800,00
41.860,00
40. 040,00
30.420,00
26.520,00
28 . 730,00
16.800,00
20 .230,00
1e .900,00
30.420,00
16.900,09
18 .850,00
30 .420,00
40.010,00

36 .400.00
54 . 250,00
30. 420,00
44.850,00
40.040.00
47 . 980,00
47.930 00
37.18),00
89.900.00
43.680,00
40.040.00
26,520.00
16.900,00
61.479 30
22.100,00
30.912,00
33.800,00
50.580,00
31.200,00
30. 20,00
58.4-45,00
22.100,00
16.900,00
45.500,00
47.645,00
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Cargo ou função	 Total a pagarde Auxiliar de Conservação, o Senhor
Ministro-Presidente exarou o seguinte
despacho: — "Indeferido por falta
a.a vaga". (Processo 21 9 11.939-61) .

— Concedendo, com fundamento na
Lei n9 1.820, de 9-3-53, combinada
cola o art. 2 9 da Resolução número
131-53, da Câmara dos Deputados,
ao Oficial Instrutivo, símbolo TC-6
— Paulo Everardo de Souza Lago,
20% de gratificação adicional, sôbre
Os vencimentos, por haver completado
seu 19 quinquénio de serviço público,
a partir de 1-12-1960, assim como a
averbação do tempo de serviço com-
provacO (Processo n9 3.524-61).

Em 17 de maio de 1961
— Justificando, com fundamento

no art. 123 da Lei n9 1.711-52, as
falis dadas ao serviço pelos servi-
dons abaixo relacionados:

Iracema Van Tol do Amaral —
no dia 9-1-61.

Ysone Moreira R. Barbosa — nos
dias 11, 12 e 13-1-61.

Maria José Fausto Be.cker — nos
dias 13, 17 e 18-1-61.

Iika Dias Lopes Beja — nos dias
16, 17 e 184-61.

Ruth Dós — nos dias 23, 24 e
25-1-61.

Zélia da Rocha Carneiro — nos
dias 2, 5 e 23-1-61.

Alice Moura de Carvalho — nos
dias 5, 11 e 12-1-61.

Joaquim de Carvalho — nos dias
11 e 12-1-61.

Maura Botelho de Castro — nos
dias 17, 18 e 19-1-61.

Edelvira de Melo Costa — nos
dias 17, 18 e 19-1-61.

Alice da Cunha — nos dias 4, 12
e 23-1-61.

Teresinha Debiase — nos dias 29,
30 e 31-12-60 e 9, 10 e 11-1-61.

Dalva de Souza Dias — nos dias
30-12-60 e 13, 19 e 20-1-61.

Yeda Silvestre . de Faria — no dia
6-1-61.

Laerte Gonçalves — nos dias 4, 5
e 6-1-61.

Harriette Henriques — no dia
5-1-61.

Luiza Sara Kurc — no dia 11-1-61.
Maria de Lourdes Lobão Lacerda

— nos dias 2, 3 e 4-1-61.
Marly Goulart Lopes — nos dias

18. 19 e 20-1-61.
Nicéa Soares de Magalhães — noe

dias 18, 19 e 20-1-61.
Nicéa Soares de Magalhães — nos

dias 20, 24 e 25-1-61.
Laerte José Marinho — nos dias

24, 25 e 26-1-61.
Nair Cervinho Martins — nos dias

18, 19 e 20-1-61.
Eularina Cardoas de Melo — nos

dias 4, 5 e 6-1-81.
Helena Neiva de Melo — nos dias

12 e 13-1-61.
Jorge Mendes — nos dias 10, 11

e 12-1-61.
Geraldo Mendonça — no dia 20-1

de 1961.
Pedro Rodrigues de Paula — nos

diss 23, 24 e 25-1-61.
Edith Santos Pereira — nos dias

12 e 13-1-61.

Secretaria

Ar rico Bulcão Viana 	
Antônio Campos da Cunha 	
Alice Araújo 	
Antônio de Gocs Tojal 	
Carlos 1;duardo da Barros Barreto 	

• Catharin a Campanella 	
Carlos Alberto Louzada de Abreu e

Lima
Eicamor Pinheiro de Moraes

Edith Conceição AniCrini POrt0
no dia 4-1-61.

Elza Aparecida Grizendi Rocha ...-
nos dias 12, 23 e 24-1-61.

Eulina Castiglioni dos Santos 11--

nos dias 28, 29 e 30-12-60.
Maria do Carmo de Lima Sedes! ...-

nos dias 28, 29 e 30-12-60.
Carmen Graça Silgueiro — nos

dias 29 e 30-12-60 e 12 e 20-1-61.
Margarida Maria Ramos — no dia

18-1-61.
Maria Agnela Saboia Jorge de

Sousa — nos dias 18, 19 e 20-1-61.
Judith Braga Ventura — no dia

13-1-61.
Washington Fernandes Vieira —

nos dias 28, 29 e 30-12-60 e 23, 24 e
25-1-61.

Sophia Silber Zambelli — nos dias
25, 26 e 27-1-61 (Processo número
13.097-61).

Em 19 de maio de 1961
— No requerimento em que a Au-

xiliar Administrativo, símbolo TC-6
— Ana Pinto Coelho Simões, solicita
permanência no Estado da Guana-
bara ou lhe seja concedida licença
nos termos do art. 110 da Lei número
1.711-52, o Ministro Presidente exa-
rou o seguinte despacho:

"Requeira licença, querendo, dada
a impossibilidade de permanecer no
Estado da Guanabara". (Processo

119 13.098-61).
— Concedendo, com fundamento

na Lei n9 1.820, de 9-3-53, combinada
com o art. 2 9 da Resolução numero
134-53 da Câmara dos Deputados, à
Oficial Instrutivo, símbolo TC-3 —
Edine de Moraes Martins Leite, zr_is
s% de gratificação adicional, sôbre
os vencimentos, por haver completa-
do 5 quinqüêos de serviço publico,
a partir de 24-12-60 (Processo nú-
mero 5.485-61).

Retificacelo

Na publicação do Diário Oficial, de
25-4-1961, página 3.867, 3 9 coluna,

Onde se lê:
Thereza de Jesus Portella, Escri-

turário, símbolo TC-7, para o período
de 2 a 31-5-61.

Leta-se:
para o período de 2 a 31-10-61.
No Diário Oficial de 23-5-61, pá-

gina 4.702,
Onde se le:

Concedendo, com fundamento nos
artigos 92 — 97 da Lei n9 1.711-52
Oficial Instrutivo, símbolo TC-5 —
Adalberto Lima da Cruz...

Leia-se:
Concedendo, com fundamento nos

artigos 97-98 da Lei n9 1.711-52, ao
Oficial Instrutivo, símbolo TC-5 —
Adalberto Lima da Cruz.

No Diário Oficial de 19 de maio
do corrente ano, página 4.603, 19
coluna,

oude se lê:
Maria Celeste Kropf Queiroz, a

partir de 2 1 de maio em curso (Pro-
cesso n. 12.781-61),

Leia-se:
Maria Celeste Kropf Queiroz, a

partir de 31 de maio em curso (Pro-
cesso n9 12.781-61).

S. P. M.

NOME

Ernesto de Araújo Goes 	
Francisco da Cruz 	
Humberto Alencar . 	
Humberto Cauduro 	
Hyldeth Cardoso de Figueiredo 	
Humberto Mendonça Gomes . 	
Jorge Ferreira Leitão 	
Jacinta Ferreira 	
Juarez Rodrigues 	
Jorge Guimarães Estruc . 	
Jary Nunes de Sá 	
Lourival A.ssumpção Ribeiro 	
Luiz de Almeida Lins 	
Luiz Leite Maria Neto 	
Virgínia Henninger Barboza 	
Wanderley Costa de Oliveira 	
Plínio Leda Palhano 	
Vinicio Valioso Freire 	
Carlos Teixeira Fernandes 	  . •
Adalberto Lima da Cruz 	
David Martins Arrura Câmara 	
Gregório Pedro de Alcântara Filho 	
Dm dos Santos 	
Nise Aurea de Pontes 	
Oldernar Garcia da Silveira 	
Lucila Gomes de Oliveira.
Elzy Vasconeelos 	
Ivete Lobo P.Iontenegro 	
Walter Menezes 	
Paulo José Fernandes
Dea Gomes 	
Maria Sônia Amorim Borborema
Luiza Sara Kurc 	
José Sérvulo Sampaio Neto 	
José de Oliveira Marinho 	
Nancy Soares Marinho 	
Leonor Cândido Gomes 	
Paulo Leite da Paixão 	
Yeda Machado Campos
Joaquim de Carvalho 	
Alice Moura de Carvalho 	
Geraldo Lopes 	
Delmiro Torreão Mendes Tavares ..
Maria Luzia Brandão 	
Carmen Fonseca Passos 	
Ary da Silva Portela 	
Ana Nova is Ferreira 	
Emi Firmino 	
Maria José Campos. 	
José Antônio Barreto de Macedo
Emilia Leite Bandeira de Melo 	
Helcio de Andrade Cardoso 	
Alda Ferreira Soares Paro 	
Maria dos Anjos Ramos 	
Dora Schtruck 	
Helena NVerneck de Souza 	
Raul Carraiiedo de Araújo 	
Ismael Henriques Nery da Matta
Maria Emilia Paiva de Pino 	
Cláudio Norberto de Souza 	
Flávio Alves Werneck 	
Anália Alkmim e Silva 	
Antônio Costa de Moraes., 	
Darcy Alves Rochigues 	
Norival Rodrigues de Lima 	
Maldito Gomes de Oliveira 	
Pascoal Martins Pacheco 	
Aprigio da Costa Meira 	
João Pires de Miranda 	
Airton Rios Fonseca 	
Daniel Pereira de Souza 	
Milséa Pereira Lima 	
Maria ele Lourdes Tavares da Rocha

Loock 	
Maria Antônia Carneiro Agarez 	
Maria Alda Burlamaqui 	
Maria Luiza Nogueira Branco 	
Myrian Marinho Barbosa,
Margarida Mac Cord 	
Margarida de Freitas Soares Pinto ...
Maria da Appare:iida Carneiro Sabino
Ignácin Xavier da Silva 	
Lucy Gomes da Silva 	
Odarila Medeiros Ferreira 	
Mar( elo Rezencle Martins 	
Plin'a do Souza Monteiro Filho 	
Paul Freire
Ronaldo (1(. n nçab,es Costa
Ruhms Lago Cita 	
Sebastião Tei , r, 
SebasW O 1.31,) : ) - I :5 Afonso 	
TI, 2J)clora'	 lockebirr 	
Tobia Dirimi teu 	
Leodeg ç,rio 11,1 ,-,:r.gos dos Santos 	
Sa lime)
Osmério PU aenta 	
Paulo As il a e Silva 	
Carolina Lopea Alves 	 a 	

1-tESUMO DE FOLHA DE PAGAMENTO DE DIÁRIAS REFERENTE
AO MS DE MARÇO DE 1961

NOME
	

Cargo ou função	 Total a pagar



RESUMO DE PUHA DE PAGAMENTO DE AJUDA DE CUSTO
REFERENTE AO M.Y.S DE MARÇO DE 1961

-

NOME	 Cargo ou função Total a pagar

Cr$

emano Cavalcanti de Farias 	  Chefe 3 F	 145.740,00

Decreto-lei, verba, consignação e subcoosigne.ção: Crédito Eopeciai
aberto pelo Decreto n.o 49.604, de 28-12-60-- Lei n.o 3.829-60.

Disposição legal ou regulamentar que autoriza o pagamento da conreçsê o:
Art. V', item "b", da Resolução n.o 31-60, da Camara dos Deputados como
binado com a Lei n.o 3.829-60.

Confere e importa em Cr$ 145.740.00 (cento e quarenta e cinco mil sete-
santos e quarenta cruzeiros).

S.P.M., em 6 de março de 1961. — Eduardo Rezende Reis, Cheio
Substituto.

TÊRMOS DE CONTRATOS
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NOME Cargo ou função
•

Pedro Delforge 	 Contador TC6
António Augusto Francisce Marques 	 A	 Cons. TC12
Ayres Câmara. 	 . Cb. Port. TC4
Arly Arnaud Araújo da Fonseca 	 Aux. Cons. TC12
aldeada Pereira de Souza 	 Escrit TC7
Jobe Morais Câmera 	 Aux. Port. TC6
Gonçalo Pessoa 	 Aux. Cons. TC12
Lourival Costa Melro 	 Aux. Cons. TC12
Manoel Aires Malcionado 	 Aux. Port. TC8.
Jorge da Silva 	 Aux. Cons. TC12
Nelson Araújo 	  Aux. Port. TC8.
Gera/do Brito Azevedo 	 Aux. Moa. Ta).
Angelo de Souza Rotim	 . 	 Aux. Port. TC8.
Ivonilton Vez de Queiroz 	 Aux. Cons. Tela
Antônio Fernandes Pereira 	 Aux. Cons. TC17.
Ylermógenes dos Santos Vaz 	 Motor. TC8
José Escolástico Abreu de Oliveira 	 Diretor 20 	
Adirson Fóis . 	 Motor TC9 	
Rermenegildo Fernandes Gonçalves .. Escrit. TC1
Jurema Inocêncio da Silva 	 Cit. Inst. TC6
José Domingues 	 Motor TC9
'Joaquim Luiz da Silva 	   Aux. Port. TC9.
Ioacema Van Tol Amaral 	 Dactilógrafo TC7
Mário Cardoso de Paiva 	 Motor TC8
Maria Tereza M. Saraiva 	 Secretário 3F	 ..
Cydnéa Bannach 	 Secretária 3P ..
Luiz Zaidman 	 Of. 'Inst. TC3
Rubem de Oliveira Lima 	 Of. Inst.. TC4
Washington Fernandes Vieira 	 Dactilografa TC7
Nair Alves de Souza 	 Escrit. TC9
Entra da Silva Batista 	 Dactilógrafo TC8
Nelson Pereira de Azevedo 	 Chefe 2? 	
João Baptista Ferreira do Vale 	 Aux. Port. TC5,
Mário de Andrade Jambo. 	 Of.. Inat. TC5
Salvador Vieira Fernandes 	  Of. Inst.. TC5
Juarez Carvalho Martins 	  Of. Inst. TC6
Maria Elvira Mala 	  Of. Inst. TC4
Seba.stiana Serei° Veles° 	  Dactilógrafo TC8
Waldir de Aguiar Amazonas 	 	  Aux. Port. TC7.
Luciano Ferreira Veloso 	  Aux. Port. TC9.
Idalina da Cunha Braga 	  Of. Inst. TC6
Ruth Sós 	  Of. Inst. TC3
Clara Sampaio Rollembert 	  Docti l egrafa TC8
Joré Sebastião Barreto de Macedo 	 	 	 Of. Inst. TC13
;oão Felicio 	  Aux. Part. TC9.
afogo Aznar de Franco 	  Aux. Cons. TC12

Decreto-lei, verba. consignação e subconsignação: Crédito Especial
aberto pelo Decreto n.' 49.604, de 21-12-60.

Disposição legal ou regulamentar que autoriza o pagamento da concessão:
Lei n.° 3.329, de 23-11-60, combinada com o art. 1.°, item "a" da Resolução
n° 31, de 24 3-60, da Câmara dos Deputados.

Confere e importa em Cr$ 5.216.229.50 (cinco railhões duzentos e de
Itess&s mil duzentos e trinta e nove cruzeiros e cinqüenta centavos).

S P.M., em 23 de março de 1961. — Eduardo Rezende Reis, Chefe
Substituto.

RESUMO DE FURA DE PAGAMENTO DE DIÁRIAS REFERENTE
AO MÊS DE FEVEREIRO DE 1931

ParOel Pereira( de Souza
aii:scao Pereira Lima 	
Maria de Lourdes Tavares da Rocha'

Loack 	
Maria Antônio Carneiro Agem
Maria Aida Burlarnaqui 	
Maria Luiza Nogueira Branco
Myrian Marinho Barbosa 	
Margarida Mac Cord 	
Maraalada de Freitas soares Pinto ..
Maria da Anparecida Carneiro Sabino
Ignara) Xavier da Silva. 	  .• •
Luoy Gomes da Silva 	
OdalOa Medeiros Ferreira 	
Mareei° Rezende Martins 	  •••
Plínio de Souza Monteiro Filho 	
Raul Frende 	
Ronoldo Gonçalves Costa
Rubens Lege Cruz . 	
Sebastião Teixeira 	
Sebastião Baptista Afonso
Thendora de Mello Locitebirr
Tobia Dimatteu 	

NOME	 J Cargo ou função	 Total a pagar

1

Aux. Port. TC8.
Of. Inst. TC6

Aux. Adm. TC7.
Secretário 4F 	

	

Aux. Adm. TC8 	
Of. Inst. TC5
Of. Inst. TM 	
Ch. Seção 23' 	
coa Seção 2F 	
Of. Inst. TC6
Diretor 2C 	
Of. Iast. TC4
Of. Inst. TC6
Aux. Adm. TC9
Aux. Cone. TC12
Secretário 2? 	

	

Aux. Port. TC9 	

	

Aux. Port. TC9 	
Motor. TC7
Secretario	 	
Dactilografa TC7
Aux. Port. TC8.

Total a pagar

Cr$
40.040,00
24.180.00
49. 920,00
20 . 280,00
26.000,00
44.330,00
16. 900.00
16.900,00
80 . 420.00
16. 900 00
30 . 420,00
49.380,00
32 .760,00
16.900,00
16.900,00
30 . 420,00
87.000.00
28.730,00
30.420,00
37.180,00
22.100.00
22.100.00.
33.800.0a
30 . 420,00.
48.580.00
45.720.00
36.399,90
36,40000
90.199,80
21.068.50
22.308,00
30.387,30-
32.813,00
30.298,60
30 . 298,60
19.266,00
88 . 297,30
15.91.2.00
93.400,00
13.998,50
17.159 90
28.545,70
13.260,00
19.448,00
15.740,00
10 . 985,00

Cr$
30.420,00
40.040,00

36.400,00
84.250,00
30.420,00
44.850,00
40 . 040,00
47 .980,00
47.980.00
37.180,00
89.900,00
43.680,00
40.040,00
26.520,00
16.900,00
84.480,00
22.100,00
30.940,00
33.800,00
80.580,00
31.200,00
30.420,00

aiecreto-lel, verba, consignação e subconsignaçao Crédito Especial
aberto pelo Decreto roo 49.604, de 28-12-60. — Lei no 3.829-60.

Dasposição lega/ ou reoularier 'ar que auteriaa apagamento da concessila
Lel n.o a.fea, de 25-11 60, enealomacil ;min a art. Lo, item "a" da Resolução
no 31, de 24-3-60, da Câmara doe Deputados.

Confere e importa em Cr$ 880.120,00 (oitocentos e oitenta mil cento o
vinte cruzeiros).

8.P.11., em 28 de fevereiro de 1961. — Eduardo Resende Reis, Chefe
Lbstituta.

CONSELHO NACIONAL
DE ECONOMIA

Tármo de contrato, que entre si fazem
• Govérno da República dos Esta-
dos Unidos do Brasil e o senhor
Fernando Horta Pereira.

Aos vinte a seis dias do mes de
maio da mil novecentos &sessenta e
um, nesta Cidade do Rio de Janeiro,
ao prédio sito à Rua Senador Dantas,
número setenta e quatro, décimo
quarto andar, onde funciona o Con-
selho Nacional de Economia, denomi-
nado siMplesmente contratante, re-
presentado neste ato, pelo Presidente
do aludido drgão, • de outro lado o
bacharel em direito Fernando Horta
Pereira, brasileiro, casado, advogado,
residente a Praça Edmundo Bitten-
court número dois, apartamento du-
zentos e um, denominado apenas con-
tratado, foi concluído este termo de
contrato, na forma e sob as cláusu-
las seguintes:

Primeira — O representante do con-
tratante, usando das atribuições le-
gais contrata neste ato o senhor Fer-
nando Horta Pereira, para, no Con-
seEao Nacional de Economia desempe-
nhar a função de Assessor para as-
suntos jurídicos, administrativos e so-
ciais.

Segunda — O contratado obriga-se,
no Conselho Nacional de Economia, a
ura período normal de .trabalho de
trinta e três horas semanais ou ---
traordinitrios quando julgado conve-
niente, cabendo-lhe cumprir ali tare-
fas e proceder os estudos que lhe fo-
rem atribuidos, dentro da sua espe-
cialização, bem como atender resolu-
ção do Plenário dêste Conselho,' vi-
sando ao prosseguimento dos trabalhos
relativos à Codificação e Consolida-
ç6. das Leis Econômicas do País.

Terceira — O contratado residirá,
durante a vigência deste contrato, na
aede do Grafia em que tiver exercício,
cumprindo-lhe comunicar ao Chefe
Imediato qualquer modificação se
houver.

Quarta — O contratante obriga-se
a pagar ao contratado, mensalmente,
pelos cofres públicos, como retribui.
çáo aos seus serviços, o vencimento
mcnsal de trinta e seis mil cruzeiros
(correspondente ao uivei dezoito) c
abono de direito, correndo a importais-
eia de trinta e um mil trezentos e
cinqUenta cruzeiros, à conta da Verba
um, zero zero, Custeio — Consigna-
ção um tun, zero zero — Pessoal_

eubconsignação um um, zero

cinco — Salário .de contratados, arti-
go quarto da Lei número três mil. oi-
tocentos e trinta e quatro, de dez de
dezembro de mil novecentos e sessenta
ta e a importância do abono de qua-
tro mil seiscentos e cireçient a cru-
zeiros à conta da Verba um, zero, ze-
ro zero, Custeio, Consignçaão um Unl;
Le.X0 zero — Pessoal Civil, Subeonsig-
nação um uni, vinte e sete — Abone
Provisório da Lei número três rall tre-
zentos e cinqüenta e una de dezenove
de janeiro de mil novecentos e ciri-
(Alente, e nove.

Quinta — O presente contrato vi-
gorara até trinta e um de dezembrc
a partir da data do registro pelo
Tribunal de Contas, não se respcn.sa-
bilizando o contratante por cedlquer
Indenização se o referido Tribunal de-
negar o respectivo registro.

Sexta — E' vedado ao contratado o
exercício de qualquer outra atividade
pública, durante a vigência déste
contrato, sob pena de rescisão auto-
mática dos direitos e das obrigadas
dele decorrentes, salvo se houvu• dis-
posição legal expressa permissiva. .

Sétima — O presente contra po-
derá ser rescindido em qualquer tem-
po, por iniciativa do contratante ou
contratado, 8.113 que caiba direito a
Indenização ou reclamações ladiciais
ou extrajudiciais e prorrogado ou re-
novado pelo contratante.

Oitava — O contratado c'eclara
aceitar Vidas as condições exaradas
nas cláusulas deste instrumento e su-
jeitar-se aos efeitos que dêle resul-
tarem.

O presente tèrmo, lavrado por mim,
Lyda Rangel- Ribeiro Looes. Oficial
de Administração, nivel doze traço
A, do Conselho Nacional de Ecoaomia,
a talhas sessenta e seis verso, sessen-
ta e sete, sessenta e sete verso e oito
do livro próprio, volume dois, para
validade do que fica estabelecido em
suas cláusulas, é, depois dê lido e
achado conforme, assinado pelas tes-
temunhas abaixo declaradas e por
mim, estando . isento de qualquer Im-
posto ou taxa, na forma do artigo
duzentos e quarenta e sete, da Lei
número mil setecentos e onze, de
vinte e oito de outubro de rail no-
vecentos e cinqüenta e dois.

Rio de Janeiro, vinte e seis de maio
de mil novecentos e sessenta e um.
— Contratante: Jilito César Leite.
Presidente. — Contratado: Fernando
Horta Pereiro — Testemunhas: lago
Luiz Rose Ferretre — Varie Heleno
do Carmo- MUCtla — APertano No-
ruega 71114.



Diretoria Regional de *Santa
Maria — RS

jiD1TAL

O Presidente da Comissão de loque-
rito, constituida pela Portaria núme-
ro 137 de 6 de março de 1061, do Di-
retor Regional dos Correias e Telé-
grafos de Santa Maria, Sr. Pedro
Preste de Oliveira, tendo em vista
e disposto no paragralo 29 do Artaa
go 222 da Lei n9 I.711 de 28 de ou-
tubro de 1952, do Estatuto dos Fun-
cionários Públicos Civis da União,
cita, pelo presente Edital, o operador
postal do nivel 8-B — Ismer Quer-
tieri para, no prazo de 15 dias, a con-
tar da data da publicaçáo dêste

▪ tal, apresentar defesa, por escrito, no
Processo n.9 354-59, perante a Co-
missão de Inquérito que funciona dià,-
:lamente na Escola de Aperfeiçoamen-
to, no subsolo do Edifício da Dire-
toria Regional dos Correios e Telégra-
fos de Santa Maria — Ra. . alta I‘
Rua Venânclo Aires, sob pena de re-
ye/la.

Santa Maria, 12 de abril de 1981.
14ismar Borges, Presidente da Cl..

' MINISTÉRIO- DA EDUCAÇÃO
E CULTURA

Gabinete do Ministro

CONCORRENCIA PUBLICA N9 1-61
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EDITAIS E AVISOS

/EDITAL
Pela presente fica convidado a com-

parecer a esta Seção, sita á Rua da
Alentaste ra9 5, 29 ander, no prazo
de 10 dias, o Sr. José Pernandes Pra-
çs magalhães, a fim de proceder o
recolhimento da Importância de Cr$
6.425,60 (seis mil quatrocentas e vin-
te e cinco cruzeiros e sessenta centa-
vos), relativa a substituição do Ma-
te:ial da Rède dos Correios e Tele-
gra.fos, danificada pelo auto caminhão
DP — 61-56-93 sob pena de ser o dé-
bito levado a Cobrança executiva na
forma da lei. — /solda Gondim Mon-
teiro. C. H. E.
• Dias 30, 31-5 e 2-6-61.

Edital
De ordem do Senhor Doutor Oswel-

do Barata, Chele do Gabinete do Mi-
nistro, em Brunia, faço px I lide para
conhecimento doa interessados, que,
às- quinze horas do dia 12 de junho
do corrente ano, na sala do Nnnie0
de Material deste Ministério, em Bra-
afila, Praça dos Três Poderes — Blo-
co I — 89 andar, serão aceitas pro-
postas para execução dos serviços de
limpeza do Ministério, enceramento e
conservação diária de tildas as depen-
dências, de acordo com as seguintes
especifidações:

Diariamente — Limpeza completa
dos trés andares ocupados pelo Minis-
tério cia Educação e Cultura — 7°, 89
e 84, compreendendo: .
.. a) Extração de poeira dos tapetes,
cortinas (usando aspirador de p6),
móveis, pisos, salas, corredores, gabi-
netes caí.;

b) Aplicação 11e enceradeira elêtri-
ca em todos os soalhos, a fim cie man-
ter o brilho característico;

t, o) Lavagem • desinfecilio - doa gabl-
. 41_ 0/1$14r1PIR

d) Limpeza geral de todas as de-
pendências;

Semanalmente — Raspagem rigoro-
sa, com palha de aço, e enceramento
esmerado de todos os soaneos;

Limpeza de todos os vidros é Ven-
ças era geral, peitoris e podida, per
sianas etc.;

Lavagem, com produios quimicos,
de ioctos•os pisos, p ades de azulejost.
cerâmica, mármores etc.;

Enceramento dos gabinetes, salas e
demais dependências;

Quinzenalmente — Polimento de to-
dos os metais (dobradiças, maçanetas,
ferrolhos etc) .;

Mensalmente — Vasculhação e lim-
peza dos tetos e paredes;

Imunização, com poderoso Insetici-
da, de todas as dependenmare alarem-
genao tetos e paredes;

Limpeza dos globos das 'instalações
desrices e lustram-eto, com óleo de
primeira, de lodos os 'amima, =veia
e instalações envernizadas;

Resumo -.•-• As'elepentiencias do MI-
nisterua deverão ser conservadas no
mais belo e perfeito estado de asseio,
oeservancto-se ainda;

19) Os serviços dos sonerários deve-
rão ser executados em horário previa-
mente estabelecido, de acôrdo ciem as
determinações deste Ministério, de-
vendo ser mantido um empregado,
durante as botas de expediente, para
pequenos serviços de limpeza, tais co-
mo: coletar papeis, pontas de cigar-
ros etc) ,;

29) A firma adjudicada sere res-
ponsabilizada por qualquer dano ou
prejuizo proveniente da execução 403
serviços de seus operado.;

39) O preço, global e mensal, deve-
rá ser dado em separado e slot exten-
sa fazendo citar o preço cobrado por
metro quadrado de superficie, incluin-
do os andares ocupados pelo Minis-
tério, ou sejam, 79, ir e 99;

49) As propostas deverão ser apre-
sentadas em três vias, devidamente
assinadas e rubricadas, sendo a pri-
meira selada, de acbrdo com • lel,
com os preços em algarismos e Po;
extenso, sem emendas rasures ou en-
trelinhas, em sobrecartas opacas. fe-
chadas e lacradas;

59) As propostas que chegarem de-
pois de extinto o prazo de que trata
este edital não serão abertas, ficando
à disposição dos proponentes;

69) Tôdas as propostas deverão tra-
zer externamente na sobrecarta o en-
derêco do Miniseerio da Educação e
Cultura, fazendo referência ao pre-
sente edital;

79) ese firm s s proponentes deverão
apresentar os documentos comprobs-
tdrios, de acôrdo com as formalidades
legais;

8°) Para o julgamento da Idonei-
dade dos proponentes, deverão ser
apresentados os documentos compra
batórios de sua personalidade jurídica
e idoneidade técnica e financeira,
dentre os quais deverão constar os
seguintes:

a) Registro da firma, e se feor es-
trangeira prova de autorização para
funcionar no pais;

b) Quitação com os impostoi
&rala, estaduais e municipais;

o) Prova da obs.:vazeis da Ld dos
2/3;

d) Em se tratando de sociedade adi-
nima, ~migar dos estatutos e da
última ata da eleição da diretoria,

e) Nos casos em que e exercido da
atividade comerciai estiver sujeito a
legislação especial, prova cie naves
satisfeito esses requesttos legais;

99) Ficam dispensados de apresen-
tação dos documentos exigidos na
clausula 8 os proponentes inscritos no
registro de fornecedores do Departa-
mento Federal de Compras, de atea-
do com o disposto no Decreto-lei nu-

COMPANHIA FAIGON DE COMÉR-
CIO e INDUSTRIA DE FINANCIA-
MENTO, CRÉDITO X IN?X512-
MENTO.

Superintendência da Moeda e do
Crédito — Certidão — Atendendo ao
requerido em quinze de maio ae
novecentos e sessenta e una peia tisna
panhia Folgou de Comercie e 	 .t.c.-
tda de Financiamento, Crédito e envee-
timento com sede em Ribeirão ereto
Estado de :fio Paulo, para fins de ar-
quivamento no Registro do Comeries.,
certifico, sia forma da legislaçao em
vigor, que dos autos do processo nume-
ro dois mit quatroceatoe triata •
três barra sessenta, de seu interesse,
consta: Assembleias — Cópia auten-
ticada da ata da assembléia geral (ais)
de constituição, realizada em dezesseis
ar dezembro de mil novecentos e ses-
senta, publicada no Dtdrio Oficiai ao
Estado de São Paulo, edição de quatro
de janeiro de mil novecentos e sessen-
ta e um. — Assunto — Constitmeáo
de uma sociedade de crédito, financia-
mento e investimentos, com sede e fe-
re na cidade de Ribeirão Preto, Estado
.de São Paulo , prazo de duração social
por tempo indeterminade e capital
registrado de cinqüenta milhões de
cruzeiros, dedicando-se iL prática das
operações compatíveis à sua espécie, e
podendo utilizar, para a consecução
de seus fins sociais, recursos de ter-
ceiros. Administrada por uma Direto-
ria composta de quatro meiebne com
mandato de cinco anos tendi, Ifir)
eleitos para os referidos cargos os se-
guintes senhores: Elpidio Marcbesi —
Diretor-Presidente; Eiclio Marches' —

EXTRAVIO DZ DIPLOMA

O abaixo assinado, a fim de peais-
fazer o Parecer no 38-40 do Conselno
Nacional de Educação, homologado
pelo Sr, Ministro da Educação em 26
de abril de 1940, torna público o ex-
travio de sem diploma de Médico ex-
pedido pela Faculdade de Medicina
da Universidade de Minas Gerais, em
14 de março de 1957.

Belo Horizonte, 25 de maio de 1961.
— José Salvador Silva,

Dias: 30, 31-3 e 1-6-81.

(N9 10.148 — 29-5-61 — Or. 153.00).

DECLARMAO

Declaro, para fins de obtenção de
uma 29 via, que foi extraviada, a Ap6-
doo de Seguro de Vida Dotal, núme-
ro 598.877, no valor de ore loo.00koo

mero 6.213, sendo de obserear que
'despensa abrange semente os do.
cumentos constantes do respectivo
certificado de isenção;

10.) A aninaçao • ou aprovação da
presente concorrência coo. pese ao
Senhor Chefe do Gabinete do Minase
tro, em Brasliia.

Brasília, M. E. C., em 19 de maio
de 1951. — DJutur 0,Wattio ti baidi•
— Chefe do Gatunei-, do Menisco,.
em Brasilia.

Dias 30, 31-5 e 2-e de 1931.

Diretor Vice-Presidente, Palmeeindo
Fontes Falhe — Diretor-Stiperinten-
dente e sIese Carius Barnlari 13..e-

1:,er-Gerenze. Quanto ao Conselho r :,-
cal, coineuetc ao três membros deu-
vos e com igual numero de supienses
e integraor por: Dr. Eurico Gateie'
Baldirn, Dr. Antonio Strini Sobrinho
e Alexanare Baldo çefetivos); e Jo-
vanini Lunarde Oswaldo Fraguas e
João Domingos dos Santos (suplen-
tes). — Despachos — Primeiro — Des-
pacho de vinte e oito de janeiro de
mil nOVt.Centoe e sessenta e uni ao
Excelentíssimo Senhor Diretos: Exe-
cutivo desta Superintendência, em que,
homologando parecer constante doa
autos, determinou sua remessa à san-
ção ministerial opinando pelo defe-
rimento da pretensão em causa. Se-
gundo — Despacho de vinte e seis da
abril de mil novecentos e sessenta e
um publicada no Diário Oficia! da
União.de nove de maio do mesmo ano,
do Excelentíssimo Senhor Ministro da
Fazenda. deferindo o pedido, por cin-
co anos. nos termos dos pareceres que
Instruem os autos. Pagamento de
Selos — Prova do pagamento por ver-
ba, do selo proporcional devido 'pela
constituição do capital social. E, por
ser verdade eu Jon° Paulo All,eq
Miranda Odes. funcionário da Supe-
rintendência da Moeda e do Crédito,
lavrei a presente Certidão que também
vai assinada pelo Chefe da Divisão de
Organização e Funcionamento de Es-
tabelecimentos de Crédito, Sr. The-
re Martins. aos vinte e cinco dias do
mês de maio do ano de mil novecen-
to e sesenta e um Iber Martins. —
Selada com Cr$ 20 00.

(N9 15.402 — 30-5-61 — Cr$ 30800)

favor pelo I.P.A.S.E., no Rio de
Janeiro.

Brasília, 24 de maio de 1061.
Zseguias Ferreira de Almeida.

(N9 10 134 — Dias: 29, 30, 31-5-61
— 27-5-61 — Cr$ 153,00).

AI/TOMAR BRAS1LIA S. A.

Assembléia Geral Extraordinária

Picam convocados todos os acionis-
tas para a assembléia geral extraor-
dinária a realizar-se is 14 horas do
dia 15 de junho dãste ano, na sede
social, ã Avenida Central W 1.270,
nesta cidade de Brasília, para exami-
nar • votar uma proposta da diretos.
ria, no sentido da elevação do capi-
tal social e para tratar de assuntos
diversos.

13resilla, 29 de /unho de 190/.
Dr. Geraldo Tostes, Diretor-Proa-
dente.	 e

Dias: 99, 31-5 e
ar8 153,004

MINISTÉRIO DA VIAÇÃO
E OBRAS PUBLICAS

Departamento dos Correios
c Telégrafos

Diretoria Regional do Estado
da Guanabara

34aamoss ~amai	 nui orge#010, eraltkle a MIL

SOCIEDADES

ANÚNCIOS
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r--174 L-d7 	A çA.‘	 D AS - LEIS
DO TRABAL HO

I Texto 'da Consolidação atualizaUd ntZ 3-0 aci
rtnarço de 1959. Leis, decretos-leis, 'decretos
I complementares. Portaria n.° 43, de 5 de janeiro
r de 1953, do Ministro do Trabalho, Intlústria e
Coniércio. Relatório e exposição de motivos

[da Comissão Elaboradora do antepro;eto e do
e projeto da Consolidação. Exposiçã-o de motivo-,;;

alfabético-remissivo.,

DIVULUNÇA0 N.° 652

,L11 edisão,

Preço: Cr$ 150,00

.t4. VENDA: i;

Seção de Vendas: Av. .Rodrigues Ahrest,

Hen-de-se a pedidos pelo

Agên.cla 1 : Ministéro da Fazenda

Serviço de Reembeilso Postai

• n••••••n•n1~ 	 ....1.01Le	 suia...marne•el
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